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PREFÁCIO 

I ENDO a Fundação Gulbenkkn decidido, generosamente, financiar 
0 restauro e reabilitação da Fortaleza de Jesus, de Mombaça, 
unãnimemente considerada como o monumento histórico de maior im- 
fortãncia na costa suaili, farece-nos ofortuna a fublicação de um livro 
sobre a história dessa fortaleza, dado o crescente interesse for todos os 
asfectos da história africana. O fresente trabalho diz afenas resfeito ao 
período português, visto que os autores não têm conhecimentos que 
lhes permitam lidar com as fontes Árabes e suaílis que deverão ser con¬ 
sultadas antes de se tentar escrever de maneira satisfatória a história de 
Mombaça sob o domínio de Oman e de Zanzibar. É verdade que já 
existe um excelente trabalho sobre a história dos Portugueses na costa 
suaili, escrito pelo alemão Justus Strandes e intitulado Die Portugieseii- 
zeit von Deutsch und Englisch Ostafrika (Berlim, mas este há 
muito que se encontra esgotado e ê, por isso, difícil de obter, Por outro 
lado, os autores utilizaram bastante material de arquivo que era des¬ 
conhecido de Strandes, e isso, se bem que não afecte o rigor da obra, 
permitiu-lhes, pelo menos, corrigi-la e acrescentá-la em vários pontos. 
Isto ê particularmente evidente na segunda parte deste trabalho, o qual 
trata de um aspecto da Fortaleza de Jesus que mereceu a Strandes ape¬ 
nas umas linhas, visto estar somente interessado em escrever uma histó¬ 
ria geral daquela costa africana. Entretanto, como o estudo arqueológico 
da fortaleza está ainda por fazer, o que se tentou foi mostrar a razão da 
sua importância como edifício militar e, simultaneamente, pôr em evi¬ 
dência 0 espírito que orientou a sua concepção. Por isso se analisou a 
planta da fortaleza à luz dos princípios que orientaram a arquitectura 
militar pelo final do século XVI. 

Não parece ousado afirmar que pelo presente estudo se pode avaliar 
hem como está indicada a Fortaleza de Jesus para sede de um centro de 
investigação histórica e arqueológica da costa suaili, Ã parte o seu inte- 
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resse furmente nrquitectmd e a sua imprúnck como edifício que 
reflecte os ideais dos escritores e arquitectos militares do fim do Renas¬ 
cimento, as suas notáveis vicissitudes reflectem as suas reUfÕes intimas 
com a história de todas as raças naquela costa, Durante o grande cerco 
de i6p6-i6p8 foi mesmo defendida algum temfo for um grufo de 
suailis e bantos, sendo o único eurofeu um rafaz de ii anos, Além 
disso, a história da fortaleza nao fode ser sefarada da de Rate, Zanzibar 
e Remha, Nao é, portanto, só um monumento militar for excelência, 
antes lembra a todo o fasso a natureza cosmopolita da costa suaíli. 


I 

Portugueses m Costa 

1593-729 

por 

C. R. BOXER 

«Entenda Vossa Senhoria que inda que 
Deus me fez Mouro de diversa ley, me 
doe tanto 0 crédito dei Rey de Portugal, 
como 0 mais fidedigno Portuguez» 

(O príncipe de Faza ao general Fran¬ 
cisco Pereira da Silva, Mombaça, 30 de 
Dezembro de 1657). 




A COSTA SÜAÍLI 


sangrenta história.da humanidade sobre a terra, a região da costa 
oriental africana sucessivamente designada por Azania, terra 
de Zanj e costa suaili teve, sem duvida, a sua c[uota-paite de lutas 
principalmente durante o período de que nos vamos ocupar. 

■ A região vagamente definida por esses diferentes, nomes , oscilou 
bastante, através dos séculos, abrangendo na sua maior extensão a costa 
e as ilhas adjacentes desde a Somalia ate Sofala. Para o nosso propo- 
sito, porém, poderemos tomá-la como a zona da costa entre Kismayu s 
Quiloa, se bem que estes limites não devam ser tomados rigidamente ^ 
Toda esta area era —- e e — habitada por uma população mista. 
Quando Vasco da Gama e os Portugueses que iniciaram a expansão 
europeia no oceano Índico chegaram à terra de Zanj, pelo final do 
seculq XV, encontraram-na dominada por uma série de sultanatos, dos 
quais os quatro principais parecem ter sido os de Pate, Melinde, Mom- 
baça e Quiloa. Estas cidades, tais como as outras mais pequenas de 
Kilifi, Gedi, Moçambique, Sofala, etc., albergavam uma população 
mista com proporções variáveis de elementos hamíticos, bantos, árabes, 
persas e indianos. A sua cultura era predominantemente árabe, se bem 
que muitos reclamassem uma origem perso-xiraz K O grau de islami- 
zaçao também variava do mais tenue verniz aos austeramente devotos, 
mas a sociedade estava já profundamente africanizada através de gerações 
de casamentos e concubinagem com negras. Os Portugueses designaram 
esta raça mista mas muçulmana por «Mouros», assim como o fizeram a 
todos os que professavam o islão desde Marrocos até Mindanau, qual- 
quer que fosse a cor da sua pele e quer fossem da seita sunita ou chiik, 

"• ^ Pará’líina discussão dá ligaçad enttè Azania e Zanzibar (foriná portuguesa 

dé.Z,angljib.ar) ,- designação,; popularmente derivada de bar (costa) e zanf.-(negro.) 
p.(çtçrra. dos negros»,-,cír. Periflm.pf.the .Eryéraett. Sea (ed. W. H. Schoff, 
1912),,p. 92., ' ' ,■■ , V; 

designação genérica aplicada a tódbs os nao-Arabes do golfo 
Pérsicò. Gfri A. C. RoBinson, «The Shirazi colonisation of East África», In Tan- 
^anyika Notes' and Reiords, n.® 7 (Junho de 1939), pp. 40-81. ... ' 
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0 termo «suaíli» — designação imprecisa, geralmente — nunca 
íoi empregado pelos Portugueses; mas será usado por nós, daqui por 
diante, para designar as populações islamizadas da costa oriental afri¬ 
cana, de sangue árabe puro ou misto, e que devemos opor as tribos ban- 
tas menos civilizadas e nao convertidas que habitavam as vizinhanças 
e mesmo o interior de toda essa zona costeira onde se encontram as cida¬ 
des suaílis. Esses infiéis eram apelidados kaffirs pelos Árabes, donde os 
Portugueses derivaram a palavra «cafre» para designar os Bantos e os 
Negros em geral. Havia ainda comunidades de comerciantes indianos 
(banianes) em algumas dessas cidades, mas nao eram por essa altura 
tão importantes como o foram mais tarde, nem estavam tão dissemi¬ 
nados. 

As cidades suaílis formavam grupos de pequenos estados insulares 
ou portuários, oligárquicos na sua estrutura social e frequentemente en] 
luta uns com os outros. Os seus habitantes negociavam principaliiientc 
em escravos negros, marfim e ouro, usando fiadas de contas ou peças 
de pano, como moeda, para comerciarem com os Bantos, mas sabe-se 
que também cunharam moeda. Quer as contas, quer os tecidos, parecem 
ter sido sobretudo de origem indiana e o comércio desenvolvia-se num 
verdadeiro triângulo, compreendendo o mar Vermelho e o golfo Pér¬ 
sico num lado do oceano Índico, e o Guzarate, Malabar e Coromandel 
no outro. Era um «comércio de monção», realizado por navios e méto¬ 
dos já descritos na famosa obra greco-romana intitulada Périflo do 
Mar Britreu, e há uns vinte anos por Alan Villiers no seu fascinante 
livro —e igualmente importante — intitulado Sons of Smdhad, 
Os chefes destes pequenos estados africanos, dignificados pelos 
títulos de sultão, xeque, liuali, diuani, etc., eram geralraente tratados 
como «reis» pelos Portugueses; e também aqui seguiremos outros escri¬ 
tores ao considerarmos «sultão» e «xeque» como termos por vezes 
equivalentes. 

Mombaça, antes do seu primeiro saque pelos Portugueses, em 
.1501, foi então descrita como uma bela cidade, «ha qual he muyto fer- 
mosa, de muy altas casas de pedra e cal, e muyto bem armadas». As 
casas mais ricas eram embelezadas com portas de madeira cxubcràntc- 
mente entalhada, tão características da antiga cultura suaíli. Os abas¬ 
tecimentos eram variados, baratos c abundantes; e 0 porto estava sempre 
cheio de navios, incluindo grandes barcos que comerciavam com Sofala 
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2- MOMBAÇA, 1067 

A «Fortins da barra 
B « Fortins do Passo de Macupa 
C« Fortaleza de Jesus 
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ESTAMPA 11 


e Zanzibar e também com o Guzarate. Duarte Barbosa, o soldado-cro- 
nista português a quem devemos esta informação, acrescenta: «Sao 
homens que muytas vezes tem guerra com ha gente da terra fyrme, 
outras vezes paz, e trataom com eles, honde recolhem muyto mel, e 
cera, e marfim» 

O estabelecimento do poder português ao longo da costa suaíli foi 
muito facilitado pela tensão existente entre os vários estados citadinos 
c, particularmente, pela profunda hostilidade entre Melinde e Mom- 
baça. Foi o xeque (ou sultão) de Melinde que forneceu a Vasco da 
Gama o famoso piloto Ibn-Madjid, permitindo assim que a Sao Ga¬ 
briel e suas companheiras chegassem a Calecut sem mais incidentes. 
Essa viagem inaugurou o que um distinto historiador indiano chamou 
cfa época Vasco da Gama da história da Ásia» — uma época de podet 
marítimo, de autoridade baseada no domínio dos mares por nações 
europeias, exclusivamente ^ Naturalmente, a memória de Ibn-Madjid 
ainda hoje é execrada pela maioria dos seus compatriotas, como Alan 
Villiers pôde verificar em 1935, se bem que Melinde permanecesse 
sempre leal à coroa portuguesa por mais de um século. 

A constante amizade de Melinde pelos invasores europeus é sufi¬ 
ciente para explicar a hostilidade de Mombaça para com eles, senti¬ 
mento inevitavelmente exacerbado pelo que os seus habitantes sofre¬ 
ram às suas mãos. À parte 0 primeiro incidente com Vasco da Gama, 
que logo de início provocou animosidade, por duas vezes (em 1505 e 
1529) Mombaça foi implacavelmente saqueada pelos Portugueses. 
Quíloa e Brava também foram pilhadas, sob a alegação de que se tinham 
recusado a pagar tributo — «non querendo por sua soberba obedecer 
ha El Rei Nosso Senhor». As ilhas Bajun de Pate e Faza evitaram 
semelhante desastre submetendo-se oportunamente, tal como Zanzibar 
c Pemba. E assim, quer à força, quer por meios pacíficos, os Portugue¬ 
ses tinham estabelecido efectivamente 0 seu domínio na costa suaíli 

® «O Livro de Duarte Barbosa», in Colecçío de Noticias. .. (Lisboa, 1812), 
tomo II, p. 239, 

* K. M. Panikkar, Asia and Western dominance. A survey of the Vasco 
da Gama epoch of Asm kstory, (Londres, 1953). Sobre Ibn-Madjid, 

cfr. A. Villiers, Sons of Sindbad (Londres, ,i9i}o), pp, 158-159, e T, A. Chur- 
movsky, Três Roteiros Desconhecidos de Ahmd Ibn-Madjid, 0 Piloto Árabe 
de Vasco da Gama 



Foío Carlos de Azevedo 

FORTALEZA DE JESUS - A MURALHA DO MAR E A COURAÇA 
NO l.» PLANO, CANHÕES INGLESES DO PRINCIPIO DO SÉCULO XIX 
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Os Portugueses em Mombaçã 

dentro de uma década após o seu aparecimento no oceano índico. 
Antes de iniciarem a construção da Fortaleza de Jesus, em 1593, o seu 
poder nessa região era puramente marítimo, visto nao possuírem base 
fortificada a norte de Moçambique, uma vez que tinham desmante¬ 
lado as fortalezas temporariamente ocupadas em Quíloa (1505-1512) 
e Socotorá (1570-1511). Um «capitao-mor do mar de Melindc» com 
alguns pequenos barcos que nao eram maiores do que os dhows 
suaílis bastavam^ para a tarefa de guarda-costas nas águas da África 
Oriental, na ausência de qualquer oposição de vulto. 

À costa suaíli foi sempre um peso morto no que diz respeito ao 
Estado da índia ^ Havia mais interesse pela região ao sul dc Moçambi- 
que, que era governada daquela ilha-fortaleza, e pelo vale do Zambeze, 
que servia de acesso às fabulosas riquezas do império negro de Monomo- 
tapa. Este reino, imprecisamente definido e que era um exagerado re¬ 
flexo da Confederação de tribos banta/macalanga no que é hoje a Ro¬ 
désia do Sul e Machonalandia, era tido como imensamente rico em 
minas de ouro e de prata. O Monomotapa era, de certo modo, 0 equi¬ 
valente português do sonho espanhol do EI-Dorado e, tal como naquele, 
muitas vidas e muita energia se gastaram inutilmente em sua busca. 
A maior parte do ouro de aluvião obtido pelos Árabes cm Sofala em 
tempos pré-portu^ieses vinha certamente dessa região; mas ao tentar 
afastar os comerciantes suaílis como intermediários dos seus negócios 
com os Bantos do interior, os Portugueses se bem que poucos disso 
se apercebessem — prejudicaram-se gravemente. 

Não eram, regra geral, tão compreensivos como os Suaílis nos seus 
contactos com os Bantos e, como resultado, não conseguiam obter tanto 
ouro como aqueles. 

Entretanto, se bem que os Portugueses tivessem aparecido nos 
séculos XVI c XVII como uma força desintegradora na costa oriental 
africana, não foram a única e também nao foram a pior. O declínio da 
prosperidade dos portos suaílis não foi inteiramente de sua responsabili¬ 
dade, nem^ sequer esse declínio foi tão rápido e catastrófico como por 
vezes SC afirma. Muito antes da chegada dos conquistadores cristãos c 
muito depois da sua partida, a rivalidade partidária prevaleceu entre os 

Dcsigttapo que os Portugueses davam a todas as suas possessões c locais 
com que mantinham estreito contacto entre 0 cabo da Boa Esperança e 0 Japão. 
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Suaílis — Pate e Lamo combatendo-se sangrentamente, como Zan- 
zibar e Mombaça mais tarde As devastações provocadas pelos Zimbas 
— canibais da África Central ~e pelos Galas, que vinham do norte, 
feriram mais fundo as cidades suaílis do que o saque de Quiloa e Mom¬ 
baça pelos Portugueses. Se estes tentaram, esporadicamente, forçar o 
seu sistema monopolista de comércio marítimo, pelo qual todos os na¬ 
vios não portugueses deviam levar «cartazes» (como verdadeiros pas¬ 
saportes), sob pena de perda de vidas, navio e mercadorias, não foram 
nunca bastante fortes ou numerosos para o conseguirem. Na verdade, 
0 tradicional comércio com os povos do mar Arábico continuou pràti- 
camente como até aí, embora com ocasionais, e sangrentas, interrupções. 
As recentes investigações arqueológicas em habitações e mesquitas 
suaílis reconstruídas no século XVI forneceram provas de que o 
advento dos Portugueses não significou a ruína imediata para todos \ 
Procuraremos desenvolver estes pontos mais adiante, mas o facto de 
que os Portugueses nao tiveram, durante quase um século, base forti¬ 
ficada na costa suaíli, mas sim apenas alguns escassos e pequenos navios, 
mostra que na prática não exerceram um apertado monopólio comercial, 
qualquer que fosse a teoria. 

A atenção e os esforços dos Portugueses aplicaram-se principal¬ 
mente no comércio do ouro, do marfim e dos escravos da Zambézia, 
no dos cavalos de Ormuz, nas especiarias do Malabar e das Molucas, 
na canela de Ceilão, nos tecidos do Guzarate e Coromandel e no lucra¬ 
tivo negócio do transporte de tecidos e pratas entre a China e o Japão. 
A costa suaíli, essa ficou entregue — em grande parte ■— aos seus pró¬ 
prios recursos até que a ansiedade das autoridades em Lisboa e em Goa 
foi scriamente despertada pelas expedições turcas chefiadas por Mir 
Ali Bey e pela devastadora incursão dos canibais zimbas em 1585-1589. 

A supremacia naval portuguesa no oceano Índico, cedo obtida pela 
grande vitoria de D. Francisco de Almeida sobre uma esquadra egípcia 


° A. Wemer, A SwMi Histork of Pate (separata do Journal of the Royaí 
African Society vol. I, Londres, 1915); W. Hichens, Khahar Al-lamu, A Chro- 
mde of Lamu (separata de Bantu Stuàies, vol. XII, n." i. Março de 1938). 

. I Ai-chaeology in Ketiya, 1948-1956» (in Antiqua^ 

rm Jornal yoí XXXVII, 1957, pp 16-28); G, Matlrew, 0 . P.. «Ue cultui; of 
the East i^ncan coasp in the 17* and i8th centuries in the light of recent 
archaeologiGal discovencs» (m Man, vol. LVI, 1956, pp. 65-68) . 
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ao largo de Diu, em Fevereiro de 1509, não fora desafiada desde então. 
Os governantes mamelucos do Egipto e os governantes otomanos da 
Turquia depois de conquistado 0 império mameluco, em 1517, viram^se 
cm sérios embaraços para construir uma armada para servir no oceano 
Índico, devido à total ausência de madeira nas costas do mar Vermelho 
e do golfo Pérsico. Os navios arabes que operavam destas regiões eram 
construídos com madeiras indianas ou da África Oriental, as quais 
faziam parte das suas cargas de retorno No que diz respeito aos ma¬ 
melucos c otomanos, a madeira para os navios que os mesmos conse¬ 
guiam construir a oriente de Suez e de Baçorá vinha por terra das flo¬ 
restas do Taurus, próximo da costa síria. Esse transporte era operação 
extremamente difícil e dispendiosa, e a contínua luta terrestre entre a 
Turquia, sunita, e a Persía, que seguia 0 credo chiita, era outro factor de 
perturbação. Durante 0 século XVI os Turcos apenas quatro vezes se 
áventuraram no oceano Índico, mas as pequenas esquadras que cons¬ 
truíram a longos intervalos para serem utilizadas naquelas águas foram 
cventualmente, e na sua maior parte, perseguidas e destruídas pelos 
Portugueses, Essas operações navais limitaram^se a um ineficaz blo¬ 
queio de Ormuz em 1538, a alguns ataques a Ma.scate em 1552 c 
1554, ^ íiovamente (com maior êxito) em 1581, e às suas operações 
na costa suaíli em 1585 e 1588 ®. 

Se bem^ que estas expedições fossem as únicas que se materializa¬ 
ram, as noticias de que os Turcos ou Rumes estavam para chegar per¬ 
turbavam periodicamente os Portugueses. Alguns meses antes do ata¬ 
que de 1585, a coroa portuguesa escrevia ao vice-rei da índia, infor¬ 
mando-o de que se tinham recebido da costa suaíli numerosas queixas 
do comportamento dos capitães-mores do mar de Melindc. O vice-rei 
precedente tentara cm vao,, segundo ele próprio dissera, pôr cobro a 
estes excessos, que eram suficientemente sérios para levantar 0 receio de 
que os xeques suaílis pudessem solicitar aos Turcos que os viessem liber¬ 
tar do jugo português. O rei reiterava as suas instruções anteriores de que 
estas queixas deviam ser atentamente investigadas, que os capitães cul- 


na- I wTrTTY / .. ’ 1 uf,luuau, lYimner s 

/wr, vo. XXVIII (1942), p. 13, onde se fala de Biirina como outra fonte 
tornecedora de teca, 

» Cfr. G. W. Striplmg, The Oitoman Turks and the Arabes. lui-im 
^Urbana, 1942), para as primeiras operações. 
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pados deviam ser punidos e que, de futuro, só capitães conscienciosos 
deviam ser investidos nessas missões de guarda-costas. O tom desta cor- 
respndência indica claramente porque é que os Turcos tiveram possi¬ 
bilidades de conseguir tanto com tão pouco em 1585-1589 

O chefe turco, Mir Ali Bey, que se distinguira na captura de Mas¬ 
cate cm 1581, saiu do mar Vermelho no Outono de 1585, apenas 
com dois pequenos navios. Um deles, em estado precário, teve de voltar 
para trás imediatamente, mas com 0 outro, que transportava somente 
oitenta homens, Mir Ali Bey varreu triunfalmente a costa suaíli. Final¬ 
mente, ao regressar ao mar Vermelho, em Maio de 1586, reunira uma 
frota de vinte dhows árabes e presas portuguesas, recebera a submissão 
formal de todas as cidades suaílis desde Mogadoxo a Quíloa (apenascom 
excepçao de Melinde), capturara Roque de Brito, 0 capÍtão-mor ces¬ 
sante do mar de Melinde, e cerca de cinquenta portugueses, para não 
falar de um despojo no valor de 15 000 cruzados. 

As notícias destes desastres chegaram a Goa em Agosto de 1586 
c cm Janeiro de 1587 foi empreendida uma expedição punitiva com 
dezasseis navios e 650 homens, sob 0 comando de Martim Afonso de 
Melo, com 0 fito de restaurar a situação. Faza, considerada como a 
principal responsável, foi tomada, saqueada e destruída juntamente 
com a maior parte da sua populaçao, sem distinção de idade ou sexo 
e segundo algumas fontes — incluindo até os animais domésticos, 
como papagaios e cacs Mas um soldado que participou na tomada 
de Faza afirma que os habitantes tinham fugido prèviamente, com 
excepçao de 55 homens decididos, sob as ordens do xeque. Este pequeno 
bando lutou literalmente até ao último homem e causou 78 baixas 
aos assaltantes, ate ser, finalmente, aniquilado Mombaça também 
foi saqueda, se bem que todos os relatos concordem em que nao houve 
ali oposição alguma, tendo-se escondido os moradores no mato das vizi- 

Carta régia de 22 de Fevereiro de 1585, in Arquivo Português Oriental, 
vol. III (Nova Goa, i86i), p. 46. Cfr. ibid., pp. 141,146, 

Fr, João dos Santos, O, P,, Ethiofia Oriental (Évora, 1600), parte I, 
pp, 118-1 ip; Diogo do Couto, Década X. livro 9, cap. I, 

« Francisco Rodrigues da Silveira, Reformação da Milícia e Governo do 
Estado da Índia Oriental (Mus. Brit., Ms. Add. 25419). A referência em ques¬ 
tão é reproduzida por A. de S. S. Gsta Lobo in Memérias de Um Soldado da 
Índia (Lisboa, 1877), pp, 52-59. 


nhanças até à partida dos Portugueses. Quanto às outras cidades suaílis, 
submeteram-se e apresentaram desculpas 0 melhor que puderam, tendo 
Melinde sido recompensada pela sua inabalável lealdade. Restaurada 
assim a posição portuguesa na costa suaíli, Martim Afonso de Melo 
partiu para 0 golfo Pérsico, enviando para Goa a cabeça do xeque de 
Faza 

O êxito fácil da primeira expedição de Mir Ali Bey animou-o, 
naturalmente, a tentar outra, para 0 que se fez ao mar novamente em 
fins de 1588, com um grupo dc cinco navios. Logo de princípio, repe¬ 
tiu a sua anterior proeza, conseguindo que a maioria das cidades suaílis 
se submetesse à sua autoridade, ou espontaneamente ou depois de uma 
resistência simulada. Melinde, entretanto, repeliu 0 seu ataque, 0 que 
0 levou a estabelecer 0 seu quartel-general em Mombaça, que come¬ 
çou a fortificar com vista a conservá-la como uma base turca perma¬ 
nente. Desta vez, porém, os Portugueses não foram apanhados tao 
desprevenidos. Sabiam dos propósitos de Mir Ali Bey mesmo antes 
de ele ter partido do mar Vermelho, e a 3 de Janeiro de 1589 partia dc 
Goa para a África Oriental uma armada de vinte navios e 900 homens, 
sob 0 comando de Tomé de Sousa Coutinho. 

Sousa Coutinho chegou ao largo de Mombaça a 5 de Março e 
deparou com uma situação sem precedentes. A ilha encontrava-se amea¬ 
çada por uma horda de negros canibais chamados «Zimbas», que só não 
se atreviam a atravessar da terra firme onde se encontravam porque os 
mantinham em respeito duas galés turcas ancoradas ao largo do Passo 
de Macupa. Estes Zimbas, que têm sido diversa e incertamente iden¬ 
tificados com os Zulos, com os «Massais» e com os canibais «lagas» 
que tinham devastado 0 velho reino do Congo algumas décadas antes, 
vinham da Zambézia através do interior do que é hoje 0 território do 
Tanganhica^^ Como chegassem à costa em frente de Quíloa, tinham 

Fr. João, dos Santos, Bthiopia Oriental, I, 116-119, ^ ® principal autori¬ 
dade. O melhor relato moderno é 0 de J. Strandes, Di Portugiesemeit von 
Deutsch md EnglihsXlstafrika (Berlim, 1899), pp. 144-150. O professor 
E. Lewis, da London School of Oriental Studies, informa-nos de que um breve 
relato das façanhas de Mir Ali Bey na costa suaíli em 1585-1586 se encontra 
na publicação turca Chronide of Selaniki, pp, 214, 223. 

^■^ Fr. João dos Sãtítos ibid., I, 65-71, é a nossa principal autoridade sobre 
os Zimbas. Cfr. também R. Avelot, «Les grands mouvements de peuples eh 
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já tomado e destruído parcialmente aquela cidade, depois de matarem 
(e, ao que parece, depois de comerem) cerca de 3000 dos seus habitan¬ 
tes, Sousa Coutinho começou então por apresar ou destruir as embar¬ 
cações turcas no porto de Mombaça e depois disto desembarcou um 
destacamento, que saqueou a cidade, vazia e sem defesa, antes de regres¬ 
sar aos navios. Isto permitiu aos Zimbas atravessarem a vau 0 Passo de 
Macupa no dia 15 de Março. Então, os apavorados turcos e suaílis, 
que tinham procurado refúgio no mato, viram-se repentinamente 
empurrados para 0 porto pela onda de canibais que avançava e se espa¬ 
lhava por toda a ilha. Os Portugueses ainda salvaram Mir Ali Bey 
e mais uns 200 homens nos seus barcos, mas uma grande parte dos des¬ 
graçados fugitivos foram apanhados, mortos e comidos pelos Zimbas ou 
preferiram afogar-se para evitar tal fim. Só um pequeno grupo conse¬ 
guiu permanecer oculto no mato, com 0 seu xeque 

Sousa Coutinho nao procurou afugentar os Zimbas ou reocupar a 
cidade arruinada; mas, depois de restaurar 0 domínio português em 
Pemba e noutros pontos, partiu para as ilhas de Lamo (Bajun), onde 
exerceu uma terrível vingança pelo auxílio que ali se prestara a Mir Ali 
Bey. Assim, 0 sultão Buaná Baxira, de Lamo, foi capturado levado 
para Pate e aí cerimoniosamente decapitado com outros senhores suaílis 
num cadafalso especialmente preparado e na presença dos três sultões 
de Pate, Faza e Sio e de grande multidão de povo (6 de Abril de 
1585). A ilha de Manda foi então atacada e a sua capital destruída, 
tendo os habitantes fugido para a selva, apesar de se terem gabado de 
que só 0 Sol poderia forçar entrada na sua cidade invencível. Depois 
disso, os chefes das ilhas Bajun não só fizeram um juramento de fideli¬ 
dade, como foram punidos com várias multas, além de que tiveram de 
jurar sobre 0 Alcorão que nao levantariam muralhas ou outras fortifica- 

Afrique; Jaga et Zimba» (Bnlletin de gêo^raphie historique et descriftive, Paris, 
1912, pp. 75-216), 

S. R. Welch, Vomguese rule md Sfanish Crown in South África, 
i^ 8 i-i 6 /fo (Cape Town, 1950), p, 31, pretende que Sousa Coutinho recusou 
indignadamente à proposta dos Zimbas de cooperar num ataque aos Turcos 
e Suaílis, mas a descrição de Fr. João dos Santos (ibid., I, 124) mostra que 0 
comandante português recebeu bem a proposta, pelo menos de início, 

São conflituosas as descrições da sua captura dadas por Fr. João dos 
Sm {ibid I. 125 v.-) e por António de Sousa de Macedo, Flores de Espana 
Excelências de Portugal (Lisboa, 1631), fk 193-194. 
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ções à volta das suas cidades e que ofereceriam resistência — custasse 
0 que custasse — a novos ataques turcos. Finalmente, a 15 de Abril 
Sousa Coutinho partia para Goa, tendo, assim, restabelecido a autori¬ 
dade portuguesa na costa suaíli por tal forma que estava destinada a 
durar uma geração 

Entretanto, os Zimbas tinham aparentemente evacuado a ilha de 
Mombaça e encaminharam-se para norte, com 0 propósito de atacar 
Melinde. Os pormenores do que aconteceu posteriormente não sao 
muito claros, mas, ao fim e ao cabo, foram derrotados por uma força 
combinada de soldados portugueses que tinham ficado em Melinde, 
e alguns suaílis da região, e também pela intervenção dos Mosseguejos 
(ou Wasegeju) no momento decisivo. Estes últimos eram uma tribo 
banta recentemente chegada do norte àquelas paragens e estavam des¬ 
tinados a desempenhar papel importante na história de Mombaça 
durante os trinta ou quarenta anos seguintes Quase exterminaram 
este ramo dos Zimbas, de que apenas alguns sobreviventes regressaram 
à Zambézia, onde, no entanto, continuaram a importunar os Portugue¬ 
ses por algum tempo. 

Pouco depois do primeiro ataque de Mir AH Bey à zona costeira, 

0 vice-rei da índia sugeriu que Mombaça fosse fortificada e defendida 
por uma guarnição portuguesa, mas a Coroa mostrou-se reni¬ 
tente a dar esse passo, preferindo apoiar-se na comprovada lealdade 
do sultão de Melinde e num melhor tratamento de outros chefes suaílis, 
conforme se repete Insistentemente na correspondência para Goa As 

” Fr. João dos Santos, ibid., I, 125-128; J, Strandes, ibid., 151-162. 

Fr. João dos Santos, ibid., I, 129-131, ó também a nossa principal auto¬ 
ridade sobre os Wasegeju, ou Mosseguejos, como os Portugueses lhes chamavam. 
Cfr. também E. C. Baker, «Notes on the history of the Wasegeju» (ín Tanga- 
nyika Notes and Records, n," 27, Junho de 1949, pp. 16-41); Sir John Cray, 
«Portuguese records relating to the Wasegeju» (Tanganyka Notes and Records, 
29, Julho de 1950, pp. 85-97); e A. H. J. Prins, The coastal tribes of the 
North-East Bantu (Londres, 1952), pp. 35, 44-46. 

«E porque sou informado que 0 favor que os Turcos tiveram na costa de 
Melinde procedeo das muitas uexações e moléstias que os moradores delia rece¬ 
bem dos capitães que andao nella providos por mim, e pelos senhores Reys 
meus predecessores, mandareis assi mesmo prouer nesta costa de tal capitão, 
que nao ua a ella com animo de tirar dinheiro, e hauer esta capitania por satis- 


25 







C. R. Boxer 

notícias do segundo ataque, porém, venceram estas hesitaç 5 es. Por carta 
régia de 21 de Janeiro de 1591 0 vice-rei era autorizado a levantar for¬ 
taleza em Mombaça, se a opinião avisada em Goa fosse favorável ao 
projecto. Por outro lado, a ilha devia ser entregue ao sultão de Melinde 
como recompensa da sua constante lealdade, tendo aquele pedido a sua 
transferência para ali, com a sua corte. Parece que depois da partida dos 
Zimbas a ilha teria sido primeiramente ocupada pelo xeque de Quelife 
e depois pelos Mosseguejos, que, sendo um povo de pastores e nao um 
povo citadino, nao puseram quaisquer obstáculos à sua entrega ao sobe¬ 
rano de Melinde e aos Portugueses em 1592 

A construção da Fortaleza de Jesus e as fases sucessivas das suas 
demoradas obras são tratadas a pp. 86-105, falaremos aqui 

dos ulteriores acontecimentos ao longo da costa suaíli. Foi por esta 
altura que a tribo quillndinl (ou wa-kilindini), que compreende a 
maioria das actuals velhas famílias de Mombaça e ocupa a maior parte 
das povoações a sul da cidade, atravessou 0 Passo de Macupa, saindo da 
terra firme onde vivia e instalando-se no local da cidade que hoje possui 
0 seu nome. Isto fez-se com autorização dos Portugueses (e, presumi¬ 
velmente, do novo sultão), ansiosos de repovoar a ilha, que tanto sofrera 
com a invasão zimba. Sobre a situação pelo fim do século XVI possuímos 
os relatos de dois missionários — 0 dominicano Fr. João dos Santos c 
0 franciscano Fr. Gaspar de S. Bernardino, que são as principais auto¬ 
ridades para 0 que segue 

fação de seus serviços, senão por lugar e oceasiao em que possa merecer muitas 
outras merces, e que conserue em pax e quietação, e em meu serviço os Reys 
e senhores delia, fazendo a todos muito bom tratamento sem auexar nem tirani¬ 
zar os nauios que a ella forem, deixando navegar livremente os que a ella 0 
podem e deuem fazer, porque este será 0 mayor remedio e de mais effeito e utili¬ 
dade que todos os outros, e se pode com isso escusar fazerse fortaleza em Mom¬ 
baça, nem em outta parte daquclla costa.,.», Carta régia de Madrid, 14 de 
Março de 1588, in Arquivo Português Oriental, III (1861), p, 146. Cfr. ihid., 
pp. 46. 141. 

Arquivo Português Oriental. III (1861), pp. 272.273, 379-380. Strandes, 
Portugksenzeit, pp. 159-161, mostra que a versão de Fr. João dos Santos destes 
acontecimentos (Ethiofia Oriental, I, 131-132) não é inteiramente de fiar. 

Fr. João dos Smos, Ethiopia Oriental, 1 ,113-115, Fr, Gaspar de S, Ber- 
nardmo. Itinerário da índia por terra até Este Reino de Portugal {Ushoa, 1611), 
fls. i7'3i< Sobre a chegada dos Quelindinis à ilha de Mombaça, cfr. A. H,}, 
Prins, The Coastal tribes of tbeN, E, Bantu (Londres, 1952), pp. 46-47. 
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De Brava ao cabo Delgado a costa estava sob a jurisdição do «capi¬ 
tão da costa de Malindi e fortaleza de Mombaça», que tinha 0 seu 
quartel-general na Fortaleza de Jesus. Nomeado por um prazo de três 
anos, como todos os capitães das fortalezas portuguesas da Asia, 0 capi¬ 
tão dispunha de feitores estacionados nos centros suaílis de Quíloa, 
Mafia, Pemba, Zanzibar, Lamo e Pate. O comércio era, sobretudo, 
de marfim, âmbar, tartaruga, escravos, cera, milho e arroz, que eram 
comprados principalmente com tecidos de algodão e outras mercadorias 
da índia, se bem que nesta época Pate tivesse uma florescente indústria 
de tecidos que chegava, em parte, para as exigências locais. Em 1594 
era estabelecida uma alfândega em Mombaça e 0 seu regulamento mos¬ 
tra bem que se pretendera canalizar virtualmente todo 0 comércio da 
costa e das ilhas através dela Nao havia, evidentemente, comunica¬ 
ções directas com Portugal, seguindo toda a correspondência ou direc- 
tamente para Goa ou (mais raramente) por Moçambique. O comércio, 
por sua vez, limitava-se às outras possessões portuguesas na África 
Oriental, ao golfo Pérsico e costa ocidental da índia. Cobrava-se um 
imposto de 6 por cento em todos os artigos importados e ainda 0 
adicional de i por cento para custear a construção da Fortaleza de Jesus. 
Na mercadoria em trânsito ou reexportada pelo mesmo proprietário, 
não se cobravam impostos; mas, se aquela era vendida em Mombaça, 
então 0 comprador era obrigado a pagar 6 por cento como imposto de 
exportação, acrescidos do mesmo i por cento para as fortificações. Os 
que reexportassem mercadoria para Moçambique, por exemplo, rece¬ 
biam um certificado que os dispensava de pagar ali, novamente, os 
direitos de importação. Toda a navegação entre a costa suaíli e a índia 
e Moçambique devia aportar primeiro a Mombaça, a fim de pagar os 
direitos, dos quais ninguém estava isento, a não ser 0 capitão ou gover¬ 
nador. As únicas excepçÕes eram os navios que se dirigiam à índia e os 
que se dirigiam a Moçambique vindos de qualquer outro lado e que 
fossem forçados a entrar em Mombaça devido ao estado do tempo. Os 
primeiros nao pagavam direitos sobre as provisões que tinham a bordo, 
mas sim unicamente 0 mesmo imposto de i por cento, acrescido de 

D Regimento da Mândega de Mombaça, datado de Goa, 19 de Janeiro 
de 1594, publicado por P. S. S, Pissurlencar in Regimentos das Fortalezas da índia 
(Bastorá, Goa, 1951), pp. 349-458. 
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mais I por cento sobre as que exportassem; ao passo que os da segunda 
categoria estavam completamente isentos, desde que permanecessem numa 
zona especial do porto e nao fizessem qualquer comércio. Também se 
abria uma excepçao para as cargas de arroz, milho e outros cereais de 
Melinde, que eram isentas dos 6 por cento de importação e exportação, 
e só pagavam i por cento para as obras de fortificação. 

O sultão de Melinde (agora também sultão de Mombaça) foi 
recompensado pela sua lealdade e por serviços passados, sendo-lhe atri¬ 
buído um terço de todas as receitas dos impostos de 6 por cento. 
Foi, além disso, autorizado a cobrar imposto em todas as mercadorias 
que entravam ou saíam pelo Passo de Macupa para o continente, com 
0 que as autoridades portuguesas nao deviam interferir. Por outro lado, 
os capitães da Fortaleza de Jesus tinham ordens para proibir que se 
exportassem quaisquer mercadorias para território hostil, como o que 
estava sob domínio turco. Sabe-se, porém, que alguns foram subornados 
para concederem tal autorização e um édito da Coroa, de Março dè 
1619, lamenta que muita madeira e outros materiais para construção 
naval chegassem aos portos do mar Vermelho por esse processo®*. 
Do mesmo modo, se bem que aos capitães fosse especificamente proi¬ 
bido tentar monopolizar todo 0 comércio em seu proveito ou para os seus 
agentes, na prática quase sempre tentaram fazer isso mesmo, como tes¬ 
temunhavam as repetidas queixas dos Portugueses locais e dos comer¬ 
ciantes suaílis ®^. Será quase desnecessário acrescentar que, a despeito 
de grossos lucros realizados individualmente por alguns capitães nos 
seus três .anos de cargo, Mombaça nunca se bastou a si própria e foi 
sempre um pesado encargo para a Coroa O próprio sultão se quei¬ 
xava frequentemente de muitas dificuldades em receber 0 que lhe era 

J. I. de Abfanches Garcia, Arquivo da Retaçh de Goa, 2 vols. (Goa, 
1870-1874), pp. 267-268. 

^ Ver Arquivo Português Oriental, III (1861), 850; Livros das Mon¬ 
ções ou Documentos Remetidos da índia, 5 vols. (Lisboa, 1880-1935), I, 258- 
-259; Bocarro/Resende, «Livro do Estado da índia Oriental» (Mus. Brit., Ms. 
Sloane 197), fl. 103, para alguns exemplos típicos. 

Em 1610, ou cerca dessa data, a Alfandega de Mombaça tinha um ren¬ 
dimento anual de 1836 mil réis, enquanto as despesas da fortaleza e edifícios 
religiosos, e outras, totalizavam 3330 mil réis (Luís de Figueiredo Falcão, Livro 
de Toda a Fortaleza. Ushoà, 1859,95-96), 
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devido em tributos e impostos, em face da aberta, ou oculta, oposição 
de sucessivos capitães 

Ao longo da costa e das ilhas, de modo geral, os abastecimentos 
eram relativamente baratos e abundantes, sendo especialmente apre¬ 
ciados os citrinos e as galinhas de Pemba e 0 peixe de Mombaça. Zan- 
zibar e Pemba também tinham grandes quantidades de cana-de-açúcar, 
mas os Suaílis eram demasiado ignorantes ou preguiçosos para consegui¬ 
rem extrair 0 açúcar. Por outro lado, a construção de barcos e a confecção 
de esteiras e chapéus eram indústrias locais relativamente florescentes. 
Quanto às cidades suaílis, são descritas como bem construídas, com 
casas de mais de um piso, mas de mas estreitas e vielas à maneira árabe. 
Quíloa estava já bastante decadente, mas a sua enorme e quase arrai- 
nada mesquita ainda constituía impressionante testemunho da sua 
anterior grandeza. Os chefes suaílis eram todos tributários do rei de 
Portugal, mas os totais recebidos anualraente variavam de caso para 
caso. Pate e Faza parecem ter sido as cidades mais prósperas, apesar do 
tratamento drástico que tinham recebido quinze anos antes. Os Suaílis, 
de maneira geral, eram descritos pelos nossos dois missionários como 
muito africanizados e, segundo Fr. João dos Santos, a maioria era da 
seita chiita, se bem que 0 ramo do sufes — da seita sunita — também 
contasse alguns adeptos. Em certos locais, como Pemba, prevalecia ainda 
a feitiçaria. 

A actividade missionária cristã por toda esta costa só foi iniciada 
depois do estabelecimento do Mosteiro dos Agostinhos em Mombaça, 
no ano de 1597, a instâncias do vice-rei D. Francisco da Gama, que all 
invernou na sua viagem para a índia ®L Nao sabemos porque teria 
escolhido frades agostinhos, mas aquela Ordem era especializada na 
missionação singularmente difícil e pouco compensadora de Muçulma¬ 
nos, e já se encontrava estabelecida em Mascate e Ormuz, no golfo 
Pérsico. Em Mombaça havia apnas uma meia dúzia de frades, que 
possuíam um mosteiro na cidade e um eremitério, mesmo ao lado. 
Havia também um frade solitário numa pequena igreja em Faza e tal¬ 
vez outro em Lamo. De qualquer modo, as ruínas do que se dizia ter 

Ver a petição do sultão de c. 1608 in Livros das Monções, I, 255-260. 

Diogo do Couto, Década XII, livro I, cap. II; carta de D. Francisco 
da Gama a el-rei, Goa, 18 de Dezembro de 1599 (Mus. Brit, Ms. Add. 28432, 
fls. m6). 
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sido. tima capela portuguesa podiam ver-se na vizinha povoação de 
Shela, até que caíram ao mar, em 1910. Também em Melinde houve 
capela, da qual ainda se mostram ao visitante as ruínas verdadeiras ou 
hipotéticas; mas quando Fr. Gaspar ali aportou, em Maio de 1606, nao 
encontrou lá nenhum português. Zanzibar parece ter tido igreja ou 
capela com um frade, pelo menos temporariamente, mas a isto sc resu¬ 
mia a extensão da actividade dos Agostinhos em toda a costa. As con¬ 
versões efectuadas eram, geralmente, de escravos e de negros bantos, 
se bem que algumas das mulheres suaílis que casavam ou viviam com 
soldados e comerciantes portugueses tenham, ao que parece, sido rece¬ 
bidas na fé cristã. De modo geral, porém, 0 proselitismo cristão nesta 
região, como em qualquer outra do mundo muçulmano, não conseguiu 
obter êxito e os missionários ocupavam-se principalmente dos seus pró¬ 
prios compatriotas e dos filhos mestiços destes últimos 

Os Portugueses nunca foram muito numerosos em toda a costa, 
0 bairro que habitavam em Mombaça e que ocupava 0 local onde c 
hoje 3 velha cidade árabe, mesmo ao lado da Fortaleza de Jesus, era 
descrito em 1606 como sendo constituído por uma única rua, com umas 
setenta casa. Era conhecido pela «Raposeira». A guarnição normal era 
apenas de roo homensepelo menos uma quarta parte destes estava u.sual- 
mente destacada para outros locais em serviço de vigilância da costa. 
Era 1606 Fr. Gaspar encontrou em Pate uma comunidade de dezoito 
comerciantes portugueses, mas estes eram de DIu e nao passavam, por¬ 
tanto, de comerciantes que iam e vinham com a monção na época de 
negociar. Há ainda hoje uma tradição de que a suposta e excepcional 
beleza das mulheres de Sio é devida à sua ascendência portuguesa 
mas nada encontrámos em documentos portugueses que indique ter 
ali existido mais do que um punhado de brancos. Do mesmo modo, 

Para mais pormenores ver Breve Relaçm das Christandades que os reli¬ 
giosos de N. Padre Sancto Agostinho tem a sua conta nas parte do Oriente 
(Lisboa, 1630), fls. 12-18; A. da Silva Rego, Documentação para a História do 
Padroado Português do Oriente, 12 vols. (Lisboa, 1950-1958), XI, 168-173; ibid„ 
XII, 20-21, 177-180. As afirmações, em obras modernas, de que Mombaça teve 
vinte igrejas em tempo dos Portugueses, sao completamente destituídas dc fun¬ 
damento. Nunca houve mais de três: uma na fortaleza e duas na cidade. 

Conforme 0 autor foi informado em Lamo, em 1957. Ver também a 
referência de G. Mathew aos mestiços de Sio da chamada geração Famao, que 
se dizem descendentes de Portugueses, in Man, Maio, 1956, LVI, p, 67. 
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a afirmação de Stigand de que há muito sangue português na popula¬ 
ção de Faza é completamente errada ou muito exagerada. Em Zan¬ 
zibar e Pemba os Portugueses eram, provavelmente, mais numerosos; 
mas, se bem que a excepcional fertilidade e beleza desta última ilha os 
atraísse de modo particular, a mortalidade era, devido à malária, extre¬ 
mamente elevada e era sabido que 0 homem branco tinha ali uma vida 
notavelmente curta. Em resumo: nunca houve mais do que umas escas¬ 
sas centenas de portugueses ao longo da costa suaíli e, usualmente, 
havia mesmo menos de 100 Isto não quer dizer que não haja ves¬ 
tígios de sangue português em alguns dos actuais Suaílis, mas a percen¬ 
tagem deve ser insignificante comparada com a de sangue árabe e banto. 

Em documentos oficiais e relatos dos missionários encontram-se 
numerosas queixas da vida pouco edificante dos soldados e comercian¬ 
tes portugueses por toda a costa suaíli e ilhas adjacentes durante esta 
época Particularmente afrontoso era 0 seu comportamento em Pemba, 
onde aterrorizavam os habitantes, levando-lhes a comida das suas cozi¬ 
nhas para se pouparem 0 trabalho de terem eles de cozinhar, além 
do que roubavam ou confiscavam tudo 0 que lhes desse na fantasia. 
Estes soldados brutais e licenciosos acabaram por provocar um levan¬ 
tamento em massa dos habitantes contra eles, durante 0 primeiro ata¬ 
que turco à costa. Os Portugueses que nao foram então mortos na 
revolta escaparam-se com 0 chefe local, que não fizera esforços para 
refrear as violências daqueles e que era, consequentemente, muito 
pouco popular entre 0 seu povo Este homem foi, porém, reinvestido 
no seu cargo juntamente com 0 feitor português, depois da expedição 
punitiva de 1589, mas daí a pouco era obrigado a fugir. Refugiou-se 
sucessivamente em Mombaça e Goa, onde se converteu ao cristianismo 
e casou com uma das órfãs periodicamente enviadas pela Coroa para 

Incluindo Euro-Afrícanos e Euro-Asiáticos ou, pelo menos, alguns deles. 
Mesmo assim, isto representava uma melhoria sobre 0 estado de coisas cm 1586, 
quando só havia cinquenta portugueses vivendo na costa suaíH (Strandes, Por- 
tugiesenzeit, p. 139). 

São unânimes, neste ponto, Fr. João dos Santos (1609), Fr. Gaspar de 
S. Bernardino (1611) e António Bocarro (1635). 

A. C. Robinson, «The Shirazi colonisation of East África» (Tanganyika 
Notes and Records, Junho de 1939), pp. 73-74, 79-80, dá 0 seu nome como 
sendo Amai, e diz que era provavelmente 0 último liuali (ou diuani) xiraz 
de Pemba. O seu nome de baptismo era D. Filipe. 
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a índia Os Portugueses fizeram ainda outra va tentativa para o recon¬ 
duzirem no seu cargo e D. Francisco da Gama ordenou (|ue todos os 
soldados e residentes portugueses cjue tinham regressado a Pemba fos¬ 
sem transferidos para Mombaça, onde podiam estar sob maior vigilân¬ 
cia. Mesmo assim, esta concessão nao conseguiu aplacar os ânimos dos 
habitantes locais, mas em 1605 ou 1606 0 sultão de Melinde e Mom¬ 
baça reconquistou Pemba, que passou a deter como um feudo da coroa 
portuguesa. Deve acrescentar-se que as «empofias de Pemba» como 
eram chamadas, ainda eram lembradas na costa dois séculos e meio 
mais tarde 

Sem dúvida que Pemba foi a mancha negra no brasão português, 
mas a vida licenciosa dos Portugueses (ou, pelo menos, de alguns)'por 
outros locais desta região não parece, mesmo assim, ter evitado que se 
estabelecessem relações amigáveis com os Suailis em geral. Um fidalgo 
espanhol que por ali passou em 1621 observou que as amargas recor¬ 
dações das barbaridades dos primeiros conquistadores ainda se con¬ 
servavam entre os habitantes e que as ruínas das mesquitas e cidades 
que tinham destmído na sua fúria de cruzada ainda podiam ser vistas 
Mas também reparou que nesses últimos anos alguns portugueses, 
atraídos pelo negócio de marfim e escravos, tratavam de se estabelecer 
nas ilhas Querimba e noutros pontos, casando e negociando com ban- 
tos e suailis. Os roteiros dos anos de 1594-1620 aconselham Quelife, 
Quelimane, Melinde e as ilhas Bajun como locais onde os Por¬ 
tugueses podiam contar com bom acolhimento e onde os abasteci- 

D, Ana de Sepúlveda. Foi, mais tarde, abandonada pelo marido, que 
a deixou em Mombaça, e voltou secretamente com 0 filho a Pemba, onde 
D. Filipe acabou por ser morto depois de ter retomado 0 islatnismo (Livros das 
Afonfdw, 1 ,78; III, 12). 

C. Guillain, Doements sur l‘histoire de l'Afrique Orientale, 3 vols, 
(Paris, 1856-X857), 1,403. 

«...Alguns anos despues que de Portugal se començo á continuar la 
navegacion de la índia, con el natural odio que los soldados y gente de mar 
portuguesa tenio á todos los mahometanos, no solo las saquearon derribando 
y. quemando Ias poblaçiories, sirip que barbaramente, sin perdonar a sexo ni 
edad, los pasaron à cuchillo, conservandose aun agora por tradicion entre algu- 
dos mestizos que agora se hallah en las dichas islas, de cafres y de los arabes, 
el gran temor que les causaua las lieridas que los portugueses dauan con las 
espadas», Comentários de D, Garcia da Silva y Vigueroa, 2 vols. (Madrid, 1905), 
vol. II, pp. 530-531. 
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MELINDE - O PADRÃO DEI VASCO DA GAMA 
O padrão de Melinde é outro importante testemunho deixado por portugueses em terras 
da África oriental. Data do final do século XVI e teria sido levantado, ao gue parece, 
para comemorar o primeiro centenário da passagem de Vasco da Gama por aquele porto, 
onde fôra cordialmente acolhido pelo sultão. 
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Foto Carlos de Azevedo 

FORTALEZA DE JESUS—A ENTRADA, COM A INCRICAO DE SEIXAS 
CABREIRA, À ESQUERDA, O ORELHÃO DO BALUARTE DE S. MATIAS 


mentos e a água se obtinham facilmente por bom preço. Na verdade, 
toda a costa entre Mombaça e Mogadoxo parece ter-se mostrado ami¬ 
gável para com os Portugueses nessa época 

Infelizmente, as boas relações entre os chefes de Melinde e as auto¬ 
ridades portuguesas na costa suaíli náo sobreviveram muito tempo após 
a transferência dos primeiros para Mombaça. O sultão via o seu palá¬ 
cio ensombrado e eclipsado pelas muralhas da Fortaleza de Jesus, cjue se 
erguia, e a sua posição em face dos Portugueses consequentemente 
enfraquecida. Repetidamente, vários capitães ignoravam ostensivamente 
as ordens da Coroa para que as relações com ele fossem cordiais e as 
autoridades de Goa viam-se sem forças para impor essas ordens aos 
recalcitrantes, a não ser que — ou até que — voltassem à índia. As 
pretensões do sultão sobre Pemba foram contestadas, o seu comércio 
embaraçado e os seus privilégios fiscais e administrativos foram gra¬ 
dualmente reduzidos. Até a sua correspondência com a Coroa foi inter¬ 
ceptada e suprimida por estes oficiais sem escrúpulos. Nesta atitude 
prepotente foram ajudados e incitados por alguns membros da família 
real, sobretudo um tal Muigui Naja, parente do sultão Hasan, que suce¬ 
dera a seu pai, o conquistador de Pemba, em i6oq, A atmosfera andava 
tão envenenada com estas intrigas que o sultão Hasan passou a recear 
pela sua vida. Refugiou^-se, por isso, com os Bantos «Arabai» (ou 
«Arabaya»), uma subtribo niica que chegara recentemente àquelas 
vizinhanças, mas acabou traiçoeiramente assassinado pelos próprios por 
instigação de Simao de Melo Pereira, capitão da Fortaleza de Jesus 
em 1614 “b 

Simão de Melo procurou atenuar 0 seu crime alegando que Hasan 
era culpado de lesa-majestade e alta traição, mas as autoridades de 
Lisboa receberam com muitas suspeitas estas razÕes c continuaram insis¬ 
tindo que se fizesse uma séria investigação judicial. Recusaram, por isso, 
reconhecer a regência do irmão de Hasan e também a do intriguista 
Muigui Naja, que Simão de Melo nomeara para suceder ao 
sultão assassinado. Depois de alguns anos de correspondência inter- 

D, António dc Ataíde, «Roteiros para Vários Portos» (Ms. códice de c. 
1631 na colecção do autor), fls. 25-28; G. Pereira, Roteiros Portugueses àa Vk- 
gem de Lisboa à Índia nos Séculos XVI e XVII (Lisboa, 1898), pp. 54-58. 

António Bocarro, Década XIII, e Faria e Sousa, Asia Portuguesa, âpud 
Strandes, Portugiesenzeit, 190-196. 


s- 
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mitente com Goa, num esforço nem sempre bem sucedido para apurar 
a verdade, a Coroa insistiu que Yusuf, o jovem fillio de Hasan — que 
fora enviado para Goa a fim de ser educado pelos frades agostinlios 
como um verdadeiro cristão , fosse elevado ao trono, como reparação 
tardia pelo assassínio de seu pai, E nos princípios de 1626, D, Jerónimo 
Chingalia, como os Portugueses lhe chamavam, foi formalmentc 
empossado como senhor de Mombaça, Melinde e Peniba 

D. Jerónimo tinha cerca de 20 anos quando subiu ao trono e ser¬ 
vira sete anos nas forças armadas portuguesas, adquirindo boa reputa¬ 
ção como soldado e artilheiro sob 0 comando do temível Rui Freire 
de Andrade, no golfo Pérsico. Mas nascera muçulmano e como tal fora 
educado durante os seus oito primeiros anos; e, se bem que casado agora 
com uma euro-asiática, a sua posição não era nada fácil. Os parentes c 
vassalos suaílis, naturalmente, ressentiam-se da sua conversão ao cristia¬ 
nismo, enquanto os Portugueses de Mombaça suspeitavam que 
fosse um «criptomuçulmano». Os sucessivos capitães da Fortaleza dc 
Jesus trataram-no com desdém, mais como um escravo do que como 
um seu irmão de armas; entre eles, Pedro Leitão de Gamboa, nomeado 
capitão de Mombaça em 1630, tornou-se particularmente desagradável. 

Em princípios de Agosto de 1631 descobriu-se que D, Jerónimo 
costumava ir de noite, secretamente, rezar à maneira muçulmana perante 
0 tumulo de seu pai, e Leitão de Gamboa decidiu enviá-lo para Goa, 
para ser submetido a julgamento. Avisado deste projecto — pelo mesmo 
homem que informara 0 capitão —, D. Jerónimo decidiu antecipar-se 
e matar todos os portugueses, afirmando os seus direitos. Aproveitando 
as festas da Senhora da Assunção (15 de Agosto de 1631), entrou na 
fortaleza com grande número de partidários, vestidos festivamente, e ma¬ 
tou 0 desprevenido capitão, e a guarnição, antes que estes se apercebessem 
do que se passava e que pudessem oferecer qualquer resistência. As 
mulheres e crianças, subsequentemente, sofreram 0 mesmo fim depois 
dc algumas terem rejeitado a sua proposta de lhes poupar a vida se rene¬ 
gassem a sua fe. Um pequeno grupo de ambos os sexos e de várias 
idades que se refugiara no Convento dos Agostinhos foi igualmente 

Guillain, Strandes e todòs os autores modernos dao 1630 como a data 
do regresso de D. Jerónimo a Mombaça, mas pela Carta e Maçam de 1626 e 
pelas suas cartas de 20 de Agosto de 1627, publicadas na Breve Maçam de 1630, 
é evidente que voltou a Mombaça no princípio de 1626 e foi logo aclamado sultão. 
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massacrado depois dc uma demora de sete dias. Os únicos sobreviventes 
da pequena comunidade europeia de Mombaça foram um artilheiro 
que apostatou e um frade agostinho e quatro leigos portugueses que 
conseguiram escapar-se numa canoa e alcançar as ilhas Bajun 

Yusuf-bin-Hasan (como agora lhe podemos chamar novamente) ten¬ 
tou, naturalmente, levantar toda a costa suaíli contra os Portugueses, mas 
não 0 conseguiu. Os chefes de Zanzibar e das ilhas Bajun permanece¬ 
ram fiéis e 0 sultão de Pate enviou imediatamente notícias do desastre 
para Mascate e para Goa, oferecendo os seus serviços para recuperar 
a fortaleza. Estas notícias chegaram a Goa a 9 de Outubro e num mo¬ 
mento particularmente difícil, Toda a costa do Noroeste da índia atra¬ 
vessava uma das piores fomes de que havia memória; os Portugueses cm 
Ceilão ainda não se tinham refeito do aniquilamento do exercito dc 
Constantino de Sá, anos atrás; a situação no golfo Pérsico era, aparen¬ 
temente, crítica; de Lisboa não tinham chegado navios, em 1631, com 
homens ou com carga; 0 tesouro estava vazio e os Holandeses c Ingleses 
varriam os mares orientais. Apesar disso, 0 vice-rei conseguiu equipar 
uma expedição punitiva, que deixou Goa em meados dc Dezembro, sob 
0 comando de D. Francisco de Moura, fidalgo que servira com distin¬ 
ção na índia e no Brasil. A sua força compreendia uns 500 homens em 
onze pequenos barcos e dois grandes navios, equipados com alguma 
artilharia e provisões para seis meses. Os Portugueses estavam seguros 
do êxito da operação e 0 vice-rei e 0 seu conselho perderam bastante 
tempo discutindo se Yusuf devia ser julgado e executado em Goa depois 
da sua esperada captura, ou publicamente decapitado em Mombaça 
como lição para os outros chefes suaílis 

Depois de aportar a Pate para saber notícias, a expedição chegou 
ao seu destino a 10 de Janeiro de 1632, encontrando alÍ alguns navios 
e homens enviados de Mascate e Baçaim, 0 que elevou a força portu¬ 
guesa a vinte navios e mais de looohomens, dos quaisyooeram brancos. 

Ver as fontes portuguesas utilizadas por Strandes (Die Portugiesenzeit, 
197-202) c corrigidas e ampliadas por nós na nota seguinte. O artilheiro após¬ 
tata era André dè' Macedo, que já tivera questões com as autoridades seculares 
e eclesiásticas de Goa. 

Assentos do Conselho do Estado da tndia, ed. por Pissur- 

lencar (Bastorá, Goa, 1953), 383-388, B. N. de Lisboa, Fundo Geral 7640, 
fls. 11-13, 18-20. 
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Yusuf tinha apenas uns 200 suaílis e outros tantos bantos na Forta¬ 
leza de Jesus, e mais uns 500 ou 600 guerreiros niicas no 
mato e nos bosques em redor; mas a demasiada confiança dos Portu¬ 
gueses foi a sua perdição. Tanto a operação de desembarque em Que- 
lindine como 0 ataque à fortaleza foram mal conduzidos e a sua arti¬ 
lharia era de calihre demasiado pequeno para ser eficaz contra as mura¬ 
lhas que eles próprios tinham construído. Foram mesmo bastante mal¬ 
tratados pelos Niicas com as suas setas envenenadas, tendo 0 proprio 
D. Francisco de Moura recebido, numa ocasião, nada menos do que 
vinte e quatro ferimentos destas armas. Então, desanimados pelas suas 
pesadas úixas e por não conseguirem avançar, levantaram 0 cerco e reti¬ 
raram-se para Goa a 19 de Março, no momento em que começavam a 
faltar as provisoes e 0 ânimo aos defensores 

Mas Yusuf, embora tivesse ganho a primeira volta — por pequena 
margem —, nao estava disposto a esperar pela segunda. Um tanto dese¬ 
quilibrado pela dualidade esquizofrénica da sua educação muçulmana 
e cristã, parece ter perdido, temporariamente, 0 domínio sobre si pró¬ 
prio e deixou Mombaça, fugindo para a Arábia com algumas centenas 
de partidários antes que os Portugueses pudessem organizar outra expe¬ 
dição em Goa. Durante mais de dois meses a Fortaleza de Jesus esteve 
abandonada, até Pedro Rodrigues Botelho, capitão de dois navios guar¬ 
da-costas, ter ouvido 0 que acontecera. Reuniu então uma pequena força 
de 75 homens e, ousadamente, reocupou Mombaça a 5 de Agosto de 
1632, não oferecendo qualquer resistência nem os qoo suaílis que res¬ 
tavam na cidade nem outros tantos niicas que se puseram em fuga para 
0 continente. Mais tarde, tendo conseguido reunir alguns reforços, 
Yusuf voltou, para levar durante alguns anos uma vida de pirataria no 
Ocidente do oceano Indico, entre a Somália e Madagáscar. Durante 
algum tempo evitou ou repeliu as poucas animosas tentativas dos Por¬ 
tugueses para 0 apanharem e, eventualmente, acabou os seus dias na 
região do mar Vermelho, no ano de 1638, sendo os relatos a respeito 
do seu fim os mais variados e contraditórios 

Faria e Sousa, Asm Portuguesa, III, 48i"4S7i Strandes, Portugiesenzeit, 
203-208; B. N. de Lisboa, Fundo Geral 7640, fis. 11-13, 18-20. 

_ « Carta de Pedro Rodrigues Botelho a el-rei (1634), Lopes de Al¬ 
meida, «Subsídios para a História Ulttamarina no Século XVII», in Bihlos 
(Coimbra, 1933)» Sttatides, Portugiesenzeiti 208-211, 219. 
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Enquanto se reparava a Fortaleza de Jesus e a cidade era reabilitada, 
tinham lugar noutros pontos da costa suaíli alguns acontecimentos 
importantes mas obscuramente registados. A velha rivalidade entre Pate 
e Faza reacendia-se, mas uma esquadra sob o comando dos irmãos Antó¬ 
nio e Luís Velho interveio, para conseguir a paz em Dezembro de 1633. 
Esta nao durou muito, e em 1633-1637 não só os chefes das ilhas Bajun 
se tinham desavindo novamente, como os Portugueses estavam outra 
vez em luta com Pate, que mostrara exemplar lealdade quatro anos 
antes. O sultão de Pate, mudando de atitude, deu guarida ao errante 
Yusuf e recusou-se a entregá-lo, como prometera originalmente. Fran¬ 
cisco de Seixas Cabreira, que, no princípio de 1635, sucedera a Pedro 
Rodrigues Botelho como capitão de Mombaça, empreendeu então uma 
demorada expedição punitiva pelas ilhas Bajun nos anos de 1636-1637. 
Depois de meses de lutas e tréguas intermitentes, Pate, Sio, Manda e 
Lamo submeteram-se às condiçoes rigorosas que 0 novo capitão impôs, 
e como desta vez Faza tomara 0 partido dos Portugueses, foi adequa¬ 
damente recompensada 

Francisco de Seixas Cabreira comemorou 0 seu triunfo com uma 
orgulhosa inscrição sobre a porta de entrada da Fortaleza de Jesus, que é 
ainda hoje facilmente legível e que se reproduz na Est. XVIII (cf. Apên¬ 
dice 5). A paz assim imposta à costa suaíli durou uma década, e será 
agora conveniente compararmos a posição portuguesa com a que se 
obtivera uns trinta anos antes. A organizaçao de Mombaça neste período 
e dada no Apêndice 7, mas poderemos aqui fazer uma breve descrição 
das funções dos principais funcionários. 

O capitão, ou governador como lhe chamaríamos hoje, era usual¬ 
mente nomeado por um período de tres anos, A nomeação para tais 
cargos era 0 método normal usado pela Coroa para recompensar servi¬ 
ços, e como os candidatos eram numerosos, as concessões eram também 
numerosas. Diogo do Couto, escrevendo em 1611, afirma que conhe¬ 
cera um homem que chegara à índia nesse ano com a concessão da 
capitania de Mombaça, 0 qual pudera certificar-se, antes de partir de 
Lisboa, que havia mais de trinta concessionários que tinham prioridade 
sobre ele. Quando Couto lhe observou que ele teria certamente de 

«Novas desde 0 anno de 636 athé este de 638» (Mus Brit., Mss. Add. 
41996), £k 64-65; Diário do Conde de Linhares, 16^^ (Lisboa, 1937), 131-133; 
Strandes, Portugiesenzeit, 213-215; B. N. de Lisboa, Fundo Geral 7640, fls. 62,143. 
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esperar mais de um século até tomar posse, respondeu-lhe que entre¬ 
tanto podia fazer um casamento vantajoso com alguma mestiça, ja que 
os pais euro-asiáticos abastados estavam sempre ansiosos por casarem 
as suas filhas com Brancos Sob certas condiçoes, a maior parte destas 
mercês podia ser legada a outros, ou até comprada e vendida, visto que 
a venda de cargos era vulgar no século XVII, desde a China ate ao 
Peru Como a mortalidade dos Europeus no Oriente era muito elevada, 
algumas pessoas, pelo menos, nao tinham muito que esperar para se 
verem nos lugares dos seus predecessores; mas o sistema fez com que 
a maioria dos ocupantes se preocupasse, acima de tudo, em encher as 
algibeiras enquanto durava a sua missão. Só assim podiam esperar ser 
indemnizados das despesas em que tinham incorrido, quer à espera 
da sua vez, quer a comprar o cargo. 

Se bem que os poderes do capitão fossem bastante latos, havia 
sobre ele uma certa vigilância por parte do ouvidor, que estava 
específicamente isento da sua jurisdição. Os poderes judiciais deste 
ouvidor não se comparavam nada cora os do seu colega oidor no impé¬ 
rio colonial espanhol, mas era ele que investigava todos os casos na pri¬ 
meira instância. Só podia atribuir multas, castigos corporais ou prisão, 
pr ofensas relativamente insignificantes, e as sentenças, nos casos mais 
importantes, tinham de ser pronunciadas de colaboração com o capitão. 
Se este e o ouvidor estivessem em desacordo sobre a pena a aplicar, então 
era chamado o feitor de el-rei para dar o voto de desempate Tanto o 

** Década Xll, livro I, cap. X. Em 1677 um certo Vicente Dourado recla¬ 
mava a capitania de Mombaça com fundamento numa mercê datada de 21 de 
Janeiro de 1609 (Mus. Brit, Add. 20880, fl. 88). Sobre a pretensão dos 
pais abastados que desejavam casar as suas filhas cora Portugueses nascidos na 
Europa (reinóis), mesmo que fossem pobres e de baixa condição, ver N. Ma- 
nucei, Storia do Mogor, 1653-1708 (ed. por W. Irvine, 4 vols. 1907-1908), III, 
175-178; Traveis of the Âhbé Carré in Índia, i 6 p-i 6 j^ (ed. por Fawcett, Hak. 
Soc., 3 vol. 1947-1948), pp. 192,341-342,522. 

J. H. Parry, The sale of pMic office in the Spanish Indies under the 
Hapsburgs (Los Angeles, 1953); K. W. Swart, Sale of offices in the seven- 
tenth century (Haia, 1949). 

0^ regimento, ou instruções, para os ouvidores das fortalezas portugue¬ 
sas na Asia, datado de 28.11-1586, foi publicado no Arquivo Português Oriental, 
y (18®),^pp. 110-116. Os fidalgos e religiosos estavam, normalmente, isentos 
da junsdiçãc do capitão ou do juiz, e só podiam ser presos por crimes graves 

enquanto não fossem enviados a juízo, para Goa ou para Lisboa, 
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ouvidor como 0 capitão, mesmo que estivessem no desempenho das suas 
funções por três anos ou. mais, eram obrigados a submeter-se a uma 
devassa dos seus actos ao fim de cada três anos, podendo então qual-, 
quer pessoa testemunhar contra eles, Na prática, tratava-se quase sem¬ 
pre de uma farsa e só raramente uma devassa poderia levar um fun-^ 
aonário desonesto a sofrer 0 castigo que merecia. 0 feitor, que supe¬ 
rintendia na alfândega e controlava os dinheiros, era 0 terceiro funcioná¬ 
rio em importância nesta hierarquia oficial. Até certo ponto, estes três 
indivíduos vigiavam-se míituamente, se bem que às vezes pudessem 
combinar-se — como acontecia — para defraudar a Coroa. Mas, mais 
frequentemente, estavam em aberta, ou oculta, oposição uns com os 
outros, como no caso do infeliz sultão Hasan, que era apoiado pelo feitor 
contra 0 intriguista Simão de Melo Pereira. 

Num esforço para repovoar a ilha depois do desastre de 1631,0 vice- 
-rei ordenou que fossem transferidos para Mombaça todos os comercian¬ 
tes portugueses, os vagabundos e os aventureiros residentes nas ilhas 
adjacentes de Zanzibar, Lamo, Pate, etc. Mas não há dúvida de que, 
mesmo depois de esta ordem ter sido executada — pelo menos, parcial¬ 
mente —, a população portuguesa da ilha continuava a ser diminuta. 
Não se sabem números exactos, mas é evidente que os habitantes da 
«Raposeira» não deviam ser muito mais numerosos do que anterior- 
mènte à catástrofe de 1631 e, ao todo, não haveria mais de sessenta 
ou setenta fogos. Os homens — como todos os portugueses na 
Ásia — dividiam-se em duas categorias: a dos soldados e a dos casados. 
Dos solteiros, poucos levavam uma vida regrada, mas os filhos das uniões 
irregulares às vezes eram enviados para Goa pelos frades agostinhos, para 
os afastarem das mães muçulmanas ou pagas. Como a guarnição da For¬ 
taleza de Jesus e a dos dois navios guarda-costas só representavam uma 
centena de homens nas raras ocasiões em que os efectivos militares se 
encontravam era toda a sua força, é pouco provável que a população 
portuguesa na, costa suaíli tivesse excedido duzentos homens nesta 
época. Mesmo assim, eram suficientes para manter uma Misericór¬ 
dia (^’), instituição caritativa que tratava das viúvas, dos órfãos, dos pri¬ 
sioneiros e dos pobres, sem distinção de classes (se bem qué nem sem-- 

Para as funções das Misericórdias e as qualificações que se pediam aos 
seus membros, ver ,J. F. Ferreira Martins, Historiada Misericórdia de Goa, 1520- 
-rpio, 3 vols. (Nova Goa, 1910-1914). 
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pre de raças). Havia também um pequeno hospital mantido pela Coroa, 
a qual também sustentava o Convento de Santo Agostinho e as caplas 
de Zanzibar, Lamo e Faza. 

Quando se recuperou Mombaça, em 1632, 0 vice-rei e 0 seu con" 
selho pensaram, a princípio, proibir que quaisquer muçulmanos vives¬ 
sem na ilha, permitindo apenas que os Cristãos — e os pagãos — se 
estabelecessem ali. A ideia, porém, foi abandonada e 0 remanescente da 
população árabe e suaíli foi ainda reforçado por outros imigrantes de 
Melinde e Quelife. O velho sultanato nao foi reconstituído, tendo-se 
escolhido então ura xeque para representar os interesses da comunidade 
muçulmana. Duma maneira geral, as relações entre Cristãos e Muçul¬ 
manos não eram, ao que parece, más de todo. O costume muçulmano 
de esconder as mulheres, por exemplo, não era tao estranho para os 
Portugueses como seria para outros europeus; as portuguesas, sobretudo 
as das classes superiores, eram indubitavelmente mais resguardadas do 
que as de qualquer outra nação da Europa. Por outro lado, os concílios 
eclesiásticos realizados periodicamente em Goa a partir de i proi¬ 
biam aos Cristãos quaisquer relações sociais normais com os seus vizinhos 
muçulmanos e restringiam todo 0 contacto a relações puramente comer¬ 
ciais e práticas Sabe-se pelas mesmas fontes, porém, que esta proibi¬ 
ção, a que chamaríamos afãrtheid, nunca foi executada de todo, 
e se homens e mulheres de religiões rivais não casavam uns com outros, 
muitos coabitavam, como se disse acima. 

Mombaça era local muito mais saudável do que Moçambique e 
de tempos a tempos alvitrou-se que deveria mesmo substituir este 
último como porto de escala e reabastecimento para as naus da carreira 
da índia entre Lisboa e Goa. Mas a ideia nao vingou porque a 
situação geográfica de Moçambique era, de facto, mais conveniente. 
Também periodicamente se fizeram sugestões para abandonar Mom¬ 
baça em favor de Pemba, que não só era muito mais fértil mas, estra¬ 
tegicamente, de situação muito superior. Um dos inconvenientes de 
Mombaça era a sua proximidade dos Niicas meio selvagens e de outras 
tribos bantas do continente. Estes podiam com facilidade atravessar pelo 
Passo de Macupa durante a maré baixa e assaltar a ilha, como de facto 
fizeram frequentemente. Os Portugueses, como anteriormente os 

Àrquivo Português Oriental, IV (1862), pp. 14-15, 22-23, 3 ^» 7 ^> 
130-131,187,191,214. 


Árabes e Suaílis, viviam alternadamente em paz ou em guerra com estas 
tribos, que permaneciam leais e sossegadas desde que lhes fornecessem 
tecidos de algodão e outros, provenientes da índia. Mas quando os for¬ 
necimentos escasseavam ou não eram do seu agrado, nao hesitavam 
em assaltar a ilha a coberto da escuridão, mesmo depois de se terem 
construído três fortins para defender a passagem de Macupa. Apesar 
disto, a proposta para transferir 0 quartel-general português para Pemba 
acabou por ser rejeitada em vista da inveterada hostilidade dos habitan¬ 
tes e do clima doentio daquela ilha 

Pemba produzia arroz em quantidade superior às suas necessidades, 
mas noutros locais 0 milho parece ter sido a base da alimentação c 
Mombaça dependia, até certo ponto, da importação de arroz da costa 
ocidental da índia. Apesar dos esforços dos capitães de Mombaça para 
monopolizar 0 comércio da costa suaíli, uma grande parte daquele con¬ 
tinuava seguindo pelas vias tradicionais. Os ousados marinheiros do 
golfo Pérsico e do Sul da Arábia continuavam a chegar nos seus 
dhows, com ou sem cartazes portugueses, e havia um comércio 
moderado de marfim e escravos, por um lado, e de tecidos e arroz, por 
outro, com os portos do Noroeste da índia, particularmente com Diu, mas 
também com Damão, Chaul e Baçaim. O comércio de marfim na costa 
suaíli, deve acrescentar-se, era muito mais importante do que 0 dos escra¬ 
vos durante 0 período da dominação portuguesa. Nesta época Zanzibar 
estava em boas relações com Mombaça e, se bem que 0 senhor daquela 
ilha não fosse um vassalo da Coroa portuguesa, havia um capitão e um 
Juiz portugueses estacionados ali, juntamente com um feitor para a 
alfândega local e dois ou três luissionários agostinhos 

As relações portuguesas com Pate e as outras pequenas municipa¬ 
lidades ou sultanatos das ilhas Lamo eram curiosamente ambivalentes. 
Mais de uma vez tinham atacado estes locais, executado dois suItÕes 
(Lamo, 1589, e Pate, 1603) e tinham exigido que Pate, Sio, Faza e 
Lamo derrubassem as muralhas e permanecessem sem fortificações. 
Durante alguns anos (c. 1633-1645) estabeleceram uma alfândega 

Bocarro/Resende, «Livro do Estado da índia Oriental» (Mus. Brit., Ms. 
Sloane ipy). 

Idem, ibidem; documentos de 1645 in J. F. J. Biker, Colecçh de Trata¬ 
dos c concertos de fazes, II, 155. . .. 
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cm Pate — dc que ainda se aponta o local por uma corrupção daquela 
palavra portuguesa — para benefício dos navios da índia e da Arabia 
que achassem, inconveniente fazer escala em Mombaça, Isto parece ter 
provocado uma certa prosperidade, se bem que a inovaçao, introduzida 
ém i6qq, tivesse sido aceite de má vontade pelo sultão. Uma das crôni¬ 
cas suaílis de Pate refere-se à abastança dos habitantes por esta epoca, 
nos seguintes termos: «Faziam grandes casas e punham nelas alampa- 
das de chaminé feitas de bronze. Fizeram escadas de prata para subirem 
às suas camas, e fizeram também colares de prata. Nas colunas das 
casas encravaram pregos de prata com cravos de ouro em cima.)) “ Anto- 
tónio Bocarro, escrevendo em 1634, conta-nos que 0 sultão era grande 
amigo dos Portugueses, se bem que não lhes permitisse erguer capela, 
como tinham feito em Faza, com 0 cordial acordo do chefe local. Sio era 
por esta ocasião governada por um conselho de anciaes ou xeques, mas 
não se sabe bem quanto terá durado essa forma oligárquica de governo. 

Estas relações cordiais deterioraram-se abruptamente depois de i6qq, 
mais ou menos, possivelmente porque a alfândega foi suprimida e toda 
a navegação foi dirigida para Mombaça, a fim de passar por aquela alfan- 
dega como anteriormente. Esta política desacertada fora recomendada por 
António Velho depois da sua expedição de 1634, alegando que Pate 
se tornava demasiado rica e poderosa com 0 seu comércio crescente. Ape¬ 
sar disso, 0 feitor português e uma pequena comunidade ainda ali exis¬ 
tiam em Agosto de 1645 Por outro lado, os chefes suaílis queixa¬ 
vam-se amargamente do mau tratamento que recebiam dos sucessivos 
capitães de Mombaça, e um juiz enviado de Goa para investigar essas 
queixas declarou que elas eram absolutamente justificadas. Quando tal 
se comunicou à Coroa, foram enviadas de Lisboa ordens severas para 
se castigarem exemplarmente os oficiais culpados e para de futuro se 
tratarem amigavelmente os Suaílis Estas ordens, porém, não passaram 

Fândica, do português «alfândega», por sua vez palavra dc origem árabe. 
O estabelecimento da Alfândega de Pate, por Baltasar Martinho, em Junho de 
1633, é mencionado no seu relatório datado de Goa, q de Fevereiro de 1634 
(Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, «Documentos da índia, 1634»). 

C. H. Stigand, Tie LW 0/(Londres,-ipi3), p.'45, 

J. F. J. Biker, Tratados, II, 55. Cfr. Diário do Conde de Linhares, I3i'i33* 

• Carta, régia para o vice-rei, de 3-XII-1645 (Mus, Brit., Ms. Add. 2087, 
fl 66); idem, de 4-XII-1651 (ibidem, fl. 234 v,"). , . 


de letra morta e cinco anos depois os exasperados Suaílis das ilhas Bajun 
revoltaram-se e chamaram em seu auxílio 0 poder crescente do Oman. 

Depois da tomada de Ormuz pela força anglo-persa em 1622, 0 
poder português no golfo Pérsico concentrava-se em Mascate, que fora’ 
transformada numa das mais imponentes bases fortificadas em toda a 
Ásia, pelos esforços de Rui Freire de Andrade. Enquanto este viveu, os 
Portugueses eram uma força com que havia a contar nessa região e trinta 
anos depois da sua morte um viajante português anotava que a sua me¬ 
mória ali duraria até ao fim do mundo, acrescentando significativamente: 
«Fallar a Persianos em Ruy Freyre, he como fallar aos Olandezes no 
Duque de Alva)) Rui Freire tivera um prenuncio, no seu leito de 
morte, de que Mascate nao permaneceria muito tempo em maos de Por¬ 
tugueses, apesar das suas fortificações virtualmente inexpugnáveis. E, de 
facto, em Janeiro de 1650 caiu perante 0 ima do Oman, 0 sultão Saif^ 
-bin-Khalifa, depois de uma resistência notavelmente fraca e mal con¬ 
duzida. 

Os habitantes da costa do Oman tinham sido uma raça de marinhei¬ 
ros durante séculos antes da ocupação portuguesa de Mascate, mas até 
então as suas embarcações eram do tipo chamado «cosido)) e nao podiam 
enfrentar a artilharia portuguesa no mar alto. Em 1650, porém, captu¬ 
raram vários navios portugueses no porto de Mascate e num curtíssimo 
espaço de tempo construíram navios de guerra copiados, ou pelo menos 
influenciados, por estes e outros também tomados aos Portugueses 

” Manuel Godinho, S. J., Relação do novo caminho que fez ■por tem e 
mar, vindo da índia para Portugal no anno de 166j (Lisboa, 1665), p. 82. Sobre 
0 excepcional poder das fortificações de Mascate, ver Comentários de D. Garcia 
de Silva y Figueiroa, I, 234-238, e para as campanhas de Rui Freire contra os 
Árabes e Persas (1620-1632), ver C. R. Boxer, Commentaries of Ruy Freire de 
Andrade (Londres, 1930), e ainda outro estudo seu, «Anglo-Portuguese rivalry 
in the Persian Gulf, 1615-1635», in E. Prestage (ed.), Chapters in Ânglo-Portu- 
guése Relations (WatforÁ 1935). pp- 46-129). 

A influência europeia sobre a construção e as linhas dos navios árabes 
é geralmente atribuída aos navios da Companhia das índias inglesa (cfr. Mari- 
ners Mirror, vol. XXVIII, Janeiro de 1942, pp. 36-40), mas, visto que os con¬ 
tactos dos Árabes com os Portugeses foram mais estreitos e bastante anteriores, 
parece mais provável que os protótipos fossem portugueses, pelo menos durante 
0 século XVII. Sobre navios portugueses aprisionados pelos Árabes do Oman em 
1Ó50-1651, ver 0 parecer de José Pinto Pereira, datado de 1654 (colecçao dp 
autor,') 
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Para enfrentar a ameaça deste novo poder naval árabe, o temível Francisco 
de Seixas Cabreira foi novamente enviado a Mombaça no final de 1650, 
para um novo período de mandato. Uns dezoito meses depois comuni¬ 
cava que toda a costa suaíli estava em franca rebelião e infestada pelos 
invasores do Oman. Mas, empregando mais uma vez os impiedosos méto¬ 
dos de que fizera uso com tanto êxito quinze anos antes, conseguiu res¬ 
taurar parcialniente, e por algum tempo, 0 domínio português. Apesar 
disso, 0 sucesso estava destinado a não vingar. Pate e Pemba eram os 
dois centros de resistência suaíli e de toda a oposição na costa, mas Zan- 
zibar parece ter voltado à sua anterior amizade com os Portugueses. Sei¬ 
xas Cabreira levou, certamente, poucos reforços consigo, visto 0 Conselho 
de Estado, em Goa, observar tristemente em Dezembro de 1652 que ja 
havia «muitos anos» que se mandara auxílio adequado a Mombaça. 
Fez-sé ainda um esforço para enviar dois pequenos navios em Fevereiro 
de 1653, mas os astros estavam contra os Portugueses e, finalmente, 
Mombaça parece ter sido abandonada aos seus próprios recursos 

Os Holandeses, entretanto, tinham reatado a luta contra os Portugue¬ 
ses em Ceilão, e, depois de tomarem 0 último reduto que estes possuíam 
naquela ilha, nos anos de 1654-1658, continuaram a sua vitória atacan¬ 
do-os mesmo na costa do Malabar (1660-1663) e renovando, simulta¬ 
neamente, 0 seu bloqueio anual a Goa. Os Portugueses tiveram de 
concentrar os recursos que ainda possuíam para enfrentar esta ofensiva 
holandesa, cada vez mais perigosa, e 0 nao menos perigoso desenvolvi¬ 
mento do poder marítimo do Oman pôde prosseguir sem que 0 tives¬ 
sem podido deter. 

Depois de um ataque à ilha de Mombaça em data incerta do ano 
de 1660, os guerreiros do Oman voltaram, no fim desse ano, acostasuaíil 
com quatro navios e 800 homens, juntando as suas forças às das ilhas 
Bajun, comandadas pelo sultão de Pate. As suas esquadras combinadas 
apareceram ao largo de Mombaça a 12 de Fevereiro de 1661 e a van¬ 
guarda de mercenários do Balochistao desembarcou dois dias depois, 
ocupando a cidade sem dificuldade. Não fizeram, porém, qualquer ten¬ 
tativa de atacar a Fortaleza de Jesus, e depois de pilharem a Raposeira 
à sua vontade, destruindo 0 que não podiam levar consigo, partiram a 24 

" Pissurkticar, Assentos, i 6 ^~i 6^8 (1955), PP' 74 > ^^ 3 » 

225, 226, 546. Sobre a expedição punitiva de Mombaça cm 1652-1653, ver 
Strandes, Pomgiesenzeit, pp. 229-230. 
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de Março com 2i navios, três dos quais eram navios portugueses captu¬ 
rados no porto. As notícias deste ataque só chegaram a Goa a 13 de 
Novembro e foram seguidas, alguns dias depois, de outras nao menos 
desagradáveis anunciando que uma expedição do Oman desembarcara 
e saquera a ilha de Bombaim Anos depois os Árabes do Oman faziam 
também ataques ao território português próximo de Baçaim e na ilha de 
Diu, mas em 1670 foram repelidos num assalto à fortaleza de Moçam¬ 
bique, se bem que tivessem saqueado a cidade e as igrejas. 

Quando, finalmente, se fez a paz com os Holandeses, em 1663, os 
Portugueses puderam realizar maiores esforços para enfrentar a ameaça 
do Oman e, periodicamente, enviaram armadas para 0 golfo Pérsico 
para combater os seus inimigos árabes. Ambos os lados reclamavam 
vitórias estrondosas nas numerosas acções navais que se seguiram, mas 
na realidade as honras andavam igualmente repartidas. A maneira 
sarcástica como Alexander Hamilton resumiu estas campanhas interminá¬ 
veis não foi, de todo, descabida: «A guerra de Mascate (que dura desde 
que os Árabes lhes tomaram aquela cidade), se bem que demorada, nao 
os prejudica nada, porque os obriga a conservar no mar uma armada 
de cinco ou seis navios, além de pequenas fragatas e gurabos de guerra, 0 
que dá, por isso, de comer a muita gente, a qual se tornaria pesado encar¬ 
go para 0 Estado se fosse amontoar-se para as Igrejas. Eles e os Árabes 
têm tido muitos recontros, mas sem haver grandes danos de qualquer 
lado. Fui testemunha de uma acção próximo da barra de Suratc, mas 
não foi sangrenta.)) 

Os Portugueses verificaram que enquanto «Pate 0 fanfarrão)) nao 
só desse acolhimento aos assaltantes e comerciantes do Oman, mas lhes 
fornecesse também uma base na costa suaíli, a posição de Mombaça 

Píssurlencar, Assentos, 1659-10^5 (1956), pp. 53, 68-70, 76; Carta 
régia para 0 vice-rei, 5-4-1662 (Mus. Brit,, Ms, Add. 20879, 33 )> 

refere brevemente ao ataque de 1660. 

A. Hamilton, Â New Account of The East Indies, ipj (ed. W. 
Foster, 2 vols., Londres, 1930), 1 ,141-143. Ás alegações de Hamilton são confir¬ 
madas pelos Assentos, 1659-1695 (passim) e por observações como a que segue 
(do «Livro das Monçoes)) do mesmo período): «As armas depois da paz de Ho¬ 
landa estão tão mal reputadas que não tendo nos na índia outro inimigo que 0 
Arábio, tem logrado comnosco acções que hão tirado toda a estimação». Arquivo 
Histórico do Estado da índia, Goa, «LivrosdasMonçÕes)),vol.46'A (1681-1682), 
fl. 427; ibid., vol. 53 (1687-1689), fl. 117. 
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não podia, nunca, sef segura. Uma expedição punitiva foi organizada ? 

em Goa, em Janeiro de 1667, para castigar aquela ilha, mas houve 
que a desviar para 0 golfo Pérsico e passou-se outra década até se 
fazer, de facto, qualquer coisa. Em 1678 0 vice-rei D. Pedro è 
Almeida, que chegara de Lisboa com ordens positivas para se dirigir 
pessoalmente à costa suaíli, saiu de Goa para restaurar a posição por¬ 
tuguesa lias ilhas Bajun. Levava consigo um príncipe exilado, de Faza, | 

que há muito se acolhera aos Portugueses e 0 qual, esperava-se, con¬ 
seguiria reunir apoio local para ser instalado como principal senhor 
daquelas ilhas. Neste período, Sio parece ter sido, mais ou menos, satc- | 

lite de Pate, mas Faza estava usualmente em luta com esta última. 

D. Pedro de Almeida desembarcou em Pate a 12 de Agosto c, í; 

a 16 de Dezembro de 1678 — com 0 auxílio de um milhar de guer- i 

reiros bajun da ilha de Faza —, conseguiu tomar a cidade depois de : 

um longo e difícil cerco. As condiçoes impostas aos vencidos foram í 

impiedosas e os chefes de Pate, Lamo, Sio e Manda foram apanhados : 

e executados como traidores, juntamente com alguns outros nobres. í’ 

Mas antes de poder ser colocado 0 príncipe de Faza no trono da ilha, r 

uma pequena , força auxiliar do Oman, em quatro navios, desembarcou ? 

próximo de Pate em meados de Janeiro de 1679. O vice-rei, então, aban- f 

donou apressadamente 0 local e retirou-se para Moçambique, onde fale- I 

ceu um mês depois.í Levou consigo 0 príncipe de Faza e consideráveis = 

despojos de marfim, bem como quatro das famosas sivas ou trompas f 

cerimoniais de marfim e latao que eram propriedade das famílias reais. |, 

No entanto, na confusão de uma retirada precipitada, ainda deixou ficar |' 

uma quantidade de marfim muito maior L 

Apesar do fira inglório desta expedição do vice-rei, as contínuas | 

lutas intestinas entre os Suaílis das ilhas Bajun deram aos Portugueses, | 

em 1687, outra oportunidade de reafirmar 0 seu domínio. Em Agosto f 

i 

■ Sobre a expedição de 1678 e seus antecedentes, cfr. Pissurlencar, Assen- | 

tos, pp. 206-207, 276-278; Strandes, Porttigiesenzeit, pp. 232-234. As g 

sivas, trompas de marfim, em forma de dente de elefante e esculpidas dé um oKi j 

mais dentes, é também de latao e madeira, eram símbolos reais entre os Suaílís 
e utilizadas em cêrimónias públicas. Uma destas quatro trompas era pro¬ 
vavelmente a de Pate, que uma tradição mais tardia diz ter-se perdido no mar. í, 

Cfr. Stigand,- Land ofZinj, pp. 52-54; W. Hichens, Khahar alXmu. A ' 

Chronicle of Lamtt, p, 16, n. | 


desse aho, 0 governador de Mombaça, João Antunes Portugal, acom¬ 
panhado pelo fiel príncipe de Faza e seus partidários, conseguiu ocupar 
a cidade de Pate num golpe repentino, numa altura em que a guarni¬ 
ção se encontrava ausente, numa expedição a Xungaya, no continente 
vizinho. Desta vez não houve execuções bárbaras, visto João Antunes 
Portugal ser homem moderado e não de decisões cruéis; mas 0 sultão 
de Pate e doze dos seus conselheiros foram prontamente embarcados 
para Goa com reféns. À sua chegada, foi assinado com eles um tratado 
de termos vantajosos para os Portugueses (ii de Outubro de 1687), 
mas ficou estipulado-, mesmo assim, que 0 sultão não seria deposto em 
favor do príncipe de Faza, mas devia continuar a governar 0 seu reino 
como vassalo da Coroa portuguesa e sob a vigilância do comandante 
local da guarnição portuguesa. Quando este tratado foi enviado a Lisboa 
para aprovação, D. Pedro 11 repudiou-o e informou 0 vice-rei de que 
devia entregar 0 poder ao príncipe de Faza «por ser este 0 intento com 
que já no tempo do vice-rei D. Pedro de Almeida mandei fazer a sua 
conquista» e porque 0 príncipe e seus predecessores tinham sempre mos¬ 
trado constante lealdade à Coroa portuguesa. 

Quando estas ordens chegaram a Goa já passara a oportunidade de 
as executar. João Antunes Portugal perdera novamente Pate perante uma 
pequena força expedicionária do Oman, tão facilmente como a toman 
no ano anterior, isto é, sem se disparar um tiro, de parte a parte. 
Quanto ao cativo sultão de Pate, tanto ele como os doze conselheiros 
tmham sido mortos em Goa, no dia de Natal de 1688, nas circunstân¬ 
cias dramáticas que relatamos a seguir e de que se ouviu eco até no inte¬ 
rior da China 

Os reféns de Pate foram detidos na Casa da Pólvora, em Pangim 
—■ um dos melhores edifícios deste género em todo 0 mundo, conforme 
se gabava 0 seu construtor em 1634—, mas era-lhes permitido andar 

Carta autógrafa de Juan de Arnedo, S. J., Kanchou-fu, 14-10-1698,00100- 
ção do autor. Sobre a efémera ocupação de Pate e 0 texto do tratado de n-io. 
-1687, ver os documentos publicados por Biker, IV, 219-225, 228-230; Arquivo 
Português Oriental, nova edição (de A. B. de Bragança Pereira, Bastorá, 1938), 
tomo' IV, vol. 11 , parte II, pp. 311-322, Cfr. também Strandes, Portugiesen- 
zeit, pp. 234-240; Pissurlencar, Assentos, i 6 ^^-i 6 q^, 455-458, 576; Mus. Brit., 
Mss. Add. 20882, fls, 23-26. Uma cópia da devassa, ou inquérito judicial, sobre 
a perda de Pate foi-me gentilment enviada de Goa pelo Dr. Pissurlencar. 
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pelâ cidade, dlàfiamente, por autorização do capitão da guarda, que 
desrespeitou as ordens para os ter sempre guardados à vista. Encora¬ 
jados por esta frouxidão, parece que teriam planeado fugir, sobretudo 
depois que estabeleceram contacto com um embaixador do grão-mogol 
acabado de chegar a Goa. Informado disto, o governador-geral, D. Ro¬ 
drigo da Costa, ordenou ao capitão da guarda que não tornasse a dei¬ 
xá-los sair. Este oficial foi então pô-los a ferros, à noite, quando se encon¬ 
travam já recolhidos, mas os presos atiraram-se a ele, acabando por 
matá-lo. Foi enviada então uma companhia de soldados para os pren¬ 
der e com ordens de os abater se resistissem. E, de facto, resistiram, se 
bem que armados apenas com pequenas facas de que se tinham apo¬ 
derado secretamente, matando cinco ou seis soldados até serem abatidos. 
«Com 0 que a sua falta nos faz perder de todo as esperanças de tornar 
a recuperar aquela Praça — escrevia D. Rodrigo da Costa em Janeiro 
de i68p—por meios tão fáceis como nos podia segurar o estarem vívos, 
e terem lá suas famílias, as quais agora não podem deixar de se irritar 
de novo em nao sabendo parece que não quer Deus que se logre aquela 
terra em nosso poder». O pessimismo do governador era só parcial¬ 
mente justificável, porque, se as crónicas suaílis são de fiar a este res¬ 
peito, esses homens tinham sido embarcados para Goa a pedido dum 
rival ciumento, que esperava exactamente que lhes acontecesse qual¬ 
quer coisa de semelhante 

Como se pode imaginar, estas guerras e rumores de guerras durante 
a segunda metade do século XVII tinham um efeito deprimente no 
comercio português com a costa suaíli e os esforços de sucessivos capitães 
de Mombaça para monopolizar tal comércio ainda mais prejudicavam 
a situação. Na monção de Janeiro algumas galeotas saíam de Diu, 
Chaul, Damão ou Goa para Mombaça, carregadas, principalmente, com 

Duas versões diferentes da partida desses homens de Pate sao dadas nas 
crónicas suaílis reproduzidas respectivamente por Stigand, Land of Zinj, 
PP‘ 5 ^' 54 > ® P°^ Werner, Journal of the Afrkan Society, vol. XIV (1915), 
pp. 283-285. A versão anterior afirma que 0 chefe raptado pelos Portugueses nao 
era 0 sultão reinante, Abubakar bin Bwana Mkuu, mas 0 seu genro (0 qual, para 
aumentar a confusão, também se chamava Bwana Mkuu), enquanto a versão 
de Werner diz que foi q primo do sultão, que tinha esse nome. As fontes por¬ 
tuguesas são bem explicitas de que se tratava do próprio sultão e dão 0 seu nome 
como Banna Famau Becar Vuà Banna Famau Vmary, que sou obrigado a deixar 
aos peritos de suaíli para desemaranhar. 
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tecidos para negociar com os Suaílis e Bantos, e com géneros e abaste¬ 
cimentos para a Fortaleza de Jesus. Os capitães de Mombaça, por sua 
vez, mandavam embarcações deles, mais pequenas, para negociar cm 
marfim, escravos, âmbar e ouro cora Zanzibar, Quíloa, ilhas Querimba 
c outros locais para 0 sul (até Moçambique) ainda em termos amigáveis 
com os Portugueses. Não temos números exactos para 0 valor deste 
comercio em dado período, e somos, portanto, obrigados a apoiar-nos 
em referências casuais. Melinde e as ilhas Bajun já não estavam sob 
domínio português, excepto quando visitadas pelas ocasionais expedi¬ 
ções punitivas, e a maioria dos Suaílis fiéis aos Portugueses emigrara 
para Mombaça com os seus chefes e com 0 príncipe de Faza 

William Alley, cujo navio foÍ fretado pelos Portugueses para levar 
0 novo governador à Fortaleza de Jesus em 1667, descreveu Mombaça 
como a vira durante a sua estada, observando que: «É um lugar de 
pouco trafego, a razao do qual eu imagino ser a pobreza dos habitantes 
(tanto portugueses como banianes), que estão tão oprimidos pelo gover¬ 
nador que nunca ou raramente conseguem ter nada de seu. Nem lhes 
e permitido negociar no valor de vinte cruzados sem autorização do 
governador, que nunca a da quando puder ser ele a obter qualquer 
coisa» 

Este era 0 verdadeiro cancro que minava 0 sistema governamental 
na Ásia Portuguesa e todos os esforços da Coroa para pôr cobro a estes 
abusos resultavam infmtífcros, porque eles eram inerentes ao que era, 
esscncialmente, um sistema mercenário de preencher os quadros oficiais, 

É evidente que todos os sistemas coloniais contemporâneos sofriam do 
mesmo mal, mas, ao passo que os dircctores das Companhias das índias, 
holandesa e inglesa, podiam demitir instantaneamente qualquer fun¬ 
cionário com 0 qual não estivessem satisfeitos, a Coroa de Espanha e a 
Coroa de Portugal sentiam, inevitavelmente, uma maior responsabili¬ 
dade no bem-estar dos seus respectivos vassalos. Daí 0 sentirem a maior 
relutância em obrigar quaisquer pessoas a deixar 0 serviço de el-rei, no 
qual tínham gasto a maior parte das suas vidas. E quando a Coroa se 
resolvia a tomar uma decisão tao drástica, 0 governador tinha usual- 

Cfr. Carta régia ao vice-rei, 7 dc Janeiro de 1666 (Mus. Brit, Mss. Add. 
20879, fl, 108). 

«Journal of William Alley in the Mombaz frigate». Devo esta referência 
à amabilidade de Sir John Cray. 
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mente acabado o seu triénio de serviço e o mal estava feito. ..Como 
escrevia em 1685 0 capitão João Ribeiro, veterano de dezanove anos 
de serviço no Oriente: «Não duvido, que entre os que forão governar 
áquellas praças, houvesse .alguns, que se haveriao liumanamente, porem 
nada remediavão; porque os aggravos de hum mão mais se imprimem 
na lembrança, do que os benefícios de cem bons». João Ribeiro tam¬ 
bém perguntava retòricamente: «O que veio aos nossos Reis daquelle 
muito ouro de Sofala, Moçambique, Quíloa, Mombaça? Pois que gente 
nos náo comerão aquellas Ilhas de Querimba, Zanzibar, Monfia e a de 
São Lourenço?». E acrescentava desdenhosamente: «quatro grãos de 
ouro e hum pouco de marfim» era tudo 0 que produziam em paga de 
tão pesados sacrifícios de homens e dinheiro. Semelhante afirmação 
era feita alguns anos depois por Alexander Hamilton, 0 qual observava 
a propósito das pretensões portuguesas sobre as grandes riquezas de ouro 
e marfim que obtinham da África Oriental.- «mas os relatos portugue¬ 
ses são pouco de fiar, porque se 0 ouro e os dentes eram facilmente 
compráveis, como . é que eles sao, apesar disso, tão miseràvelménte 
pobres em toda a parte nas suas colónias por toda a índia? » ‘'®. ■ 

Entretanto, há provas de que bastantes riquezas eram adquiridas na 
costa suaíli, pelo menos por alguns indivíduos favorecidos. Como se 
disse na.p. 20,'as recentes escavações arqueológicas nesta região 
demonstram que pelo menos as ilhas eram ainda relativamente próspe¬ 
ras nesta data, confirmando assim as crónicas suaílis de Pate,. se bem 
que não se devam tomar demasiadamente a sério esses relatos tradicio¬ 
nais. Do mesmo modo, embora Mombaça desse certamente prejuízo 
à Coroa, mesmo'assim alguns capitães e (mais raramente) alguns mer¬ 
cadores ainda faziam negócios lucrativos. O P." Francisco de Sousa;,np 
Oriente Co?iquistado, conta-nos que nas ilhas Querimba haviá um 
rico proprietário'chamado João Dias Ribeiro, que foi um generoso ben¬ 
feitor do colégio jesuíta de Mombaça até à sua morte, em 1690. 
O cronista anónimo do cerco de Mombaça, por seu lado, louva a caridade 
exercida pek'rica; viúva.'Aldonça Gomes nos milhares .de pessoas api¬ 
nhadas dentro e'à volta'da fortáleza. Sábe-se, também, que 0 seu marido, 
Estêvão Pinto, ajudara a financiar a expedição contra Pate em 1686. 

João Ribeiro, Fatédade Histórica da Ilha de Ceilão (ed, Lisboa, iSjóJj 
livro 3, cap. 11 ; A. Hmlltòn, A'New Acicomt of the East índies (cá, de 1930), 


50 


Os BortHgueses em Mombaça 


Quanto à observação de Hamilton, também está precisa de ser ana¬ 
lisada. Nao ha duvida de que os vice-reis e governadores se queixavam 
contlnuamente da perene pobreza do Estado da índia; mas a. verdade 
e que foi durante 0 século XVII que se construiu a maioria das impo¬ 
nentes igrejas e outros edifícios religiosos, ricamente decorados, que 
faziam a admiraçao de todos os visitantes de Goa. Esses edifícios não 
foram erguidos com trabalho de escravos, e os salários dos operários, se 
bem que fossem baixos e andassem frequentemente atrasados, nao dei¬ 
xavam de ser pagos. Uma grande parte do dinheiro gasto nestes majes¬ 
tosos edifícios, assim como na sua manutenção, provinha dos lucros do 
comércio de marfim, ouro e escravos da África Oriental. 

Além disso, deve-^se tomar em conta que os Portugueses eram, na 
generalidade, bastante gastadores e quando tinham dinheiro não o con¬ 
servavam, como regra, por muito tempo. Em vez de 0 amealhar ou de 
c por a render, a tendência dos fidalgos era gastá-lo ao jogo e com 
bailadeiras, estando Goa bem fornecida de facilidades para ambos-esses 
passatempos. _ A paixão dos Portugueses por . mulheres indianas foi 
mesmo notória desde os primeiros dias de Afonso de Albuquerque 
e dois séculos depois os seus sucessores frequentemente lastimavam as 
extravagantes quantias que os fidalgos gastavam com bailadeiras, 
empobrecendo-se para cumularem de riquezas as suas amantes De 
qualquer mbdo, as cargas das naus da carreira da índia que regressa¬ 
vam a Portugal ainda eram muitas vezes extremamente valiosas, embora 
0 total do seu comércio com a Europa nao pudesse rivalizar com 0 das 
Companhias das índias, holandesa e inglesa “®. 

«Os calafetes e carpinteiros côm mulheres de cá e trabalho em tei-fa 
quente, como passa hum ano, não sao mais homens»-Carta de Afonso de 
Albuquerque a el-rei, 17-10-1510, in Cartas de Afonso de Albuquerque, 6 vols. 

1884-1895,701.1,9.21, 

Carta do vice-rei ao general do Norte, 20-2-1714, in Boletim da Filmo- 
ítfw, II, 370; aitebispq D. Fr, Inácio de Santa Teresa, «Estado do prezente 
Estado da índia» (Ms, inédito de 1725, na col. do autor, fls. 14,24, 44-46,75); 
Arquivo Historico Ultramarino, Lisboa, «Documentos da índia» (caixa 37), 
carta do arcebispo de Goa a el-rei, 8-12-1698. 

bl^ P^uorama interessante da quantidade e qualidade das mercadorias 
asiaucas enfadas para Portugal neste petfodo é dado pelas listas de carga de 1698- 
-1707 publicadas por Virgínia Rau, O livro de Reáo de António Coelho Guer¬ 
reiro, Lisboa, 1956, pp. 81-90, A carga da nau da carreira da índia atacada por 
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Um dos motivos da decadência gradual dos estabelecimentos da 
costa suaíli foi a devastaçao provocada no interior pelo avanço dos 
Galas, vindos do Sul, se bem que, indubitavelmente, as guerras entre 
os Bantos ajudassem a favorecer os mercados de escravos. Foi em grande 
parte devido ao caos causado pelos ataques dos Galas que os esforços 
periódicos dos Portugueses para penetrar na Abissínia e em todo o 
interior da zona suaíli nao deram nunca resultado. Estes esforços eram 
mais frequentes e mais persistentes do que se pensa geralmente Em 
1678, ou pelo menos à volta dessa data, Salvador Correia de Sá, que 
trinta anos antes reconquistara Angola aos Holandeses, ofcreceu-se para 
dirigir uma expedição da costa ocidental através do continente, para 
recuperar Pate A sua oferta nao foi aceite e uma tentativa para esta¬ 
belecer, em grande escala, colonos brancos na Zambézia, também falhou 
devido às febres mortais daquela região. Se Portugal nao desenvolveu 
nesse príodo as suas pssessões da África Oriental, nao foi tanto por 
desleixo como pr dificuldades geográficas, climáticas e financeiras 
que não se pdiam resolver com os limitados recursos de que podia 
dispr depois de uma longa e extenuante campanha contra a Espanha 
c as Províncias Unidas. 

Felizmente para os Portugueses, um período de lutas civis em 
Mascate evitou pr alguns anos que os Árabes do Oman continuassem 
no seu avanço para sul, mas esse avanço foi retomado na ultima década 
do século, quando subiu ao poder 0 ima Saif-bin-Sultan I. Em Outubro 
de 1694 chegou a Goa a notícia de que Pemba — que ainda era a prin¬ 
cipal fonte de abastecimento de Mombaça quando não estava em rebe¬ 
lião — se revoltara mais uma vez, chamando em seu auxílio os homens 
do Oman. Ao que parece, Pate e Mascate preparavam uma ofensiva 
combinada contra Mombaça, que atravessava uma grande crise de fome, 
tendo já morrido muita gente no espaço de um ano, incluindo dois 

Duguay Trouin ao largo de Lisboa em 1706 era avaliada em «plus de deiix mil- 
lions de Piastres (Mémoires de M. Duguy-Tromn, ed. Amsterdão, 1748, 
p. na). ^ 

^ dos referidos por Sir John Cray in Tãngmyik Notes and Remds, 
n.® 29 (Julho 1950), pp. 92.93, outros se fizeram em 1598 c 1635. 

_ ™ Strandes, Portu^esenzeit, pp. 228-229, enganado por uma fonte secun- 
d^a puGo segura, data esta proposta de 1648, mas veja-se C. R. Boxer, Salvador 
‘^nd Mola (Londres. 1952), p. 391, 
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capitães. «Os moradores, pr não terem outro homem entregarão 0 
governo delia a hum minino que 0 anno passado veyo do Rcyno e 
VEcia. mandou para Mombaça desterrado por Espadachim» . 

No final de 1694 0 vice-rei enviou como novo governador um 
velho e experimentado soldado chamado João Rodrigues Leao, e este 
organizou uma expedição punitiva que no ano seguinte reduziu Pemba 
à obediência e dali expulsou os invasores árabes. Depois disso, informou 
0 vice-rei de que os Árabes do Oman certamente voltariam em maior 
força e pediu reforços para poder enfrentar a situação. Mas 0 vice-rei, 
ao tempo 0 conde de Vila Verde, mandou apenas uma galeota com 
provisões e uma resposta tranquilizadora a respeito duma poderosa expe¬ 
dição que tencionava enviar ao golfo Pérsico e de uma embaixada à 
Pérsia. Isto, segundo julgava, ocuparia de tal modo os Árabes do Oman, 
que não poderiam desviar forças para a África Oriental 

Este optimismo do vice-rei era descabido e os receios do governador 
amplamente justificados, como se viu depois. Em n de Março dc 
1696 apareciam na barra sete navios árabes de Mascate, trazendo 0 
príncipe de Lamo e 3000 homens, Como 0 vento era contrário, 
durante dois dias não puderam entrar a barra; mas no dia 13 conse¬ 
guiram-no, embora 0 navio-chefe tivesse encalhado num banco de areia 
logo à entrada do canal. Ao encalhar, a proa do navio ficou de frente 
para 0 pequeno fortim que guardava a entrada do porto e dois tiros das 
suas peças bastaram para limpar este reduto de todos os defensores 
(300 suaílis e 4 portugueses), que fugiram sem disparar um tiro. Algu¬ 
mas horas depois, os Árabes safavam 0 navio e os seus contingentes 
desembarcavam e ocupavam a cidade e a ilha sem qualquer oposição, 
depois do que estiveram inactivos durante oito dias. 

Começou então um dos mais notáveis cercos era toda a história, 
não só pela sua grande duração (13 de Março de 1696 a 13 de Dezem- 

” Assentos, pp. 472-473; Mus. Brit., Mss. Add. 20882, fls. 

87, 159, 202; ibidem, 20903, fl. 245; 20904, fk 114, iig-, Chronista de 
Tissuary, III, 4.5; a «História de Mombaça» (fl. 2), citada na nota seguinte, 
afirma que 0 vice-rei foi enganado sobretudo pelo conselho de um frade agos- 
tinho que apostatou pouco depois, tornando-se muçulmano. Tratava-se, sem 
dúvida, de Fr. António de Jesus, 0 . E. S. A., que tomou 0 nome de Ali Kuli 
Beg (Chronista de Tissuary, II, 253; A, da Silva Rego, Documentação, XI, 
1955- P- 568)- 


53 


C. R. Boxer 

bro de 1698) e pela lealdade (sem precedentes) patenteada pelos 
Muçulmanos que se contavam entre os cercados por um rei cristão 
que nunca tinham visto, mas também pela estoica resistência dos defen¬ 
sores e pela extraordinária falta de iniciativa demonstrada pelos sucessi¬ 
vos comandantes de ambas as partes 

João Rodrigues Leao aproveitou a demora que 0 vento e os indecisos 
Árabes lhe concederam para aprovisionar e reforçar a Fortaleza de Jesus 
tanto quanto pôde. O seu regimento só lhe permitia admitir Cristãos 
dentro das muralhas, em tais crises; mas, como só tinha cinquenta 
soldados disponíveis — e como estava convencido da lealdade e 
dedicação dos refugiados de Faza—.admitiu livremente todos aque¬ 
les que pudessem pegar em armas «e a gente inútil acomodou 
dentro da cava». Segundo parece, havia cerca de 3000 destes últimos, 
à parte 2500 homens armados dentro da fortaleza. O governador des¬ 
carregou também dois pequenos navios que estavam no porto e enca- 
Ihou-os na praia mesmo por baixo da couraça, de modo a poderem ser, 
utilizados como uma bateria adicional para proteger este focal de desem¬ 
barque. 

• Os Árabes não tinham artilharia de bater, mas conseguiram 
montar algumas baterias com as peças capturadas nos fortins vizinhos, 
embora estas tivessem causado poucos danos à fortaleza. Pelo contrário, 
os assaltantes sofreram mais com 0 fogo dos defensores. Por isso, ten¬ 
taram aliciar os Niicas do continente a combaterem a seu lado; mas tam¬ 
bém nisto não foram bem sucedidos enquanto os Portugueses conser¬ 
varam os Bantos bem fornecidos de tecidos de algodão em troca de abas- 

^ ” O único relato pormenorizado do grande cerco de 1696-1698 é a anónima 
«História de Mombaça», manuscrito (in-quarto) de 138 folhas de boa caligrafia, 
existente na B. N. de Lisboa (Cód. 584) e que é a minha principal autoridade 
para esta afirmação e para ò que segue. A não ser que sc indique em contrário, 
todas as citações sao tiradas ou traduzidas deste códice, que também já serviu 
a Strandes como sua principal fonte para a descrição do cerco (Portu^iesenzeit, 
pp. 246-272). Idêntico ou não a um Ms. semelhante atribuído por Barbosa 
Machado a Alexandre de Sousa Castelo Branco, 0 autor baseou-se principalmente 
no testemunho de Jose Pereira de Brito e inclina-se bastante a favor deste 
ulümo. .Tomando isto em consideração, muitas das críticas que se encontram na 
«Histona de Mombaça» podem ser justificadas pela correspondência do vice- 
-rei, de 1696-1701, que é resumida por J. H. Cunha Rivara, ChmisU de Tis^ 
mry, III, 3-10,25-31, dos originais dos «Livros das Monções», de Goa. 
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tecimentos frescos que aqueles passavam de noite através do passo seco 
e das . linhas árabes de fraca vigilância. Por outro lado, os esforços por¬ 
tugueses para convencer os Niicas a atacarem pela retaguarda as baterias 
árabes também fracassaram, embora , esses selvageiis tivessem degolado 
alguns árabes dispersos pela ilha,, lévando, depois as cabeças à’fortaleza. 

Nodia 20 de Março de 1696, 0 governador enviou José Barroso 
num pequeno barco a pedir auxílio a Moçambique. No caminho, 
aquele deu 0 alarme em Zanzibar e nas ilhas Quérimba e voltou no dia 
8 de Agosto com 28 portugueses, 46 escravos e três barcos carregados 
de abastecimentos pela rainha de Zanzibar. Esta rainha continuou 
enviando mantimentos enquanto durou 0 cerco, mas a maioria era inter¬ 
ceptada e apanhada pelos Árabes, que saquearam e destruíram a sua 
cidade, embora’ ela tivesse escapado para 0 mato com os habitantes. 

A 25 de Agosto 0 comandante árabe (’■’) voltou a Mascate com a 
maior parte da sua força expedicionária e uma boa porção de marfim, 
deixando uns 900 homens para continuar 0 cerco à Fortaleza de 
Jesus. Estes homens estavam, pelos vistos, mal fornecidos e descontentes, 
pois os habitantes de Pemba tinham recusado abastecê-los, temendo 
outra vitória portuguesa e novas represálias. Os sitiados eram agora em 
número superior aos sitiantes e tinham feito,- pelo menos, duas surtidas 
com êxito; mas não fizeram esforços para afugentar os Árabes, se,bem 
que tudo estivesse-a seu favor. É certo que ainda havia menos de loO 
portugueses na guarnição, mas esta contava cora uns 1500 suaílis bem 
armados e cuja lealdade não oferecia dúvida, como 0 próprio governador 
confessava. Em evidência, entre todos; estava 0 príncipe de Faza, apenas 
de 17 anos, que insistiu em estar sempre onde havia mais perigo «por 
servir melhor a ElRey de Portugal como elle dezia», até que foi morto 
em acção, sendo sucedido pelo príncipe Dau, seu primo, que provou 
ser igualmente leal e resoluto, tanto neste cerco épico como posterior¬ 
mente. 

” Alcunhado «Ali Grande» pelos soldados portugueses, em oposição ao 
seu colega da marinha conhecido por «Ali Pequeno». A crónica árabe de Mom¬ 
baça traduzida por Owen (Namtive of Voyages, 1 ,44 e segs.) afirma que 0 pró¬ 
prio ima comandava a força expedicionária,- 0 que não é verdade. ,0 Livro de Zanj 
recentemente traduzido por A. Cerulli (Somdia ScrtUi vari editi ed inediti, vol. I, 
Ròma, 1957, p, 273), dá 0 nome do comandante árabe como sendo 0 emir 
Sahdad ibn Sahdi al-BelucI, 0 que implica, julgo eu, que 0 mesmo era originário 
do. Balochistão, Gfr. a nota 74. 
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Uma possível explicação desta estranha inacçao é que João Rodri¬ 
gues Leão era já por essa altura um homem muito doente. Embora lhe 
faltasse iniciativa, não se poupava nas longas vigílias csó entrava na casa 
destinada aos capitães para tomar uma ocasional refeição, apressada, 
voltando logo a seguir para as muralhas, onde passava noite c dia. Este 
trabalho exagerado e a longa permanência ao relento provocaram con¬ 
secutivos ataques de febres, de que veio a morrer no dia 23 de Outu¬ 
bro. O seu lugar foi logo preenchido por António Mogo de Melo, dí* 
quem se dizia ser bastante bravo mas mau disciplinador. Isto levou a 
um relaxamento da disciplina e, como consequência, muitos soldados 
portugueses contraíram doenças venéreas no comercio com as prostitutas 
locais. Por outro lado, Mogo de Melo armou ate os proprios cozinheiros 
bantos e suaílis, pretendendo que qualquer deles «era hum Scipio Afri¬ 
cano e os cafres melhores mosqueteiros». O novo governador deu, alem 
disso, autorização a todos os suaílis para abandonarem a fortaleza se qui¬ 
sessem (18 de Dezembro de i6q6), 0 que eles recusaram sempre 
resolutamente. Repetidas propostas do comandante árabe para deixar 
sair quaisquer defensores foram rejeitadas, com a alegação de que os Por¬ 
tugueses não se correspondiam com os seus inimigos com tinta e papel, 
mas sim apenas com pólvora e pelouros. 

A notícia do cerco de Mombaça chegou a Goa em Setembro, em 
duas naus da carreira da índia que tinham aportado a Moçambique e a 



a guarnição. Como 0 nao tivessem feito, 0 vice-reÍ apetrechou uma es¬ 
quadra de socorro constituída por duas naus — a Santo António de Taná 
(de 50 peças) e Nossa Senhora do Vale (de 40 peças) —acompa¬ 
nhadas por três embarcações mais pequenas com variados fornecimentos. 
O comando foi confiado a Luís de Melo de Sampaio, fidalgo nascido na 
índia e que já estivera bastante tempo em serviço activo mas que nao 
possuía boa reputação Esta esquadra apareceu ao largo de Mombaça 
no dia de Natal de i6q6, precedida de uma semana por alguns navios 
de Mascate que traziam reforços para os assaltantes, incluindo 400 robus- 

«História de Mombaça», fls. 17-19. Havia pelo menos três fidalgos deste 
nome servindo então no Oriente, dois dos quais haviam, nascido em Baçaim ou 
na vizinhança daquela cidade. Este novo comandante, porém, pode ser identifi¬ 
cado com 0 governador de Macau cm 1679-1682, que se tornou extremamente 
impopular por nao pagar as dívidas que lá fizera. Qr. também Píssurlencar, 
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tos esaavos negros Este estímulo levara os assaltantes a forçar, 0 
ataque com novas baterias c considerável vigor, a ponto que «já os 
defensores nao tinham livre mais que a cava». A esquadra chegara mes¬ 
mo oportunamente, visto só restarem vinte homens brancos dentro da 
Fortaleza de Jesus. ■ , • , 

Resultou mal uma primeira tentativa de enviar reforços e manti,- 
mentos para a guarnição, chegando à fortaleza apenas três dos cinquenta 
ocupantes do primeiro barco. Tentativas posteriores tiveram melhor 
êxito, se bem que tivesse levado quase um mês a desembarcar umas 
dezenas de homens e algumas provisões «quando tudo se podia ter feito 
em seis dias». Os chefes dos sitiados fizeram grandes esforços para con¬ 
vencer Luís de Melo de Sampaio a entrar no porto com a sua fragata 
e a desalojar 0 inimigo, que parecia estar já a preparar a fuga. Luís. de 
Melo, porém, recusou terminantemente fazer tal coisa, alegando que 
as suas ordens se limitavam a desembarcar homens e carga e que 0 proi¬ 


biam expressamente de entrar na área perigosa do prto de Quelindini. 
E depois de ter desembarcado, ao todo, uns noventa homens, dirigiu-se 
para Moçambique a 25 de Janeiro de 1697, deixando a Nossa Senhora 
do Vale a navegar ao largo das águas de Mombaça. Alguns dias depois, 
porém, aquela nau partia para Zanzibar e na monção seguinte fez-se 
de vela para-,Çoa, , . 

Embora os'sitiados tivessem feito outra surtida bem sucedida, depois 
da chegada destes escassos reforços, ficaram — como se calcula — bas¬ 
tante desanimados com a partida das duas naus. Os Árabes, pelo contrá¬ 
rio, recobraram ânimo c os Niicas começaram a passar-sc para 0 seu lado, 
tendo deixado, de enviar abastecimentos aos Portugueses. A doença e a 

Assentos, 16^^16^^, 405-410; ibidem, pp. zo-30; Mus. Brit., Mss, 

Add. 20882, fls. 86-87. , 

Os Árabes do Oman serviam-se muito, nesta época, de mercenários do 
Balochistão, escravos negros e auxiliares suaílis. Os Assentos afirmam que os 
mercenários do Balochistão conduziram 0 desembarque em Mombaça, cm 
1661 (ver p. 44), 0 que invalida a afirmação de Badger de que só teriam 
sido empregados, pela primeira vez, em 1728-1729. (C. P. Badger, ed. e trad. 
History of the Imàms and Seyyids of, Omk hy SaltUhn-Eazík, Hak. Soc., ed. 
1871, p. XXXVII, n.). Anos depois, pelo menos, os Árabes de Mascate eram 
considerados como proverbiais covardes, 0 que contribui para explicar porque se 
serviam os imãs, nesta época, de auxílio estrangeiro. Cfr. R. Burton, Zanzihar 


(2 vols. 1872), vol. I, pp. 298-300. 
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má alimentação principiaram então a ceifar rapidá e progressivamente' 
os milhares de pessoas encurraladas na fortaleza, e nos começos de Junho 
os únicos brancos que se encontravam vivos eram o governador, o prior 
de Santo Agostinho e mais dois portugueses. A situaçao tornara-se "ainda 
mais crítica pela deserção do artilheiro português, Leonardo Nunes, 
que passou a comandar a bateria árabe mais próxima, aumentando-lhe 
extraordinariamente a eficácia. 

Pouco antes do amanhecer de 20 de Julho de 1697, os Árabes fize¬ 
ram 0 primeiro assalto, mas foram repelidos depois de sofrerem oitenta 
mortos. Três portugueses morreram dias depois e 0 próprio Mogo de 
Melo falecia a 28 de Agosto, depois de exortar os sobreviventes de 
ambos os sexos e de todas as idades a serem fiéis até final, embora só 
contassem agora com dezassete suaílis, um rapaz português de 11 anos, 
quatro negros e algumas mulheres. O príncipe Dau de Fáza—que junta¬ 
mente com algumas mulheres bantas ajudara a todos os serviços da 
defesa’^ — tomou, nessa altura, 0 comando do reduzido grupo, sendo 
seu principal conselheiro um velho xeque de Quelife, ((muito astutó, 
inteligente, e sobretudo fidelíssimo à naçao portuguesa». A maior parte 
desta gente era muçulmana e é de notar que 0 irmão do príncijae Datí 
estava do lado do inimigo e sua mae detida como reféns em Pate; más, 
apesar disso, rejeitou as tentadoras sugestões dos assaltantes para capi¬ 
tular honrosamente. 

Pouco depois da partida das naus portuguesas, os sitiados foram 
reforçados com cinco navios de Mascate e Luís de Melo de Sampaio 
saiu de Moçambique a 28 de Agosto para tentar novamente socorrer 
a Fortaleza de Jesus, embora só depois de muito empurrado pelas auto¬ 
ridades locais. Primeiro arribou a Zanzibar para agradecer à rainha a sua 
exemplar lealdade e no dia 16 de Setembro chegava ao largo de Mom- 
baça m Sãnto António de Tmá, acompanhado de uma galeota de man¬ 
timentos. Devido em parte, ou totalmente, aos esforços do capitão-te¬ 
nente José Pereira de Brito, a nau capitânia entrou pelo estreito canal 
de Santo António, seguida pela galeota, e, apesar do fogo cerrado das 
baterias árabes — certeiramente dirigidas pelo renegado Leonardti Nu¬ 
nes — conseguiu ancorar próximo da couraça, onde 0 canhoneio pros- 
! ' 

O príncipe Dau, primo do príncipe de Faza que contava 17 anos e fora 
morto em acção. . , . ; 
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seguiu até anoitecer. À meia-noite veio da Fortaleza de Jesus um emis-. 
sário com uma mensagem do príncipe Dau explicando a situação em 
que se encontravam; mas, a princípio, os Portugueses nao quiseram- 
acreditar, julgando que se tratava de alguma cilada para os apanhar. 
Quando finalmente alguns desembarcaram antes do amanhecer e se 
encaminharam para a fortaleza, em pequenos grupos, Luís de Melo, 
não quis, de começo, aceitar as chaves das maos do fiel príncipe Dau e 
insistiu que ele devia continuar com o título de governador da fortaleza, 
que defendera com a celebrada «grao fidelidade portuguesa» de 
Camões". 

Os soldados e os abastecimentos da nau e da galeota foram desem¬ 
barcados nas semanas seguintes, embora a operação tivesse de fazer-se, 
usualmente, durante a noite e com consideráveis dificuldades ou perdas^ 
Antes mesmo de o desembarque estar terminado foi cortada a amarra da 
Snnto António de Tanú, devido à artilharia árabe ou a qualquer outro 
acidente, e o navio, à deriva, encalhou na praia a 20 de Outubro, muito 
próximo de uma bateria árabe, salvando-se os 150 homens que ainda 
estavam a bordo por uma oportuna surtida dirigida por José Pereira de 
Brito. Este último estava desejoso de fazer mais surtidas era força, mas 
foi refreado pelo pouco empreendedor Luís de Melo de Sampaio, que 
repetidamente recusava que se corressem quaisquer riscos fora das mu¬ 
ralhas, até que morreu de febres a 19 de Novembro. Se bem que 0 prín¬ 
cipe de Faza continuasse, titularmente, como governador, 0 comando 
efectivo passou então, e pela primeira vez, para um chefe empreende¬ 
dor e agressivo, na pessoa de José Pereira de Brito, marinheiro de ori¬ 
gem humilde, que subira a oficial pela sua notável competência profis¬ 
sional e coragem. 

José Pereira de Brito organizou a partir desse momento—^ e 
muitas vezes dirigiu pessoalmente'—uma série de surtidas animosas 
que destruíram várias baterias árabes, distinguindo-se nestas operações 
0 seu pequeno criado chinês de 15 anos de idade. Por outro lado, os 
esforços para conseguir que os NÜcas atacassem a retaguarda dos sitian- 

” Luís de Camões, Os Lusíadas, canto III, est. 41. Como 0 própiio príncipe 
Dau escrevia de Goa a el-rei, em carta datada de 18 de Novembro de 1698; 
«pode mais comigo a lealdade de que a ambição e amor materno; e quiz mostrar 
ao mundo, que atlié os vassalos Mouros de Vossa Majestade tem lealdade Portu- 
gueza». 
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tes foram só parcialmente bem sucedidos, embora aqueles selvagens 
mostrassem entáo mais disposição para auxiliar os Portugueses. Durante 
este período, os Árabes foram reforçados (a 23 de Novembro) com sete 
navios e umas centenas de homens de Pate e, em meados de Dezembro, 
com outra esquadra, que incluía duas fragatas de 28 e 22 bocas de 
fogo, respectivamente. Os sitiados, mesmo assim, continuaram as suas 
surtidas agressivas apesar desta disparidade e, pelo fim do ano, tinham 
inutilizado a maioria das baterias árabes, podendo ate aventurar-se bas¬ 
tante à vontade pelo mato à volta da fortaleza. 

Entretanto, 0 regresso a Goa da errante Nossa Senhora do Vale, 
vinda de Zanzibar com a notícia de que Mombaça continuava sèriamente 
cercada, forçou 0 vice-rei a armar outra esquadra de socorro no Outono 
de 1697. O conde de Vila Verde ofereceu-se para comandar a expe¬ 
dição mas a proposta foi rejeitada pelo Conselho e em vez daquele foi 
nomeado Francisco Pereira da Silva, 0 «general do estreito de Ormuz 
e mar Roxo». A opinião pública em Goa não se mostrou satisfeita, e 
tanto um jesuíta lá residente como um visitante inglês exprimiam a 
opinião de que era muito duvidoso que esta esquadra chegasse a 
tempo ’'®. 

A pequena armada, constituída por três naus e três ou quatro 
embarcações mais pequenas, saiu de Goa a 30 de Novembro e chegou 
ao largo de Mombaça a 28 de Dezembro de 1697. Sem perda de 
tempo, os chefes portugueses e suaílis da Fortaleza de Jesus instigaram 
Francisco Pereira da Silva a entrar pelo canal de Quelindini e a destruir 
naquele porto os navios árabes que se encontravam num amontoado 
sem defesa, prometendo cooperar com uma surtida em força do lado de 
terra. Chegaram mesmo a oferecer-se para a tarefa de Quelindini se 0 
general lhes emprestasse um dos seus navios; mas, como escreve 0 nosso 
cronista anónimo, se bem que «com 0 calor de tantas persuasivas» 

«...& quando isto escrevo em Agosto de 1697, estamos receando a 
perda de Mombaça cercada do Arábio vay por dous annos» (Francisco de Sousa, 
S, J., Oriente Conquistado, 2 vols., Lisboa, 1710, vol. I, p. 144); «iam enviar 
três navios de guerra de 50 peças cada, com mais três ou quarto embarcações, até 
Moçambique e Mombaça,.. como os Etiópios estavam era guerra com Mom¬ 
baça, os portugueses receavam que fosse tomada antes dos barcos poderem 
chegar em seu auxílio» (B. Lubbock [cd.], Barlows Journal 1 vol, 

Londres, 1934, vol. II, p. 493, em 18 de Novembro de 1697). 
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pudessem tomar fogo «os Alpes era Janeiro», nada conseguia inflamar 0 
general («nao pode tomallo a fleima do general»). Pereira da Silva per¬ 
maneceu surdo a todos estes pedidos, escritos e verbais, alegando que 
as suas ordens eram apenas para desembarcar abastecimentos c soldados 
para a guarnição. Estes foram desembarcados em pequenos bateis, embora 
não sem dificuldades e perdas, como de costume. 

Um dos barcos foi aprisionado pelos Árabes, que acharam dentro 
dele as ordens e correspondência oficial de Goa para os sitiados — «as 
quais depois vierão ler junto da Fortaleza em bom Pottuguez, que ps 
nossos ouvirão, fazendo zombaria das nossas disposições, e em parte 
tinhão rezão, porque alguas erão merecedoras de riso» No entanto, 
nem sempre eram os Árabes que se riam, visto que os sitiados conti¬ 
nuavam a fazer surtidas com êxito e um dos seus oficiais, Jacome de 
Morais, ostentava 0 seu desprezo pelos atiradores árabes usando sempre 
uma casaca vermelha de dia e uma branca de noite. Mas, apesar de 
ainda animosa, a guarnição contava apenas cerca de uma centena de 
soldados portugueses, que iam morrendo à média de quatro ou cinco por 
dia, de beribéri e outras doenças. O renegado Leonardo Nunes, pensando 
certamente que os Árabes ainda vinham a perder a partida, desertou 
outra vez e regressou novamente para os seus compatriotas. Como se 
calcula, os oficiais portugueses quiseram enforcá-lo iraediatamente, mas 
foi salvo pela intervenção do capelão, que insistiu que fosse enviado para 
Goa a fim de ser julgado. Finalmente, acabou mesmo por ser libertado 
sem qualquer nódoa no seu carácter e não se procedeu contra ele! 

Um novo governador da fortaleza, Leonardo Barbosa Soutomaior, 
foi nomeado por Pereira da Silva, mas aquele, embora bravo soldado, era 
homem brutal e sem tacto, que acabou por alienar os Suaílis locais, 
Revoltado com 0 seu comportamento e completamente desiludido pela 
atitude derrotista de Francisco Pereira da Silva, 0 pnncipc de Faza e a 
maioria dos defensores afro-asiáticos resolveram então abandonar a posi¬ 
ção enquanto era tempo. Uns embarcaram nas naus c outros dirigiram-se 
para as suas terras em Melinde e outras partes — embora não sejamos 
informados de como conseguiram fazê-lo sem incorrerem em represálias 
por parte dos seus anteriores inimigos. José Pereira de Brito e outros bravos 
embarcaram também na esquadra do general, que partiu para Zan- 

«História de Mombaça», fls. loo-ioi. 
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zibar a 19 de Janeiro de 1698 e daí para Goa em Abril, deixando a 
Fortaleza de Jesus à sua sorte A única coisa boa que 0 general fez 
foi embarcar à partida as bocas inúteis, incluindo mais de qoo mulheres 
que ainda viviam no fosso. 

Em Setembro chegou a Goa 0 novo vice-rei, Gonçalves da Câmara 
Coutinho, 0 qual nao perdeu tempo a preparar outra expedição para 
socorrer Mombaça. Esta armada, que compreendia quatro naus e uma 
galeota transportando mais de 1200 homens — entre eles 0 príncipe de 
Faza e outros fiéis partidários —, saiu de Goa a 21 de Novembro. Pela 
primeira vez 0 comandante levava ordens categóricas nao só para aliviar 
a Fortaleza de Jesus, mas também para entrar no porto de Quelindini, 
destruir quaisquer navios árabes que all encontrasse e afugentar os 
Sitiantes da ilha, qualquer que fosse 0 risco. Infelizmente, 0 coman¬ 
dante era 0 pouco empreendedor, se não pusilânime, general Francisco 
Pereira da Silva, que chefiara a expedição anterior. E quando a armada 
avistou Mombaça, após uma viagem de zq dias, a bandeira vermelha do 
Oman flutuava sobre a Fortaleza de Jesus. O ultracuidadoso general 
não se aproximou demasiado, se bem que tivesse depois informado que 
as muralhas pareciam estar em boas condições, do que concluiu que a 
fortaleza caíra havia muito tempo e já fora reparada pelos conquista¬ 
dores. Sem tentar verificar se assim era, fez-se de vela para Zanzibar e 
daí para Goa, onde chegou em Maio de 1699, apesar dos protestos da 
rainha de Zanzibar e do príncipe de Faza, que 0 incitavam a tentar 
a reconquista da fortaleza, ou, pelo menos, a verificar em que condi¬ 
ções se dera a sua queda 

, Passaram mais de dois anos antes que os Portugueses recebessem 
informações em primeira mao sobre a tomada da fortaleza, à parte os 
boatos contraditórios que circulavam pela costa suaíli até que, a 29 de 
Outubro de 1701, um indiano chamado Brás Fialho, que fora criado do 

«Historia de Mombaça», fis, 118-120. O único suaíli notável que res¬ 
tava agora na fortaleza era «Muinhe Chainbe Quicumba de Banachoca», xeque 
dos rcíiigiados dc^Quelife. Francisco Pereira da Silva deixou duas naus cm Zari. 
zibar cora'instruções'para manterem contacto cora Mombaça quando a monção 
permirisse, mas nenhuma fez quaisquer esforços sérios para as cumprir. 

“ «História de Mombaça», fls. 137-138Í Chmista de Tissum, III, 8-10; 
Strandes, hmgiesenzeit, p. 268; Mus. Brit., Mss. Add. 20883, fls. 203-204. 

«História de Mombaça», fls.,137-138. 
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:mestrc da nau Santo António de Taná, perdida no canal, chegou' a 
Goa com a seguinte vorsao. A 12 de Dezembro de 1698, 0 governador 
Leonardo Barbosa encontrava-se já muito doente e além dele restavam 
com vida, dentro da fortaleza, apenas oito soldados portugueses, três 
■indianos, duas negras e um pequeno, também negro, escravo do capitao* 
Barbosa.-disse ao rapaz que fosse ao mato apanhar certas ervas e quando 
aquele lhe observou que certamente seria apanhado pelos Árabes 
retorquiu com azedume: «se te tomate, aviza, que espero por elles, e 
que lhe nao tenho medo, que se hande de vir amanha, venhao hoje». 
O rapaz foi, de facto, apanhado, mas tao pouco empreendedores eram 
os Árabes que não se atreveram a assaltar a fortaleza senão depois de 
anoitecer, tendo então escalado as muralhas em dois sítios. Combatendo 
sempre,- 0 pequeno grupo de defensores retirou-se para 0 baluarte cava¬ 
leiro de Santo António, onde se aguentaram até às 7 horas da manhã 
seguinte, 13 de Dezembro, dia de Santa Luzia. Nessa altura, 0 gover¬ 
nador, vendo que estavam todos exaustos, saiu empunhando um baca¬ 
marte, mas foi atingido pelo fogo dos Árabes, que 0 liquidaram definiti- 
vamerite enquanto jazia no chao, mortalniente ferido. 

••• Os assaltantes gritaram então para os sobreviventes qüe depuses¬ 
sem as armas e se rendessem, 0 que estes fizeram, poupando-se-lhes as 
vidas na convicção de que poderiam mostrar aos conquistadores onde 
estava 0 tesouro que jlilgavam enterrado na fortaleza. Dois portugueses 
ofereceram-se para 0 fazer; mas, tendo guiado os Árabes exultantes res¬ 
pectivamente para a capela e para 0 armazém — ambos contendo 
bastantes barris de pólvora—, conseguiram fazer ir pelos ares os edifí¬ 
cios, morrendo eles e mais de 200 árabes. Os restantes assaltantes, que 
contavam agora menos de 500 homens de Mascate e suaílis de Pate, 
começaram então a reparar os estragos causados à fortaleza, pendurando 
panais brancos sobre as muralhas do lado do mar Gastaram nisso 
cinco dias, durante os quais a esquadra portuguesa fez 0 seu breve e 
fugidio aparecimento. Mal partira aquela, foram os vencedores reforça¬ 
dos,por quátro grandes fragatas de Mascate e três galeotas de Pate. 

*** Possivelmente para ocultar os esttagos causados, se beín qüe estes devam 
ter sido'provocados mais pelas-condições climáticas do que pela artilharia árabe. 
De qualquer maneira, deu resultado, visto Francisco Pereira da Silva dizer que a 
fortaleza parecia nova.- Gfr. p. 62 e a carta do vice-rei de 2-11-1702, ih Ar¬ 
quivo Português Oriental (2.^ série), tomo I, vol. III, parte I, p. iS^- . 
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Quanto aos prisioneiros portugueses, foram os seis enviados a ferros para 
Mascate, logo a seguir à Páscoa, mas Brás Fialho, como nao tivesse 
guarda tao rigorosa, conseguiu evadir-se, e chegar a Goa através da Pér¬ 
sia e de Bombaim 

Embora certos pormenores do relato de Brás Fialho sejam, certa- 
mente, incorrectos, nao há razão para duvidar da sua verdade básica; 
Sem dúvida, quando os Portugueses reocuparam Mombaça, trinta anos 
depois, a capela estava ainda intacta, mas há tradições árabes e suaílis 
que confirmara ter sucedido qualquer coisa de semelhante ao suicídio 
heróico dos dois soldados desconhecidos, e versÕes desse acontecimento 
corriam pela costa suaíli posteriormente a 1699 A data fornecida por 
Brás Fialho — 13 de Dezembro de 1698 — é, segundo todas as pro¬ 
babilidades, a verdadeira, visto ser confirmada por uma fonte portu¬ 
guesa independente e por uma velha balada árabe Se a esquadra de 
socorro chegou algumas horas ou alguns dias atrasada, é mais proble¬ 
mático, mas para 0 caso pouco importa, visto que Francisco Pereira da 
Silva, como é óbvio, não teve nunca a intenção de tentar retomar a - 
fortaleza depois da sua queda Podemos calcular, por tudo isto, 0 
desgosto daqueles que, como 0 príncipe de Faza e José Pereira de 

A narrativa dc Brás Fialho é reproduzida intcgralmentc no Arquivo 
Português Oriental (2.* série), tomo IV, vol. 11 , parte II (1938), pp. 330-332, 
e ligeiramente resumida no Chronista de Tissuary, III, 8-9. 

«História de Mombaça», fls. 137-138; Arquivo Português Oriental 
(2.* série), tomo IV, vol II, p. 333. 

quando isto escrevo aos 27 de Mayo de 1699, chegarão a Goa as 
novas da lastimosa perda da fortaleza de Mombaça entrada pelos Arábios aos 13 
de Dezembro de 1698, dia da gloriosa Santa Luzia» (Francisco de Sousa, Oriente 
Conquistado, II, 330). A data árabe equivalente encontra-se na balada 
citada por C. Guillain, Documents, vol. I, p. 523, n. É completamente 
errada a data de 1683 indicada por E. Cemlli no seu Livro de Zanj, todo 
ele cheio de inexatidões, Nao conhecendo as fontes portuguesas que aqui utili¬ 
zamos (e que também tinham sido utilizadas por Strandes), nao pôde chegar a 
saber a riqueza de pormenores que existem sobre 0 cerco dc 1696-1698. Cfr. E, 
Cerulli, SomaliaA, 98-99,271-275. 

A «História de Mombaça», fl. 138, afirma que a esquadra portuguesa 
chegou a 20 de Dezembro e os «Livros, das Monções» (apud Chronista de Tis¬ 
suary, III, 7-8) afirmam que foi a 14 de Dezembro de 1698. Brás Fialho dá a 
entender que foi entre 13 e 18 de Dezembro. Strandes, Portugiesenzeit, 268, 
hesita entre 13 e 14 de Dezembro. 
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Brito, tudo tinham suportado — e com 0 maior ânimo —, mesmo nos 
momentos mais críticos. 

É fácil, portanto, concordar com 0 autor anónimo da «Fíistória de 
Mombaça», que atribui 0 fracasso dos Portugueses principalmcnte à 
inépcia dos dois sucessivos comandantes das esquadras de socorro e, 
sobretudo, ao seu medo patológico dc entrarem pelo canal dc Santo 
António ou pelo de Quelindini. A pouca familiaridade com as condi¬ 
ções locais portuárias era tanto mais extraordinária quanto os Portugue¬ 
ses se encontravam estabelecidos em Mombaça havia mais de um século 
c vários pilotos seus tinham descrito os canais como sendo coisa «fácil 
ao entrar c ao sair», desde que se tomassem as devidas precauções*®. 
Outra causa que contribuiu para 0 desastre foi a estratégia errada do 
vice-rei ao desviar, todos os anos, uma proporção exagerada da sua força 
naval para 0 golfo Pérsico, na vã expectativa de que a presença dos 
navios de guerra portugueses naquelas águas refreariam 0 imã dc qual¬ 
quer acção defensiva na África Oriental. 

Segundo parece, os Portugueses teriam perdido no cerco perto dc 
1000 homens, à parte 2500 auxiliares e uns 3000 nao combatentes, 
dependentes daqueles últimos e que pereceram no improvisado campo 
de refugiados formado pelo fosso da fortaleza. Não há processo de 
controlar estes números, mas, de qualquer modo, a maioria esmaga¬ 
dora morreu vitimada pela doença, podendo afirmar-se que por cada 
indivíduo morto em acção morriam dezenas de outros devido à peste 
ou simplesmente à má alimentação**. O número de soldados 

«História de Mombaça», fls. 137-138; «Demarcação da Ilha de Mom¬ 
baça e da Barra delia feita por Manoel Monteiro, 1597» Brit, Ms. Add. 
28461, fl. 171), traduzido para inglês por Sir John Cray, Tanganyiha Notes and 
Records, XXIII, Junho de 1947, p. 20; «Roteiros» de Gaspar Manuel e Diogo 
Afonso in D. António de Ataíde, «Roteiros para Vários Portos», fls, 26-27; G. 
Pereira, Roteiros Portugueses dos Séculos XVI e XVII, pp. 54,133-136, William 
Alley achou 0 canal norte bastante perigoso quando entrou nele (aparentemente, 
sem piloto local), em 1667, mas 0 capitão Owen, da Marinha Real Britânica, 
observava em 1842 que «talvez não haja porto no mundo mais perfeito dó 
que 0 dc Mombaça» (Narrative of Voyages, 1 ,412). 

«História de Mombaça», fl. 121. Na carta para 0 rei, de 20-12-1699 
(Arquivo Português Oriental, 2.* série, tomo IV, vol. II, parte II, p. 329), 0 
vice-rei escreve «o que ho posso affirmar a VMgc he que 0 dito citio causou 
a este estado hua grande ruina, por quanto nelle morrerão mais dc mil homes 
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portugueses na guarnição nao parece ter excedido nunca uma centena; 
muitos mais se perderam, porém, esperando inutilmente nas ilhas de 
Moçambique e Zanzibar, atacados de febres, do que nas muralhas 
ou nas surtidas contra as baterias árabes. Por outro lado, deve acres¬ 
centar-se era abono da verdade que a falta de iniciativa arabe era quase 
tão pronunciada como a dos Portugueses. Durante os dois anos em que 
cercaram a Fortaleza de Jesus parece terem feito apenas duas tentativas 
para escalar as muralhas — em 20 de Julho de 1696 e 13 de Dezembro 
de .1698 — mas támbém nos devemos lembrar de que não dispunham 
de artilharia de bater. Não há estimativa segura das suas baixas, mas 
estas foram indubitavelmente muito, menores do que as dos Portugue¬ 
ses. Estavam menos expostos às doenças infecciosas que dizimavam os 
sitiados e 0 seu principal acampamento era em Quelindini, muito para 
além do alcance da artilharia da fortaleza. 

A notícia da situação crítica de Mombaça, que chegou a Lisboa 
ainda em 1698, levou a Coroa portuguesa a equipar'uma poderosa 
esquadra de cinco navios que, em Março do ano seguinte, saiu para Goa 
sob 0 comando de Henrique jaeques de Magalhães. As ordens que 
levava eram para socorrer a Fortaleza de Jesus, se ainda a encontrasse 
cercada, ou para a reconquistar, se já tivesse caído em poder dos Árabes. 
.0 corpo expedicionário contava mais de 900 homens, incluindo enge¬ 
nheiros e a indispensável artilharia de bater — duas coisas essenciais 
.que tinham sempre faltado nas expedições preparadas em Goa. À che¬ 
gada a Moçambique, porém, os pilotos declararam que não estavam na 
disposição de conduzir os navios pela costa suaíli, e os esforços, um 
tanto desinteressados, para se conseguirem pilotos locais, depressa foram 
abandonados. Henrique Jaeques fez-se então ao mar, ingloriamente, dc 
caminho para Goa, onde chegou a 26 de Setembro de 1699, depois de 
ter perdido um terço dos seus homens devido a doença, e com outro terço 
scriamente doente. Apesar deste fracasso, ainda durante dois anos con¬ 
tinuaram a chegar a Goa reforços vindos de Portugal c do Brasil c, 
pouco a pouco; com muita dificuldade e grande despesa, foi-se reunindo 
no Mandovi uma importante armada destinada à reconquista de Mom¬ 
baça.. Mas,, enquanto os navios -se reuniam ao largo do Forte da Aguada, 

Portuguezes e perto de dez mil dos naturaes, ■ todos vassallos de "VMge tudo 
çauzado das conupçoés dos ares,.,», 
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esperando a chegada de outra armada do golfo Pérsico, uma violentís¬ 
sima tormenta, durante a noite de 9 para 10 de Dezembro de 1701, 
afundou três dos principais vasos de guerra c danificou de tal modo os 
restantes, que a expedição projectada foi abandonada 

Depois da queda da Fortaleza de Jesus e da deserção de Francisco 
Pereira da Silva, em 1699, as ilhas e as cidades costeiras reconhe¬ 
ceram, sucessivaraente, a soberania do Oman, se bem que na maioria 
dos casos esse reconhecimento fosse talvez apenas nominal. Os Árabes, 
alem de poucos, estavam dispersos, tendo chegado ao conhecimento 
das autoridades de Goa, em 1710, que Zanzibar, Quíloa e Mombaça 
tinham, cada uma, apenas uma guarnição de cinquenta homens e que cm 
Pemba so havia trinta. Durante 0 dia, a Fortaleza de Jesus estava deso¬ 
cupada e à noite tinha uma guarda de cinco homens, além do que 0 seu 
estado de conservação era mau. Os Árabes também se faziam pouco 
populares ao longo da costa c muitos chefes suaílis e sua gente estavam 
prontos a receber' novamente os Portugueses, se eles aparecessem em 
força. Estes relatos optimistas eram confirmados pelas informações reu¬ 
nidas pelo príncipe de Faza, agora refugiado e pensionista da Coroa 
portuguesa, como 0 eram vários outros nobres suaílis oriundos de 
Melinde c que viviam então em Goa e Moçambique Divergências 
religiosas, possivelmente, estavam na base dessa falta de popularidade 
dos Árabes do Oman, visto serem da seita ihdi, que nao estava muito 
fortemente representada na costa suaíli antes da sua chegada, sendo os 
habitantes das ilhas Bajun — na sua maioria — da seita shaji. 

A despeito destes relatos tentadores e da intenção, frequente¬ 
mente proclamada, das autoridades de Goa e de Lisboa de que Mom¬ 
baça devia ser reconquistada se houvesse qualquer oportunidade, quase 
trinta anos se passaram antes que tal se pudesse fazer, visto que os Por¬ 
tugueses tinham bastantes outras preocupações mais próximas. 

Pissuflencar, Assentos, i 6 ^o-iy^o, pp. 97-100, 100-127; OhronisU de 
Tissuary, III, 25.31; Arquivo Portugms Oriental, 2.“' série, tomo 1 'V, voL. II, 
parte II, pp. 327-337; Strandes, Portugiesenzeit, pp. 273-274; Mus. Brit., 
Mss. Add. 20883, fls. 79-82. 

“ Arquivo Português Oriental, 2.^ série, tomo IV, vol. II, parte II, pp. 338- 
-343; Strandes, Portugiesenzeit, 275-279; sobre as pensões pagas pela Córoa 
aos refugiados suaílis, cfr. Mus. Brit., Mss. Add. 20883, fh- i72”73> 232.236, 
300. 
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Em 1727, ptém, a oportunidade parecia ser boa de mais para se 
desperdiçar. Havia nove anos que 0 Oman se via envolvido numa das 
suas periódicas fases de guerra civil e a repercussão desta luta na costa 
suaíli levara à eliminação da guarnição ãrabe de Pate pelo sultão Abu- 
bakar Bwana Tamu Mkuu, mais conhecido por Bwana Tama Mkuu 
«0 Grande», um dos mais famosos chefes de Pate. Este sultão mandou 
então um embaixador a Goa a pedir protecção portuguesa contra uma 
possível vingança do Oman e as suas promessas reforçaram as de outro 
nobre de Pate, Manni Hanid Hasan-bimKibai, que desde 1724 incir 
tava 0 vice-rei a intervir. Esse homem dizia representar os nobres dc 
Pate e Mombaça, mas parece ter sido um aventureiro ambicioso e bem 
relacionado que preparava, sobretudo, 0 seu jogo 

Equipou-se, fínalmente, uma esquadra de seis navios que saiu de Goa 
na véspera do Natal de 1727, sob 0 comando de Luís de Melo de Sam¬ 
paio, homónimo do irresoluto comandante da expedição de 1696-1697, 
c levando a bordo 0 sempre fiel príncipe Dau, de Faza. Quando Luís 
de Melo de Sampaio chegou a Pate, em Janeiro de 1728, encontrou os 
nobres e anciães dessa ilha divididos em duas facções — uma pró-por¬ 
tuguesa e outra pró-árabe —, com 0 sultão um tanto incertamente no 
primeiro grupo, que era chefiado pelo príncipe Bwana Makua, de 
Faza, irmão do sultão. Pouco depois chegavam cinco barcos de Mas¬ 
cate com 300 árabes que foram desembarcados na vizinha ilha de 
Deupate. Aí foram primeiramente bloqueados pelos navios portugueses 
c depois massacrados pelos seguidores de Bwana Makua, que tinham 
desembarcado dizendo-se simpatizantes com os Árabes. Esse aconteci¬ 
mento fez perder 0 ânimo à facção pró-árabe, que deixou de se opor a 
que 0 sultão reconhecesse a soberania portuguesa. 

O sultão revelou, então, aos Portugueses — com grande espanto 
destes — que Já não havia guarnição árabe na Fortaleza de Jesus, visto 


Strandes, 'Portugiesemeit, p. 293, nega que este homem fosse um nobre 
de Pate, mas os papeis de António dc Albuquerque Coelho, citado na nota se¬ 
guinte, e a carta do vice-rei de 9 de Abril de 1728 e a de q de Janeiro de 1729 
-citadas respectivamente no Arquivo Português Oriental (i* série), tomó IV, 
Yol. II, parte II, p. 343, c tomo I, vol. III, parte IV, p. 135— destroem esta afir- 
mção c dão força à opinião de Owen na sua apredaçao da crónica de Mombaça 
{Narrative of Voyages, I, 415-416) de que se tratava, de facto, de um nobre 
onundo de Pate. Não pretendia representar 0 sultão, mas sim uma facção dos 
grandes de Pate e dos nobres de Mombaça. 
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que ela fora tomada por escravos africanos que se tinham revoltado 
numa altura em que os Árabes estavam ausentes. Depois disso, os assal¬ 
tantes tinham-se acolhido à protecção do sultão. Após considerável dis¬ 
cussão, foi decidido que aquele chefe acompanhasse os Portugueses até 
Mombaça e lhes entregasse a fortaleza depois de a receber dos revol¬ 
tosos e de aniquilar a guarnição árabe que se entrincheirara no Mosteiro 
de Santo Agostinho. Além disso, foi acordado verbalmente que os Por¬ 
tugueses deveriam exercer a sua anterior autoridade sobre toda a costa 
suaili, mas que 0 comércio de marfim devia pertencer a ambas as partes, 
salvo no caso dos quatro principais portos de Mombaça, Quíloa, Mafia 
e Quale, onde ficaria reservado à Coroa portuguesa 

As forças combinadas portuguesa e suaíli-bajun dirigiram-se então 
a Mombaça, tendo os navios portugueses entrado sem dificuldade pelo 
canal de Quelindini. Quanto à guarnição árabe de 500 homens que se 
encontrava no Mosteiro de Santo Agostinho, rendeu-se depois de uma 
resistência simulada, tendo-se-lhes prometido a vida e a liberdade. 
Foram então desarmados c deixaram-nos partir em alguns dhows a 
13 de Março, com muito desagrado do sultão de Pate, que insistira em 
que fossem massacrados cora 0 fim de deter os homens do Oman de 
futuras tentativas sobre a costa suaíli. Depois de ter recebido formal- 
mente a fortaleza que lhe era entregue pelos escravos bantos revoltados, 
c de a ter entregue aos Portugueses — 16 de Março —0 sultão voltou 

Além das fontes utilizadas por Strandes no seu bem documentado relato 
(Portugiesenzeit, pp. 279-298), também nos servimos das seguintes: corres¬ 
pondência do vice rei com a Coroa, 1728-1730, in Arquivo Português Oriental, 
2.* serie, tomo IV, vol. II, parte II, pp. 343 ' 3 ^°I Relatório oficial de Luís 
de Melo de Sampaio, de 19 de Maio de 1728, in Arquivo Português Oriental, 
tomo I, vol. III, parte IV, pp. 100-109; Arquivo Histórico Ultramarino, 
Lisboa, «Documentos da índia, 1727-1730», maços 25, 27, 29; José Gonçal¬ 
ves da Silveira, «Relação da Restauração de Mombaça, da nova conquista de 
Pate e mais reynos daquella costa desde 0 Cabo Delgado athé ao dito de Goar- 
dani», datada_ de Goa, 20-12-1728 (Biblioteca Pública de Évora, cód. CXVI, 
i' 39 )> Antonio de Brito Freire, «Assentos de todas as viagens principiadas no 
prezente anno de 1727» (B. N. de Usboa, Ms. 485 Reservados); «Papel que An¬ 
tónio de Albuquerque Coelho capitam general que foy no Reyno de Pate entre¬ 
gou ao excellentissimo senhor virey Joio de Saldanha da Gama em 14 de No¬ 
vembro de 1729» e «Breve noticia de algúas circunstancias dos sucessos de Pate 
e Mombassa escritas por Antonio de Albuquerque Coelho», datada de Goa 
31-12-1729 (Mss. na colecçao do autor). 
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para Pate, ofendido, ao que parece, com Luís de Melo de Sampaio pela 
«falta de urbanidade» que mostrara para com ele. Na verdade, o 
general estava já de relações tensas com os seus próprios oficiais e 
ura deles anotou no seu diário, a 21 de Março de 1728: «O General, 
por náo deyxar de escandalizar a todos, já descompoz ao Principe Bana- 
dau e ao Mouro Munhamet de traydores e velhacos, devendo a estes 
homens a mayor parte do bom successo desta Restauração, e por estas e 
outras semelhantes, está muito malquisto, assim na terra como na 
Nau» 

A 12 de Maio de 1728, no cumprimento das ordens que recebera, 
Luís de Melo de Sampaio partiu para 0 golfo Pérsico, deixando Álvaro 
Caetano de Melo e Castro como governador de Mombaça, 0 qual ficou 
na Fortaleza de Jesus com uma guarnição de 120 homens. Durante as 
semanas que se seguiram toda a costa suaíli se submeteu formalmente 
à Coròa portuguesa e tomaram a ser restabelecidos feitores portugueses 
em algumas das anteriores localidades, como Zanzibar. Infelizmente, 
Álvaro Caetano revelou-se um governador sem tacto e ineficiente, inca¬ 
paz de manter a disciplina entre os soldados, sobretudo depois da morte 
do sargento-mor, um tal Manuel Gomes Ferro, que parece ter sido «0 
único oficial capaz que tinha a praça». Além disso, nao conseguiu 
impedir que a soldadesca maltratasse os habitantes e, pelo contrário, 
conseguiu alienar 0 sempre leal príncipe Dau e, menos surpreendentes- 
mente, 0 volúvel Manni Hanid, além de ter antagonizado os vizinhos 
Niicas por não os ter abastecido com quantidades adequadas de tecidos 
de algodão. 

Entretanto, fora nomeado outro governador de Pate, com instruções 
de construir ali um forte de pedra, a fim de instalar uma guarnição por¬ 
tuguesa para proteger 0 sultão contra os Árabes. O homem escolhido 
para esse posto foi um fidalgo nascido no Brasil, António de Albuquer¬ 
que Coelho, detentor de uma brilhante folha de serviço no Oriente 
desde 1700 e que chegou àquela ilha no dia 3 de Fevereiro de 1729, 
com um destacamento de 150 homens “L Foi recebido pelo sultão e pelo 
príncipe Bwana Makua, grande partidário dos Portugueses, com de- 

António de Brito Freire, «Assentos de viagens», fl. 6. 

Para um esboço biográfico de Albuquerque Coelho, que foi governador 
de Macau de 1718 a 1719 e de Timor e Solor de 1722 a 1725, ver C, R. Boxer, 
Fidalgos in the Far East (Haia, 1948), pp. 199-221. 
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monstraçÕes de amizade, mas Imediatamente assaltado com numerosas 
queixas sobre 0 mau comportamento do governador de Mombaça, a 
quem acusavam de roubar todos os navios de Pate a que podia deitar 
mao e de maltratar os comerciantes que viajavam neles. Albuquerque 
escreveu repetidamente ao seu colega em nome dos Suaílis de Pate, de 
cuja cooperação a constmçao da fortaleza e 0 respectivo abastecimento 
da guarniçao dependiam inteiramente. Nao só os seus pedidos e recrimi¬ 
nações foram tratados com desprezo, mas 0 próprio Álvaro Caetano 
chegou a confiscar um navio que Albuquerque enviara a Mombaça 
a comprar provisões, sob 0 pretexto de que viera, na realidade, fazer con¬ 
trabando de marfim. 

Revoltado com 0 tratamento sofrido às mãos de Álvaro Caetano, 
Manni Hanid resolveu novamente mudar de partido e, com a colabora- 
çaõ dos Niicas, insatisfeitos também, organizou secretamente uma revolta 
entre os habitantes suaílis de Mombaça, tendo pedido auxílio a Mascate^ 
Ao ser dado 0 sinal para a revolta, num dia de Abril de 1729®“, os Por¬ 
tugueses em Mombaça foram completamente tomados de surpresa e a 
maior parte dos que estavam fora da Fortaleza de Jesus foram mortos 
imediatamente. O mesmo aconteceu, àqueles que se encontravam nas 
feitorias de Pemba, Mafia e Zanzibar, cujos habitantes seguiram 0 
exemplo dos de Mombaça logo que as notícias ali chegaram. Mas os 
rebeldes não se aventuraram a atacar a Fortaleza de Jesus e, assim, Álvaro 
Caetano e 0 restante da guarnição viram-se cercados no costumado estilo 
lânguido árabo-suaíli. 

As novas desta revolta chegaram aos Suaílis de Pate cerca de 10 de 
Junho e, como se calcula, insuflaram novo ânimo na facção pró-árabe, 
que conseguiu então ganhar 0 sultão para 0 seu lado. Na noite de 13 de 
Junho, depois de se ter juntado aos Portugueses desprevenidos, 
quando estes celebravam a tradicional festa de Santo António, a facção 
pro-arabe deitou fogo a uma parte da cidade e retirou-se com 0 sultão 

““ Nas fontes portuguesas contemporâneas a data ó Incertamente dada como 
12, 25 e 26 de Abril de 1729. A crónica de Mombaça, numa descrição pito¬ 
resca (Owen, Namtivâ, I, 41^-417), considera a revolta como resultado duma 
grande conspiração entre 0 sultão BiVana Tamu Mkuu e Manni Hanid. Ver 
a este respeito 0 testemunho do sargento' Ibrahiih, de Damão, Ih Artjuivo Por- 
tugm Orientai, 2.'* série, tomo IV, vol. II, parte II, p. 355, e no Arquivo His¬ 
tórico Ultramarino, «Documentos da índia» (maço 27). /, 
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e à maioria dos habitantes para Faza e Sio. Vendo insustentável a sua 
posição na cidade, estando as obras do novo forte ainda numa fase pre¬ 
liminar, os Portugueses retiraram-se para a praia próxima da entrada 
da feitoria e ali se entrincheiraram, Felizraente para eles, o príncipe 
Bwana Makua e os chefes das comunidades bajun e somali acharam 
lamentável a reviravolta do sultão e, por Isso, conservaram Albuquerque 
informado de tudo o que transpirava dos concílios do sultão em Sio c 
não lhe permitiram que abrisse hostilidades contra os Portugueses, 
mesmo depois de todas as peças de artilharia nas muralhas e baluartes 
de Pate terem sido encravadas por ordem de Albuquerque, Durante 
algum tempo, quer em Mombaça, quer em Pate, a situação manteve-se 
indecisa e inquietantc. Em Mombaça, Álvaro Caetano encontrava-se 
imóvel, atrás das muralhas maciças da Fortaleza de Jesus, negociando 
tecidos de algodão por comida fornecida pelos sitiantes, principalmentc 
através da mediação das prostitutas locais, procedimento que nao ajudava 
0 moral das tropas. Em Pate, por sua vez, António de Albuquerque 
encontrava-se numa posição mais digna mas também mais exposta, no 
seu campo entrincheirado, e também dependia dos seus inimigos para 
todo 0 género de abastecimentos. Estes eram fornecidos através doS 
bons serviços de Bwana Makua e do chefe da comunidade somali. A 
conselho desses amigos, que lhe asseguraram ser Impossível chegar a 
Mombaça durante a monção do sudoeste, decidiu então evacuar a sua 
posição, que se tornava insustentável. Depois de obter solenes promessas 
de que o ajudariam a reconquistar Mombaça quando chegasse uma 
esquadra de Goa, Albuquerque embarcou o seu destacamento c partiu 
para a capital da índia Portuguesa, onde chegou a 2 de Setembro de 
1729 V 

Quase três meses depois era a vez de Álvaro Caetano fazer uma reti¬ 
rada ainda menos digna, da Fortaleza de Jesus, Os Insurrectos nao 
tinham artilharia e possuíam poucas armas de fogo de outro tipo e por 
isso não fizeram qualquer ataque à fortaleza; mas 0 baixo moral da 
guarnição c as crescentes dificuldades em obter os abastecimentos indu¬ 
ziram 0 comandante português a capitular perante Manni Hanid em Ou¬ 
tubro, mesmo antes da chegada dos reforços do Oman para os sitiantes. 
Álvaro Caetano foi autorizado a permanecer na Fortaleza de Jesus até 


António dc Albuquerque Coelho, «Papel» e «Breve notícia» de 1729, 
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à mudança da monção e, a 26 de Novembro de 1725, fòram-lhe cedidos 
dois ou três pequenos barcos para poder fazer a viagem até Moçambique 
com os elementos da guarnição que 0 quisessem acompanhar. Mesmo 
assim, so trinta oficiais e soldados aproveitaram a oportunidade, visto os 
restantes terem desertado voluntariamente para os Suaílis, tornando-se 
muçulmanos para poderem juntar-se às suas apaixonadas locais. 
Durante todos estes meses, não tornara a haver luta, quer em Mombaça, 
quer em Pate, desde 0 início do movimento de revolta, 

O vice-rei João de Saldanha da Gama ficou, compreensivelmente, 
irritado quando Albuquerque regressou a Goa e rejeitou violentamente 0 
pedido daquele de que lhe fosse entregue 0 comando da inevitável exp- 
dição de socorro (ou reconquista) de Mombaça. Em face dos aconteci¬ 
mentos posteriores, porém, teria sido melhor que 0 tivesse feito. Só com 
grandes dificuldades e despesas se conseguiu reunir, pelo fim do ano, uma 
armada de cinco navios, cujo comando foi entregue a Luís de Melo de 
Sampaio. A expedição chegou a Pate a 23 de Janeiro de 1730 e os 
chefes pró-portugueses vieram a bordo imediatamente e perguntaram 
ansiosamente por António de Albuquerque. Ao ouvirem que estava 
preso em Goa, nao tentaram esconder 0 seu desapontamento e irritação. 
Mesmo assim, Luís de Melo de Sampaio poderia, provavelmente, ter 
organizado uma considerável força militar dos 4000 amigáveis habi¬ 
tantes das ilhas Bajun e da Somália, visto que 0 sempre fiel príncip 
Dau, de Faza, fugira de Mombaça e estava agora em Sio, onde se jun¬ 
tara ao outro príncipe pró-português, 0 já conhecido Bwana Makua. 
Mas, ao ouvir que a Fortaleza de Jesus já tinha capitulado e que tinham 
chegado a Mombaça reforços árabes do Oman, Sampaio parece ter desa¬ 
nimado e não fez esforços sérios para cooperar com a ainda forte facção 
pró-portuguesa de Pate 

A esquadra acabou por partir para Mombaça, onde 0 comandante 
se contentou em reconhecer 0 local a uma distância segura, no dia 2 
de Fevereiro de 1730. Ao ver a bandeira vermelha do Oman sobre a 
fortaleza, não fez qualquer tentativa para desembarcar, se bem que 
mesnio sem os aliados que deixara em Pate a força que trouxera de Goa 
fosse ainda bastante mais importante do que os recém-chegados árabes. 

António de Brito Freire, «Assentos de viagens», fls. 4 í' 4^! Strandes, 
Pomgiesenzeit, p, 29S; Arquivo Português Oriental 2.* série, tomo I, vol III, 
parte IV, pp. 131-135,160,163.164. 
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A pretexto de lhe faltar a água e alegando outras dificuldades, partiu 
pra Moçambique, onde chegou a 20 de Fevereiro, para verificar que 
Álvaro Caetano e oito companheiros tinham chegado ali dois meses 
antes. 

Num conselho de guerra realizado em 18 de Março foi decidido 
que a esquadra devia voltar para Goa, a fim de se recompor antes de se 
tentar qualquer acçao destinada a reconquistar Mombaça. Os navios 
partiram alguns dias depois, mas a navegação parece ter sido mal diri¬ 
gida e foram apanhados por um furacão na noite de 18 de Maio, em 
pleno oceano Indico. Como resultado, os navios foram desarvoradose dois 
deles, incluindo a Blossâ Senhora da Penha de França, onde seguia Luís 
de Melo de Sampaio com 557 homens, afundaram-se com toda a tripula¬ 
ção Tal foi 0 fim desastroso desta expedição, que, a ser comandada por 
um homem mais competente, poderia ter conseguido reconquistar Mom¬ 
baça sem muito custo. Nao estava destinada a aparecer outra oportuni¬ 
dade, visto que 0 poder crescente dos Maratas na costa ocidental da índia 
impediu sempre^ daí por diante, que os Portugueses pudessem encarar 
sèriamente a reconquista daquela praça africana. Houve, é certo, uma 
tentativa mal organizada do governador de Moçambique, em 1769, 
mas esta acabou num completo fracasso 

Justus Strandes, no seu já clássico PoHugiesenzeit, pretende que a 
derrocada do poder português na costa suaíli foi sobretudo consequência 
do mal inerente ao próprio sistema colonial indo-português, e apenas 
secundariamente devido a incompetência dos chefes no terreno. 
Com toda a deferência por tao eminente autoridade, parece-nos que a 
ordem dos factores deve ser invertida. Quaisquer que fossem os defeitos 
do sistema português de governação, nao era certamente pior do que 0 
dos Árabes do Oman, como a ulterior história da África Oriental demons¬ 
tra. Mas se o_ ousado José Pereira de Brito tivesse comandado qual¬ 
quer das expediçães de socorro em 1697-1698, em vez doirresolutoLuís 

A.^ de Brito Freire, ibid., fls. 45.49; Strandes, ibid., p. 297, Luís dc Melo 
de Sarapaio servira na índia desde 1684 e existe uma narrativa — dc seis pági- 
nas—dos seus serviços ate 1728 (Arquivo Histórico Ultramarino, «Documentos 
da índia», maço 25). 

T • \ Botelho, «O Sonho, de Mombaça» (Ârmivo dat Colónias, 

Janeiro-Março 1929, pp. 77.80); Strandes, il>id.,f. 305, , 
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de Melo de Sampaio ou do incompetente Francisco Pereira da Silvâ, a 
Fortaleza de Jesus teria sido aliviada a tempo, segundo todas as proba¬ 
bilidades, e ter-se-ia infligido uma derrota esmagadora aos sitiantes. 
Do mesmo modo, se 0 sensato António de Albuquerque Coelho tivesse 
sido nomeado governador de Mombaça em vez do insensato Álvaro 
Caetano de Melo, a rebelião de 1729 não se teria dado, certamente.. 
Alguns anos depois, os Portugueses tinham de encarar um inimigo 
bem mais forte do que os Árabes do Oman e os seus mercenários, quando 
surgiram os Maratas, mas não há dúvida de que se portaram com muito 
mais valentia contra estes formidáveis guerreiros indianos. Há, na ver¬ 
dade, um evidente contraste entre a argúcia e a determinação postas em 
evidência por ambas as partes durante 0 épico cerco de Baçaim em 
1737-1739 e as morosas operaçoes conduzidas à volta da Fortaleza de 
Jesus em 1696-1698 e outra vez em 1729. O fracasso português em 
socorrer a fortaleza naquela primeira época e 0 facto de não a terem 
podido aguentar, na última ocasião, contar 0 poder diminuto dos Suaílis, 
foram devidos, principalmente, à incompetência dos três generais em 
questão. 

Strandes e depois dele outros críticos têm afirmado que os dois 
séculos da presença portuguesa na costa suaíli desapareceram sem deixar 
quaisquer vestígios, com excepçao da imponente Fortaleza de Jesus 
e meia dúzia de palavras no suaíli. Isto parece-nos uma simplificação 
exagerada, porque, considerando os poucos portugueses que havia naque¬ 
la região, 0 que é para admirar é que os vestígios da sua presença tenham, 
de facto, durado tanto. Afirmámos no princípio deste estudo que 
Mombaça foi sempre um peso morto no império colonial português. 
Na verdade, temos lido milhares de documentos enviados pela Coroa 
aos vice-reis da índia durante 0 século XVII sem encontrar mais do que 
umas escassas referências a Mombaça — muitas vezes absolutamente 
nada durante anos e anos. Vimos também que os Portugueses na costa 
suaíli nunca excederam uma centena, salvo durante as rápidas visitas 
das forças expedicionárias, e que as actividades missionárias dos frades 
de Santo Agostinho entre uma população predominantemente muçul¬ 
mana não conseguiram resultados duradouros. No entanto, esse punhado 
ide homens,: frequentemente atacados de doença, vivendo uma vida 
curtá e lutando sempre contra más condições climáticas e economicas 
—: as últimas, sem dúvida, muitas vezes por sua culpa—, deixou uma 
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profunda influência, que durou bastante tempo e que ainda nao desa¬ 
pareceu completaraente. 

. As crónicas de Mombaça, de Pate e do Oman, e também o Livro 
de Zmj, fornecem amplo testemunho (de diferentes maneiras) da 
grande impressão deixada pelos Portugueses e que durou para além do 
seu tempo e das gerações de então. Assim, a crónica árabe do Oman, 
do século XIX —• de que é autor Salil-ibn-Razik —, ao referir-se à to¬ 
mada de Mascate em 1650 pelo sultão Bin-Saif, recorda que os Por¬ 
tugueses «eram pssuidores de grandes territórios na índia e que ao 
tempo eram a mais poderosa das nações cristãs, que eram todas suas 
aliadas e confederadas. Cada época tem 0 seu império e os seus heróis». 
As crónicas de Pate e Mombaça reflectem semelhante impressão e Sir 
Richard Burton observou que em Zanzibar, em 1872, ainda a queda 
da Fortaleza de Jesus era celebrada em baladas locais. Mesmo em nossos 
dias, mostram-se ao visitante das ilhas Bajun ruínas do que teriam sido 
fortalezas e igrejas portuguesas mas que, evidentemente, nunca foram 
tal. Em Pemba ainda se fazem touradas, assim como ainda existem des¬ 
cendentes dos suínos introduzidos pelos Portugueses, e, segundo uma 
tradição local, os poços de Sio são também de origem portuguesa. Há, 
pelo contrário, mais dúvidas de que tenham sÍdo eles a introduzir 0 milho, 
0 tabaco, 0 ananás, etc., mas é provável que algumas das espécies culti¬ 
vadas tenham sido trazidas por Portugueses. Quanto a língua portu¬ 
guesa, ura conhecimento desta subsistiu por muito tempo. Em 1831, 
por exemplo, 0 tenente Boteler, da Marinha Real Britânica, encontrou 
cm Mombaça um xeque de Melinde que falava um português confuso 
e que pretendia ser 0 representante consular de Portugal. 

Os Portugueses, geralmente, desfaziam no carácter dos Suaílis, mas 
05 seus sucessores ingleses não eram mais elogiosos. 0 capitão T. Smee, 
também da Marinha Real Inglesa, que visitou Pate em 1 811, escrevia a 
respeito dos habitantes locais: «sao de disposição manhosa e traiçoeira 
como nenhuns outros», ao que Burton acrescentava, sessenta anos mais 
tarde. «íiao lhes podemos atribuir hoje melhor carácter», Em 1913 
também 0 capitao F. Stigand estigmatizava os suaílis, dizendo que 
apregoavam grandes virtudes mas que na verdade 0 homem era «vil, 
sordido, manhoso, gatuno, caluniador, impiedoso e ignorante». É evi¬ 
dente que todas estas apreciações sao unilaterais e esquecem, ou igno¬ 
ram, 0 facto de que os Portugueses, mesmo assim, chegaram a contar 
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com a firme lealdade de muitos suaílis, quer em tempo de paz, quer 
na adversidade. Xeques sucessivos durante 0 século 5 (VI, a rainha de 
Zanzibar e 0 príncipe Dau, de Faza, no final do século XVII, e 0 prín¬ 
cipe Bwana Makua e 0 chefe somali de Pate, nos anos de 1728-1725, 
todos deram provas de lealdade desinteressada à Coroa portuguesa. Esta 
lealdade não poderia ter durado tanto como durou, se esses e outros 
como eles não tivessem, de facto, mantido relações de sincera amizade 
e compreensão, pelo menos com alguns dos seus contemporâneos por¬ 
tugueses. 

Também se deve recordar que se os Portugueses massacraram 
impiedosamente os Suaílis em várias ocasiões, por outro lado também 
se misturaram com eles, pelo sangue, outras tantas vezes. Além disso, 
até os pretensos ou verdadeiros vícios de qualquer das raças devem ter 
facilitado uma mútua compreensão em muitos aspectos. 0 provérbio 
suaíli «orgulhoso como um português» tinha 0 seu paralelo em nume¬ 
rosos versos satíricos que se trocavam entre Pate, Lamo e Mombaça, a 
respeito do orgulho e arrogância de cada qual. Às execuções sumárias 
de alguns sultÕes das ilhas Bajun pelos Portugueses (em 1589, 1603 
c 1678), as crónicas de Lamo e Pate não fazem referência, talvez por¬ 
que muitos outros chefes locais tivessem acabado violentamente às mãos 
dos seus próprios amigos e compatriotas. E 0 massacre dos doze nobres 
de Pate em Goa, no ano de 1688, não deve, certamente, ter chocado 
os compatriotas do sultão que «prendeu traiçoeiramente» quarenta dos 
seus nobres (incluindo dois irmãos seus) c «cortou-lhes 0 pescoço como 
se faz aos galos», no andar superior do seu palácio. Em resumo: a linha 
sangrenta de lutas, assassínios e mortes súbitas que atravessa a história 
suaíli é tão evidente — ou mais — antes e depois do período 
português como durante aquele «tempo de atribulações». 
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Q uando os Portugueses verificaram que se tornava indispensá¬ 
vel construir uma fortaleza em Mombaça, foi encarregado de 
traçar a respectiva planta o arquitecto-mor da índia, João Baptista Cai- 
rato. Já então os Portugueses tinham adquirido grande experiên¬ 
cia na construção de semelhantes fortalezas, que se encontravam espa¬ 
lhadas desde a África do Norte ate Moçambique e Quíloa, e mesmo 
até regiões remotas da Ásiah Na maior parte dos casos, os arquitectos 
responsáveis por essas construções eram portugueses; mas na segunda 
metade do século XVI foram chamados vários arquitectos italianos 
para desenhar, construir ou reformar tais fortificações. Isto nao é caso 
para surpreender, se nos lembrarmos de que durante todo o século XVI 
foram os arquitectos e engenheiros italianos os indiscutíveis mestres 
da ciência da fortificação em toda a Europa, motivo por que os encon¬ 
tramos, também, a trabalhar em Portugal. A sua influência foi tao 
profunda neste campo, que as fortalezas levantadas por Portugueses no 
ultramar deverão ser estudadas à luz dos princípios que regiam a for¬ 
tificação militar à italiana. Assim devemos proceder no caso de Mom¬ 
baça, onde a personalidade de Cairato, até hoje quase desprezada pelos 
estudiosos, nos vai fornecer o melhor testemunho da grande importân¬ 
cia atribuída aos peritos militares italianos. Pelo último quartel do 
século, Filipe II de Espanha —que se tornara rei de Portugal em 
1580 e também herdara grande parte da Itália, incluindo 0 ducado de 
Milão — foi responsável pela vinda de alguns desses arquitectos; 
outros já se encontravam trabalhando em Portugal e limitaram-se a 
passar ao seu serviço. 

Quanto aos arquitectos portugueses, sabe-se também que construí¬ 
ram importantes fortificações na índia c cm outras regiões. Assim, a 
cidade de Goa foi fortificada por Tomás Fernandes em 1510, logo após 
a sua conquista; JúHo Simao construiu os fortes de Mormugão c Gas¬ 
par Dias (Goa) ; e Francisco Pires dirigiu a reconstrução da grande for- 

^ Ver, por exemplo, 0 «Livro do Estado da índia Oriental» de'Bocarro/Re- 
sende, de 1636 (Mus. Brit., Ms. Sloane 197), que nos dá uma lista completa 
das fortificações portuguesas desde a África Oriental até à China. 
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taleza de Diu, logo a seguir ao cerco de 1546. Na costa da África 
Oriental também alguma coisa se sabe da construção de fortalezas como 
as de Sofala, Quíloa ou Moçambique, Para esta última a planta foi 
fornecida pr Miguel de Arruda, se bem que não se saiba se foi esta 
a adoptada ao começarem as obras em 1 558. 

Mas já por meados do século XVI encontramos arquitectos italia¬ 
nos encarregados de missões importantes—como Benedetto da Ravenna, 
que fez plantas para as praças do Norte de África, assunto sobre 0 qual 
chegou a enviar um relatório completo a D. Joao III (em 1541), ou 
Tomaso Benedetto da Pesaro, que também estava ao serviço dos Portu¬ 
gueses já em 1560 e que em 1567 foi enviado aos Açores com instru¬ 
ções para fortificar a ilha de S. Miguel. Só alguns anos mais tarde, 
porém, é que pdemos verificar uma maior actividade de mestres ita¬ 
lianos. Entre eles, Filipe Terzi ocupa utn lugar especial na história da 
arquitectura em Portugal. Autor da famosa igreja maneirista de 
S. Vicente de Fora, em Lisboa, Terzi tomou parte na desastrosa cam¬ 
panha africana de D. Sebastião que terminou com a derrota de Alcácer 
Quibir, em 1578, e depois da qual Portugal perdeu, temporariamente, 
a sua independência. Mas Terzi foi imediatamente encarregado por 
Filip II de importantes obras militares, como 0 Forte de S. Filipe, de 
Setúbal (15^3)1 0 Forte de Viana do Castelo, etc., tendo também 
trabalhado em fortalezas africanas, como as de Tânger e Ceuta. Por 
esta altura, também outros, como Leonardo Turiano, Giacomo Palearo 
e Giovanni Vincenza Casale eram colocados em obras de vulto. O pri¬ 
meiro, oriundo de Cremona, tem sido considerado por alguns como 
0 autor do Forte de S. Juliao da Barra (Lisboa), se bem que outros 
0 atribuam a Palearo, que viera da Lombardia. Quanto a este último, 
estivera ao serviço do exército espanhol desde 1558 e foi, mais tarde, 
encarregado da inspecçao das fortificações portuguesas. Mas deste grupo 
foi Turriano, sem dúvida, 0 mais importante e foi ele que sucedeu a 
Terzi como engenheiro-mor do Reino. Quanto a Casale, pouco depois 
de 1586 traçava a Torre do Bugio, 0 forte redondo no estuário do Tejo, 
que, no entanto, não chegou a ver terminada, 

^ 2 Para 0 estudo dos arquitectos militares italianos em Portugal, ver L. A. 
Maggiorotu, «Gli architetti militari italiano ncUa Spagna, nel Portogallo c 
neUedoro colonie». in UOfm dei Genio Mimo ãEstero, Roma, ioM, 
vol. III. 
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A actividade destes arquitectos militares italianos é, portanto, de 
considerável importância, e é nesta época que surge Giovanni Baptista 
Cairati, conhecido em Portugual como João Baptista Cairato, ou simples¬ 
mente como João Baptista — 0 homem que concebeu a Fortaleza de 
Jesus. 

Durante muito tempo pouca atenção se prestou a Cairato, apesar 
das informações fundamentais fornecidas por Viterbo em finais do 
século passado L Foi recentemente que essas informações foram utili¬ 
zadas por Maggiorotti no estudo que fez dos arquitectos militares ita¬ 
lianos em Portugal e Espanha, se bem que nao tivesse relacionado CaL 
rato com Mombaça, visto não conhecer as principais fontes para a his¬ 
toria daquela fortaleza. Mas ja em 1 8qq Viterbo dera especial impor¬ 
tância a uma referência a respeito de Cairato que se encontra na obra 
de Diogo do Couto, 0 cronista português que faleceu em Goa em 1616. 
De facto, Diogo do Couto, ao falar de João Baptista, classifica-o como 
«milanês» e Viterbo tinha razão para suspeitar que a sua família seria 
oriunda da vila de Cairate, não muito longe de Milão. 

A carreira de João Baptista Cairato pode dividir-se em três períodos 
distintos. O primeiro foi passado sobretudo em Itália, ao serviço do 
Estado de Milão Tendo atraído a atenção dos seus superiores quando 
aindajnuito novo, em 1560, a pedido do grão-mestre da Ordem de 
S. Joao de Jerusalem foi-lhe confiada a tarefa de dirigir as fortificações 
de Malta por se recear nessa época um ataque dos Turcos L Isto era, 
evidentemente, um trabalho importante e mostra como já era apreciado, 

* Cfr. Sousa Viterbo, Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos, 
Engenheiros e Construtores,,, (Lisboa, i8çq), vol. I, pp. 154-157. A informa¬ 
ção de Viterbo é baseada nos documentos que fazem parte dos «Livros das 
Monções», publicados por Cunha Rivara no Arquivo Português Oriental, i.» 
série. 

Para 0 período italiano, ver Felice CalvÍ, Famiglie notabili Milanesi (Mi¬ 
lão, 1884), vol. III. 

^ » Cairato nao é mencionado por J. Quentin Hughes (The building of 
Malta, Londres, 1956), que dá uma lista de arquitectos que trabalharam cm 
Malta cm diferentes épocas. Mas, segundo Felice Calvi, não há dúvida de que 
figurava entre os estrangeiros que contribuíram para as fortificações da ilha 
antes do grande cerco de 1565, e Calvi chega mesmo a afirmar que fora cha¬ 
mado a pedido de La Valette, grao-mestre da Ordem de S. Joao de Jerusalém. 
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se bem que ainda não tivesse atingido, muito provàvelí^ente, a idade 
dos 30 anos. Dois anos depois estava de regresso a Milão, õnde tra¬ 
balhava sob as ordens do marquês de Pescara, temporariamente gover¬ 
nador e capitão-general do Estado. O marques tinha-o em grande 
consideração e parece ter-lhe dado 0 cargo, ou titulo, de «engenheiro» 


(‘^ngegnere di qmta R> Cameraj. 

Depressa se viu encarregado de outra obra, porem, e dessa vez foi 
para a Sardenha, embora já no final no ano seguinte (1563) estivesse 
novamente de volta a Milão, onde lhe foi dado outro cargo, ascendendo 


a engenheiro da comunidade milanesa (^ingegnere delia communita di 
Milano), A sua reputação como perito de fortificações estava ja firme¬ 
mente estabelecida e era constanteraente procurado pelo governador ou 
por outras pessoas altamente colocadas. Reformou fortalezas, deu pare¬ 
ceres sobre assuntos técnicos, escreveu relatórios — e em 1565 um livro 


sobre a fortificação de Malta — e, incontestavelmente, foi sempre um 
homem muito ocupado. Em 1569, por exemplo, foi encarregado de íns- 
peccionar 0 castelo de Piacenza, e a esse respeito escreveu um pormeno¬ 
rizado relatório dos trabalhos necessários, tendo-lhe sido confiada a direc¬ 


ção dos mesmos. Algum tempo depois, entre 1570 e 1571, estava 
fiscalizando outras importantes obras em Milão, como a limpeza e 
desobstrução do canal Naviglio, 0 abastecimento de água à cidade e a 
reforma das suas fortificações. Finalmente, sabe-se que, nos termos do 


seu testamento, 0 conhecido Hospital Maior (Osfitalle Maggiore) veio 
3 ser seu único herdeiro. 


Já em 1572 Filipe II ouvira falar neste jovem arquitecto e até tivera 
palavras de louvor a seu respeito, numa carta escrita de Madrid nessa 
ano. Não é para surpreender, portanto, que em 1577 Cairato tivesse 
partido para Espanha. Mas deste segundo período tudo 0 que se sabe 
é que foi colocado sob as ordens do marquês de Santa Cruz e que, em 
1581, depois da anexação de Portugal à coroa de Espanha, foÍ com 0 
duque de Medina inspeccionar as fortificações de Tânger. 

Finalmente, 0 terceiro período começa em 4*^^tido foi enviado 
para 0 Oriente coino arquitecto-mor, para poder superintender em todos 
os problemas de fortificações portuguesas *. Os últimos treze anos da 


Para 0 terceiro e ultimo penodo da vida de Cairato seguimos os do¬ 
cumentos publicados no Arquivo Português Oriental, 
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sua vida foram passados no ultramar e até final 0 rei mostrou o:maior 
apreço pelo seu trabalho, instando com 0 vice-rei da índia, D. Duarte 
de Meneses, para que se pagasse sempre pontualmente 0 seu venci¬ 
mento e para que 0 ouvisse em todas as tarefas de importância. A pri¬ 
meira vez que se menciona Cairato depois de tomar posse do seu novo 
cargo e em Janeiro de 1587, quando Filipe II recomendou que 0 ouvis¬ 
sem sobre a fortificação de Manar^ em Ceilão. Já então fizera uma via¬ 
gem de inspecçao a certas cidades da costa do Malabar, como Damão 
e Baçaim, c a ambas estas últimas parece ter dedicado 0 melhor da sua 
atençao, pois necessitavam de que as suas fortificações fossem acabadas 
e reforçadas, A sua decisão de se dedicar a essa tarefa foi muito elo¬ 
giada pelo rei, que parece ter sido sempre oportunamente informado 
a respeito destes assuntos, se bem que nunca se esquecesse de recomen¬ 
dar ao vice-rei que lhe enviassem plantas e outras informações em todos 
os. relatórios. 

Em 1588 Cairato foi enviado a^Malaca, novamente para inspec¬ 
cionar as obras que se faziam na fortaleza, levando instruções precisas 
para realizar todas as modificações que julgasse necessárias para a segu¬ 
rança da mesma. Não se demorou ali muito tempo, porém, e depois de 
indicar algumas alterações a fazer, voltou à índia, onde mais uma vez 
Damão e Baçaim lhe ocuparam parte do seu tempo. Na verdade, 0 
traçado destas duas cidades parece mesmo de atribuir a Cairato, visto 
que as suas fortificações só são melhoradas no tempo em que esteve na 
índia e, por outro lado, há semelhanças incontestáveis em ambas as 
plantas, que se revelam muito italianizantes \ Mas também dedicava 
a sua atençao, como é natural, a outros locais, como Ormuz e Mascate, 
e em 1590 fornecera já a Filipe II um extenso relatório sobre 0 
estado em que se encontravam as fortalezas da índia. 

' Gemelli Careri, viajante italiano que visitou Damão em 1695, observara 
que a cidade era construída ao estilo italiano; fabricatta dk maniera italiana 
(Francesco Gemelli Careri, Giro dei Mondo, Nápoles, 1700, p. 3), Sobre a 
planta de ambas as cidades, cfr. Mário T. Chico « A Cidade Ideal do Renasci¬ 
mento e as Cidades Portuguesas da índia», in Garcia de Orta, número especial, 
Lisboa, 1956. Esta influência italiana é particularmente evidente nas igrejas da 
índia levantadas por Portugueses (cfr. Carlos de Azevedo, Arte Cristã na índia 
Lisboa,. 1959). 
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Passado algum tempo, a necessidade de levantar uma fortaleza em 
Mombaça tornou-se evidente (ver p. 25). O prdprio rei exprime este 
ponto de vista já em 1591 e depressa incitou 0 vice-rei para que reu- 
nisse 0 conselho a fim de debater 0 problema. Na carta que então lhe 
dirigiu, diz-lhe que, se 0 assunto ficasse resolvido ~ como seria 0 caso, 
certamente —■, se preparasse para enviar Çairato nessa missão, numa 
armada especial. O vice-rei (Matias de Albuquerque) assim fez, c, 
entregando 0 comando da armada a Mateus Mendes de Vasconcelos 
ainda em princípios de 1593 ’ ^ Cairato que escolhesse 0 local 

e que desse início à obra assim que os seus planos tivessem sido apro¬ 
vados pelo capitão-morE assim, a ii de Abril de 1593 começou 
a erguer a fortaleza que se chamaria de Jesus, tendo Cairato como mes- 
tre-de-obras um tal Gaspar Rodrigues ®. Foi provavelmente a sua ultima 
grande obra no ultramar, ao cabo de uma incansável e dedicada car¬ 
reira ao serviço de Portugal. Pediu então para regressar a Europa, mas 
a sua substituição era problema de tal responsabilidade que em 1596 
0 rei escrevia para a índia dizendo que 0 seu pedido tinha de esperar 
até se conseguir pessoa competente que tomasse 0 seu lugar. Este 
assunto de fortificação, observava 0 rei, era de tal importância que se 
tornava imperioso ter sempre na índia um profissional sensato e com¬ 
petente e, se não se encontrasse no Reino engenheiro português com as 
qualificações necessa'rias, então havia que chamar alguém de Itália ou 
de outro país estrangeiro. Entretanto, até que 0 seu regresso se decidisse, 
0 rei resolvera recompensá-lo com alguma mercê, da qual, no entanto, 
não tornamos a ouvir falar. Mas, aparentemente, Cairato não tornou a 
ver a Europa e parece ter falecido em Goa no mesmo ario de 1596, 
depois de treze anos de indisaitível domínio sobre todas as fortificações 
portuguesas do Oriente. 

Baseada numa planta de grande originalidade, a Fortaleza de Jesus 
não sofreu modificações na sua estrutura através dos séculos. Se bem que 
terminada no século XVII, é ainda um notável exemplo das teorias de 

* Sobre as instruções dadas pelo vice-rei, ver P. S. S. Pissurlencar, Ríg/- 
mentos dás fortalezas âa tndia (Bastorá, Goa, 1951), pp. 349 e segs. 

® A data e os notnes constam da inscrição sobre a porta de entrada da for¬ 
taleza (ver Apêndice 5). 
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arquitectura que dominavam no século XVI e, como veremos, a suí^ 
concepção marca um ponto culminante do pensamento dos teoricos do 
Renascimento. A planta é rectangular, se bem que quase quadrada 
com quatro grandes baluartes de orelhões aos cantos, aos quais se deram 
os nomes de S, Matias ,(em homenagem a Matias de Albuquerque), 
S. Mateus (por Mateus Mendes de Vasconcelos), S. Filipe (por Filipe 
II de Espanha e I de Portugal) e Santo Alberto (pelo cardeal Alberto, 
vice-rei de Portugal).^Entretanto, em 1648 o de Santo Alberto passara a 
chamar-se Santo Antonioe possivelmente por essa época já os outros tam¬ 
bém tinham mudado os seus nomes, visto que, segundo Cienfuegos, no 
século seguinte, S. Matias era designado por Baluarte do Mar (Bal. 
dei Mar)‘, S. Mateus por Baluarte das Bandeiras (Bal de las Banderas) 
e S. Filipe era conhecido por Baluarte da Raposeira (Bal de k Rafo^ 
sera). Para evitar confusões, porém, manteremos os nomes originais nas 
páginas que seguem. 

Em todas as fortalezas desta época os flancos resguardados dos 
baluartes asseguravam a melhor localização para a artilharia. Esta era 
utilizada para varrer as faces dos baluartes, e para que se obtivesse a 
maior eficiência de fogo 0 comprimento das muralhas tinha de ser 
cuidadosamente calculado de modo a nao se exceder 0 alcance das 
armas de tiro. Empregando dois baluartes simétricos para se defenderem 
mutuamente, obtinha-se um fogo cruzado contínuo e a adopçao desta 
linha abaluartada é a característica fundamental do novo estilo de for¬ 
tificar que se vinha aperfeiçoando desde 0 aparecimento da artilharia. 
Na Fortaleza de Jesus adoptaram-se dois destes baluartes ^—S. Filipe 
e Santo Alberto. As condições locais determinaram a forma dos outros 
dois S. Matias e S. Mateus — e estes foram criados nao para fogo 
cruzado, mas para dominar 0 mar da melhor forma. O resultado 
foi^ um traçado que tem 0 maior interesse e que apreciaremos mais 
adiante. Alguns pormenores são um tanto obscuros, como 0 ligeiro 
encurvamento da face ocidental de S, Filipe —já dificilmente prote¬ 
gida de qualquer posição no baluarte de S, Matias —- ou como os flancos 
oblíquos de S. Filipe e Santo Alberto, que deveriam, certamente,.ser 
perpendiculares à cortina. Mas tudo isto pode ter sido 0 resultado de 

«A forma da Fortalleza he hum quadro mais Comprido do q largo...», 
Bocarro/Resende, «Livro do Estado da índia Oriental», fl. loi. 
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certas liberdades dos construtores, que nem sempre estavam sob a vigi¬ 
lância de um perito, Cairato morreu, ao que parece, em 1596 ou pouco 
depois, e nao consta que tivesse voltado a Mombaça nos últimos tres 
anos da sua vida para fiscalizar a primeira fase das obras. 

Durante muito temp a construção da Fortaleza de Jesus prosseguiu 
vagarosamente. Incontestavelmente, sob 0 impulso inicial de Mateus 
Mendes de Vasconcelos os Portugueses entregaram-se à tarefa com 
determinação. Oficiais e soldados trabalhavam lado a lado, como de cos¬ 
tume, e 0 sultão de Melinde veio com a sua gente auxiliar a carregar 
pedra. Não há notícia de qualquer fortificação provisória, de madeira, 
como aconteceu era Diu ou Sofala, esta última — como é sabido — 
reconstruída algum tempo depois com pedra aparelhada enviada de 
Portugal Em Mombaça os Portugueses começaram logo a trabalhar 
sobre a planta de Cairato, servindo-se da pedra local. Aparentemente as 
coisas iam tão bem que em princípios de 1596 0 rei estava pronto a 
acreditar que a obra se acabara e que 0 fosso estava já muito adiantado. 
Esta era ainda a sua convicção em Fevereiro de 1597, depois de rece¬ 
ber a planta de João Baptista Cairato, que fora enviada para a Europa 
por Mateus Mendes de Vasconcelos. Mas quando, no final desse mesmo 
ano, D. Francisco da Gama, em viagem para a índia, aportou a Mom¬ 
baça, verificou que era da maior importância tratar «de algumas cousas 
necessárias à fortificação daquela fortaleza». O rei fora, portanto, dema¬ 
siado optimista. Na verdade, alguns anos mais tarde 0 seu sucessor 
Filipe III ainda tinha razões para se queixar do estado em que se encon¬ 
trava a fortaleza. A 26 de Fevereiro de 1605, na carta régia para 0 více- 
■rei Aires de Saldanha, faz ver que era absolutamente necessário levantar 
as muralhas à altura indicada, que havia outros pormenores a aten¬ 
der e que a questão duma cisterna era de importância vital. 

Entretanto, em 1609 ainda as muralhas nao tinham a altura 
requerida e 0 fosso estava longe de estar terminado. Esta situação arras¬ 
tou-se durante anos, chegando até os Portugueses residentes em Mom¬ 
baça a apresentar um protesto ao rei sobre 0 estado pouco satisfatório 

«Ano de 1^05... repartio a gente com os Capitães ao trabalho... pera 
0 que ja trazia pedras lauradas e portas feitas pera porta grande, e Janelas e por¬ 
tas...», Gaspar Correia, Lendas e Narrativas (Lisboa, 1859), tomo I, parte II, 


da fortificação, acentuando a necessidade imperiosa de se acabar a obra. 
A isto se referiu uma das cartas régias de 1614. 

En» Janeiro desse mesmo ano, 0 vice-rei D. Jerónimo de Azevedo 
resolveu investigar seriamente 0 assunto e começou por tentar descobrir 
se 0 dinheiro para a fortaleza se gastava como e onde se devia. E pas¬ 
sados alguns dias deu instruções precisas ao capitão Simao de Melo 
Pereira, esperando que ele pudesse terminar a obra. Assim, tendo-lhe 
observado que as cartas de Sua Majestade nunca deixavam de reco¬ 
mendar 0 caso de Mombaça, disse-lhe que devia tratar primeiro das 
muralhas e logo a seguir do fosso. Além disso, queria um relatório com¬ 
pleto de tudo 0 que fizesse, para enviar a el-rei. Apesar destes esforços 
não se sabe 0 que Melo Pereira conseguiu e depois disto há uma grande 
lacuna nas noticias sobre 0 prosseguimento das obras. Só depois do inci¬ 
dente com D. Jerónimo Chingalia, em 1631—quando a guarnição por¬ 
tuguesa foi massacrada e a Fortaleza de Jesus ocupada temporariamente 
pelos Suailis —, se tomaram mais medidas para reforçar as suas defe¬ 
sas. Foi então, entre 1633 ^ ^^39 — ^ reocupação dos Portu¬ 

gueses ate final do período de Cabreira como capitão-mor de Mom¬ 
baça —, que a fortaleza atingiu as proporções actuais 

Como tivesse, porem, sofrido alguns danos enquanto ocupada pelos 
Suailis, 0 estado da fortaleza foi objecto de um relatório elaborado p- 
Baltasar Marinho, enviado especial do vice-rei e que esteve em Mom¬ 
baça em inícios do ano de 1633. A 14 de Abril enviava uma lista por¬ 
menorizada das obras que havia a fazer e, a avaliar por este documento, 
é evidente que foi ele 0 responsável pelo plano de reconstrução Isto 
e tanto mais notável quanto Marinho era afinal «provedor dos Contos» 
nas Finanças de Goa e ninguém suspeitaria que fosse perito em ques¬ 
tões militares. Mas a maneira metódica e eficiente com que tratou da 
situação pode explicar a razão fundamental que levou 0 vice-rei a desig¬ 
ná-lo para esta importante missão. 

Os documentos fundamentais para a história da construção da Forta¬ 
leza de Jesus são os que se reproduzem no Apêndice 6. 

Baltasar Marinho, «Lista das obras que 0 feitor e Alcaide mor de 
S. Magde, ha de fazer nesta fortz"' e na fortificação do paço de Macupa», Mom¬ 
baça, 4 de Abril de 1633 (bís- na col. «Documentos da índia». Arquivo Histó¬ 
rico Ultramarino, Lisboa). 
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Nessa lista de obras, dois factos se impõem à nossa consideração: 

a) parte das muralhas nao atingira ainda nessa data a altura actual; 

b) i nova entrada e casa da guarda foram planeadas nesta ocasião. Foi 
Baltasar Marinho que decidiu fortalecer determinados pontos fracos, 
e sem dúvida que se lhe pode atribuir a imponência que as muralhas 
então adquiriram. Aconselhou, por exemplo, a construção de um lanço 
de muralha interior (ou contramuro) desde a casa do capitão, frente 
ao mar, até ao baluarte de S. Matias, enchendo o espaço entre ambos 
com entulho, mas levantando a muralha exterior «na altura que for 
nccess."» e depois erguendo um «parapeito em sima delle pera que 
fique defensável e incobrindo as casas da fort.“') — medida sensata que 
confirma ter sido Marinho o autor do plano de reconstrução e que, 
simultaneamente, mostra o que estava ainda por fazer. Quanto à nova 
entrada e corpo de guarda, foram tarahém ambas as coisas ideia de 
Marinho. Anteriormente, a fortaleza tinha só uma porta e por isso, 
prudentemente, aconselhou a construção de «hua parede da banda de 
fora da porta da fort.h) — isto é, da cortina até S. Matias — e qué 
nela se fizesse outra «porta forte com boa fechadura», ficando, assim, a 
fortaleza com duas portas. Isto representava um grande melhoramento, 
visto que, se em qualquer eventualidade o inimigo forçasse a entrada, 
não conseguiria, mesmo assim, entrar logo no coração da fortaleza — 
perigosa possibilidade até então. Vários outros pontos sao tratados por 
Baltasar Marinho — como o cuidado com a cisterna, a construção de 
^aritas nos baluartes, a necessidade de cavar o fosso mais fundo, par¬ 
ticularmente no lado sul, para que S. Mateus ficasse ainda mais alto 
e inacessível, e até algumas tarefas para os carpinteiros. À parte isto, Ma¬ 
rinho também dedicou a sua atenção aos fortes de Macupa, verificando 
que constituíam um importante ponto de defesa da ilha, mas não faz 
quaisquer referências aos pequenos fortins que comandavam a entrada 
para Mombaça e Quelindini. 

Calhou a Pêro Rodrigues Botelho, capitão de Mombaça antes de 
Francisco Seixas Cabeira, realizar muitas destas obras e provavelmente 
outras de igual importância sobre as quais não temos informações. 
Botelho chegou a escrever a el-rei, afirmando que fora ele só quem res¬ 
taurara a fortaleza, que levantara muralhas, fizera cisterna e várias casas, 
alem de ter erguido os três fortes de Macupa. Na verdade, podia 
dizcr-se que ele quase fizera uma nova fortaleza. Tudo isso, segundo ele, 
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fazla-o merecedor de alguma mercê especial de el-rei e na sua carta 
chega a mencionar a importância que esperava receber pelos seus servi¬ 
ços! 

Embora de tanto se tivesse gabado, nem tudo se acabou em tempo 
de Rodrigues Botelho. Francisco de Seixas Cabrelra, nomeado capitão de 
Mombaça em 1635» aiuda podia afirmar, segundo a inscrição no exte¬ 
rior da entrada, que fora ele a reconstmlr a fortaleza e que lhe acrescen¬ 
tara 0 corpo de guarda. Deste último não há menção na carta de Bote¬ 
lho, mas note-se que a inscrição de Cabreira também nao fala de quais¬ 
quer outras obras “ — certamente porque se limitara a seguir 0 plano 
estabelecido por Marinho alguns anos antes. Foi ele, sem dúvida, que 
terminou a reconstrução, 0 que explica que se tenha colocado a inscrição 
em 1639. Mas a sequência dos acontecimentos parece não deixar dúvi¬ 
das de que quem teve as ideias foi Marinho, quem fez a maior parte do 
trabalho foi Botelho e quem ficou com a fama foi Francisco Cabreira. 

Depois disto não temos mais informações sobre 0 estado da Fortaleza 
de Jesus, à parte 0 que se diz na inscrição de 1648, que se encontra no 
baluarte de S. Filipe e no relatório do major Euan Smith, que visitou 
Mombaça em Junho de 1875, quando desempenhava interinamente 
as funções de cônsul-geral britânico em Zanzibar. 

A inscrição ainda fala de algumas obras, entre elas a constru¬ 
ção de aquartelamentos e de um hospital, além do restauro de um 
baluarte, então chamado pela primeira vez Santo António e também 
designado por «baluarte cavaleiro», provavelmente por se ter levantado 
a um nível mais alto, visto ser essa a característica do «cavaleiro». Mas 
a inscrição refere-se, evidentemente, a Santo Alberto, e não a S. Filipe 
(onde se encontra), porque foi 0 primeiro que mudou 0 nome para 
Santo Alberto, e não estoutro (ver p- 87). 

Quanto ao relatório do major Smith, datado de 26 de Julho de 
1875, (ak de sérios danos causados, no princípio daquele mesmo ano, 
pelo bombardeamento da fortaleza por dois navios de guerra britânicos 
que tinham ordens para submeter 0 rebelde Muhammad bin Abdallah, 

Cfr. Lopes de Almeida, «Subsídios para a História Ultramarina no Século 
XVII», in Bihlos (Coimbra, 1933), p. 202. 

Ver Apêndice 5. ' 

Ver Apêndice 5. 
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vali de Mombaça Segundo Euan Smith, a grande muralha frente 
ao mar sofrera gravemente, e chega mesmo a afirmar que fora com¬ 
pletamente desfeita pelas granadas (((completely knocked to pieces hy 
shall») Isto poderia levar-nos a crer que o parapeito tipicamente mu¬ 
çulmano, que coroa essa muralha, fora acrescentado depois dessa data, 
ao ser restaurada a fortaleza. Mas a verdade é que esse parapeito é bas¬ 
tante anterior. Assim, no desenho do comandante Castilho (Est. XXI), 
publicado em 1896, e nas fotografias utilizadas por Strandes em 1899 
ainda se vê a linha do parapeito interrompida, 0 que significa que 0 
restauro desta época se terminou só talvez no final do século ou pouco 
depois. Mas em data muito anterior existia já esse tipo de ameias na 
torre da casa da guarda, como se vê numa ilustração dum livro de via¬ 
gens dos anos de 1846 a 1848, e por esse tempo já a muralha do mar 
aparece, noutra estampa da mesma obra, com a linha de ameias com¬ 
pleta, se bem que então 0 parapeito tivesse apenas a altura da linha 
inferior de merloes que ainda hoje se vêem (Est. III). 

Infelizmente, a iconografia de Mombaça é pobre e há poucas gra¬ 
vuras ou desenhos para nos elucidarem a respeito do estado da fortaleza 
através dos séculos. Além disso, enquanto 0 estudo da planta da forta¬ 
leza é compensador sob um ponto de vista estético, como se verá 
adiante, as velhas plantas pÕem certos problemas que nao podem ter 
solução satisfatória sem testemunho arqueológico. A outros, porém, 
pode desde já responder-se. 

A planta mais antiga que se conhece, do Atlas de Manuel Godinlio 
de Heredia, no Rio de Janeiro, data de 1610 e deve ser comparada com 
o desenho de João Teixeira existente na Biblioteca de Viena (Est. XIV e 
figura da p. 9^). Quer numa, quer noutra, note-se, nao figura 0 baluarte 
com orelhão redondo a proteger a entrada que, por sua vez, se repre¬ 
senta no flanco secundário de S. Matlas, frente a um lanço direito de 
degrauj. Isto está em contradição com 0 que se vê hoje na fortaleza, 
mas não ha razão para supor que a parte redonda do baluarte de S. Ma- 
tias foi um^ acrescento e que não foi concebido desde princípio. De 
facto, esse tipo de baluarte com orelhões, redondos ou esquinados, era 

“ ar. Mbarak AH Hinawy, Al-Akida mà Fort Jesus. Mombassa (Lon¬ 
dres, 1950). 

“ «Acáng ansul-General Smith to the Earl of Dcrby», Ms. n.’ 140, no 
Arqmvo de Zanzibar. ^ 


92 


A Fortaleza de Jesus 



corrente na época (ver nota 26) e os arquitectos militares usaram-nos, 
geralmente, quando se punha 0 problema de defender a entrada da forta¬ 
leza. Assim em todos os desenhos de Belici, em 1598, a entrada dos di¬ 
ferentes tipos de fortificação aparece sob a protecção de orelhões e no caso 
da Fortaleza de Jesus, se se procurou a protecção do baluarte, custa a crer 
que a porta se tivesse deixado exposta como Herédia e Teixeira repre¬ 
sentaram. Um arquitecto experimentado como Cairato não deixaria 
passar levianamente um ponto tão importante, Pelo contrário, tudo 0 
que sabemos da fortaleza de João Baptista Cairato mostra-o como um 
arquitecto que seguia os princípios mais seguros de fortificação. A solu¬ 
ção apresentada por Teixeira e Herédia, portanto, é difícil de aceitar. 
Não só estão as proporções dos seus baluartes completamente erradas 
— perigosamente erradas do ponto de vista de fortificação —, mas 0 
próprio desenho não é correcto e a simetria exacta entre S. Matias e 
S. Mateus não pode ter existido, como se poderá ver pela planta da 
fortaleza Est. XIII. Esta falta de precisão vê-se também na ausência 
dos orelhões esquinados nos baluartes de S. Filipe e Santo Alberto 
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tais como os representa Teixeira, ou nos orelhões igualmente absurdos c 
oblíquos de Hercdia- Mas até mesmo Herédia, como se vê, sugere a exis¬ 
tência de orelhões, que afinal nenhum deles copiou com fidelidade. Tais 
liberdades eram de esperar em desenhadores que nem sempre estavam 
familiarizados com as plantas originais e raras vezes eram profundos 
conhecedores de arquitectura militar. Também o lanço de degraus pode 
ser pura imaginaçao, e poderia muito bem ter sido usado apenas para 
dar a indicação do acesso à fortaleza. Isto é aparentemente confirmado 
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pela planta de Resende de 1636 — baseada em informações anteriores 
a reconstrução de Cabreira —em que já se inclui 0 baluarte arredon¬ 
dado, mas em que se conservara os depus, quando, c evidente, de ma¬ 
neira nenhuma eles poderiam conduzir directamente à porta, visto que 
esta estava escondida atrás de S. Matias^». Resende insistiu neste erro 

'' Ê evidente que as proporções dos baluartes segundo Resende ainda estão 
longe de ser correctas. Em certos pormenores, como os edifícios quadrados 
no centeo da parada (cuja existência ainda nao está provada), é possível que 
tenha sido influenciado por Herédia. , 
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porque, naturalmente, baseara a sua planta em desenhos anteriores e 
estes pareciam confirmar a impressão de que 0 acesso se fazia através 
dum lanço rectilíneo dos degraus. Ora isto, supomos, nao pode ter sido 
assim. E 0 que nos parece degraus também pode ser, muito prova¬ 
velmente, indicação duma pequena ponte lançada sobre 0 fosso. 

Outras plantas do século XVII. parecem ser versÕes mais fracas da 
de Resende e nada adiantam para 0 nosso conhecimento da fortaleza. 
É 0 caso da plana de Mariz Carneiro, de 1639, e do desenho da 
Biblioteca Nacional de Madrid. 

No século XVIII, porém, fizeram-se algumas plantas bastante rigo¬ 
rosas, se bem que os Portugueses tivessem estado em Mombaça apenas 
no curto período de 1728-1729. Estas plantas encontram-se em arquivos 
portugueses e todas fornecem importantes informações a respeito de 
Mombaça e da Fortaleza de Jesus, A mais completa e pormenorizada 
foi desenhada pelo tenente-coronel engenheiro José Lopes de Sá, e sobre 
esta, certamente, António de Brito Freire baseou 0 seu desenho da forta¬ 
leza e um outro desenho mais grosseiro da ilha (Est. XVI e figura 
da p. 96). Como engenheiro e como participante na expedição que 
reocupou Mombaça temporariamente, Lopes de Sá tinha os conheci¬ 
mentos técnicos e teve oportunidade para produzir uma planta bas¬ 
tante rigorosa da ilha e dos edifícios que existiam ao tempo. A sua 
planta, portanto, é a mais autorizada para a localização exacta dos for¬ 
tins da barra, das casas construídas pelos Portugueses na chamada «Rapo¬ 
seira» e também quanto ao rigor do próprio desenho da fortaleza. Os 
únicos pormenores importantes que Brito Freire acrescentou foram as 
profundidades dos canais de Mombaça e Quelindini e a rota complicada 
para os navios que arribavam àquele ponto da costa 

Pela planta de Lopes de Sá parece nao restarem dúvidas de que. a 
primeira ruína existente a sul da Fortaleza de Jesus corresponde' à 
(fErmida de Nossa Senhora da Esperança» (ou «Ermida fortificada», 
como lhe chama Brito Freire), ou seja, uma plataforma guarnecida 
de artilharia e onde havia um pequeno santuário. Certamente demolida 
depois de 1729, todos os vestígios desta «ermida» desapareceram e em 
seu lugar fez-se um pequeno forte. As ruínas que hoje se vêem perto 
do novo hospital nao podem ser as do Forte de S. José, visto que este 
está claramente indicado por Lopes de Sá, mais adiante, no local onde 
e hoje 0 campo de go//. Aí as ruínas mostram uma parede curva, ou 
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abside que Lopes de Sá desenhou com a maior clareza. Foi aí e não 
noutro sítio que o Forte de S. José se ergueu. Se a sua identificação tem 
sido difícil, é possível que ura dia a investigação arqueológica esclareça 
definitivamente o problema. E a mesma planta mostra ainda outros 
pormenores com interesse — os bancos de areia, a passagem de Macupa 
e os tres fortins (hoje desaparecidos), a velha cidade murada de Mom- 
baça, 0 Convento de Santo Agostinho, etc. 

Quanto à Fortaleza dc Jesus, é de reparar que Lopes de Sá fala 
de dois baluartes cavaleiros (S. Filipe e Santo Alberto), e nao apenas 
daquele que vimos citado na inscrição de i6q8; que já não apresenta 
os edifícios quadrados a meio da parada que víramos em Resende; 
que confirma a existência de «portas falças» para a couraça; que marca 
a localização da capela com uma cruz; e que chama «ponte» à rampa 
de acesso à fortaleza, se bem que não nos elucide a seu respeito. O facto 
de lhe chamar ponte, porém, parece confirmar a nossa impressão a res¬ 
peito do caso dos hipotéticos degraus nas plantas anteriores. 

A terceira e última planta deste mesmo período é a mais aparatosa 
de todas as plantas de Mombaça e, tal como as outras, mostra a forta¬ 
leza em pormenor, embora num desenho mais simplificado (Est. XVII 
e figura da p. 96). A sua verdadeira importância está na descrição histó¬ 
rica da acção militar dos Portugueses, escrita em espanhol pelo fidalgo 
Cienfuegos, que participou nela E para acrescentar 0 seu interesse, 0 
desenho mostra a posição exacta da armada portuguesa e 0 movimento 
de tropas através da ilha. 

Se atendermos à extraordinária importância dos princípios italianos 
de fortificação durante 0 século XVI-—só no século seguinte foram 
ultrapassados pelos Holandeses e depois pelos Franceses, estes últimos 
com 0 grande Vauban—, considerando que 0 próprio Cairato era ita¬ 
liano e fora treinado no seu país, como já vimos, não é para surpreender 
que a Fortaleza de Jesus, embora construída por Portugueses, ilustre 

Don Álvaro de Cienfuegos intitulava-se coronel do exército ausmaco 
e espanhol e dizia ser neto dum cardeal daquele nome. Mas Diogo de Men¬ 
donça Corte Real, secretário de Estado em Portugal, afirmava que se tratava 
na realidade de um português de origem humilde e antigo frade carraelitá rene¬ 
gado («.,.filho de hum português criado da Duqueza de Aveiro,,, )))’...Cfr. Àrr 
quivo Português Oriental, 2.^ série, tomo I, vol. III, parte IV, pp, 161-163, 
195-198. 
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tão bem o esdlo italianizante de fortificação. Isto também se conclui 
facilmente ao estudarmos a planta da fortaleza à luz das teorias de 
arquitectura militar do Renascimento, tais como as desenvolvem alguns 
famosos autores italianos do tempo. 

O primeiro e fundamental facto que transparece do estudo destes 
autores é a preocupação de comparar a fortaleza com o corpo, humano, 
considerado a mais perfeita das criações de Deus. A fortaleza, pois, deve 
procurar uma semelhante perfeição formal e funcional. Este pensa¬ 
mento, tão característico do Alto Renascimento, esta na base da teoria 
arquitectural da época. É evidente que não é fácil, em arquitectura 
militar, seguir as proporções do corpo humano, visto que as plantas são 
muitas vezes ditadas ou influenciadas por factores locais. Mas a ideia 
do corpo humano como termo de comparação conserva-se e vamos até 
encontrá-la frequentemente em tratados do século XVII. Assim, em 
1554 Pietro Cataneo refere-se-lhe ao apreciar 0 caso da cidade fortifi¬ 
cada. Em 1615 é Scamozzi que insiste em que todas as partes duma 
fortaleza sejam sàbiamente distribuídas como «a Natureza, verdadeira 
mestra de todas as coisas, fez com os membros do corpo humano», 
c em 1638 Pietro Sardi ainda considera indispensável que qualquer 
fortaleza tenha cabeça, braços, pernas e pés, olhos, ouvidos e até 
nariz! Tudo isto é 0 resultado lógico do que pensavam os homens 
do Renascimento. Não se trata de exagero, porque os escritores e arqui- 
tectos do Renascimento procuravam sinceramente explicar que relações 
havia entre 0 corpo humano e a arquitectura, e já alguém observou que 
«se fizeram novas tentativas — a propósito duma afirmação de Vitrú- 
vio—.para identificar as proporções humanas com as dos edifícios, de 
modo a demonstrar a «simetria» arquitectónica do corpo humano e a 
vitalidade antropomórfica da arquitectura Os arquitectos do Renasci- 

Pietro Cataneo, I qmttro frimi lihri di architettura (Veneza, 1554), 
fl. 7 v.®; Vincenzo Scamozzi, Uidea delk mhiteUura universale (Veneza, 1615), 
p. 191; «...perche aduna Fortezza reale, e bene intesa, tutte le sue parti deono 
esser ben disposte, e colocate a’loro proprij ufficij, come per a punto la Natura 
vera maestra delle cose ha constituito, & ordinato le membra nel corpo huma¬ 
no»; Pietro Sardi,/Írcl!ííeíf«r<! mí/ítórí (Veneza, 1639), p. 48. ' 

Erwin Panofsky, «Hie History of the Theory o£ Human- Propordons 
as a Reflecdon of die History of Styles», in Meaning in the visml ãrts (Gar^ 
den City, N. Y., 1957), p. 92. Ver também Geoffrey Scott, The architectm of 
Hmanism (Garden City, N. Y., 1956). 
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mento, portanto, associavam a ideia de perfeição geométrica com 0 cor¬ 
po humano, e esta convicção — de que nas proporções humanas reside 
a harmonia «de todas as coisas no mundo» — tinha, para eles, am 
significado cósmico 

A Fortaleza de Jesus é um notável exemplo deste tipo de planta 
antropomórfica. Se a observarmos atentamente, nao poderemos deixar 
de ficar impressionados com a evidente relação com 0 corpo humano. 
Assim, 0 saliente sobranceiro à praia corresponde à cabeça, os dois baluar¬ 
tes vizinhos (S. Matias e S. Mateus) são como braços abertos, 
enquanto os outros dois são como que as pernas que sustentam 
todo 0 corpo. Trata-se de um esquema simples mas significativo. A 
sua importância esta em revelar mais do que uma relação abstracta e 
portanto deve ser considerada como uma perfeita concretização de todas 
as ideias expostas pelos escritores c arquitectos do Renascimento. Não 
só, como diz Pietro Sardi, é uma fortaleza qmsi un ãltro corp huma¬ 
no, mas, de facto, os seus braços são os baluartes, enquanto, acima 
de tudo, 0 corpo e a estatura se revelam no desenho de todo 0 recinto 
Nenhuma outra foraleza poderia ilustrar este ponto mais claramente. 
Em Mombaça esta semelhança com um homem de braços abertos é 
inegável e traz ao pensamento idênticas comparações na arquitectura 
religiosa também apresentadas pelos autores antigos. Uma das gravuras 
do tratado de arquitectura de Pietro Cataneo, publicado em 1554, 
mostra mesmo uma figura de homem dentro de uma planta de Igreja 
cm cruz latina e na qual os membros inferiores se estendem pela nave, 
enquanto os braços abertos formam 0 transepto saliente e a cabeça ocupa 
a capela-mor. Deste modo, não só se transmitia a ideia das proporções 
humanas como também 0 exemplo auxiliava Cataneo na sua interpre¬ 
tação simbólica da planta cruciforme 

Mas ainda sob outros aspectos a Fortaleza de Jesus segue de perto 
0 estilo italiano, e a sua concepção obedeceu aos princípios mais segu- 

Rudolf Wittkower, Architectml Principies in the Age of Hmanism 
■(Londres, 1952). . 

«E la fortezza quasi un altro corpo humano», in Pietro Sardi, op, cit, 
p. 47; «Prima tutto il suo corpo, e statura, che altro non è, éhe tutto il suo 
recinto di forte e gagliardo muro fabricato», ibid., p. 48. 

Pietro Cataneo, op. c/í., fl. 37, Cfr. Sir Antliony ■ Blunt, Anistie 
Theory in Itdy (Oxford, 1956), 1.=' ed., 1940. 
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ros. Ao desenhar uma planta quase quadrada com quatro imponentes 
baluartes aos cantos, Cairato adoptava um esquema simples mas muito 
em voga. Se é verdade que uma planta multilateral trazia vantagens, 
teria sido discutível levantar uma fortaleza complexa se ela nao era 
realmente necessária. E Cairato nao forneceu apenas um desenho 
baseado exclusivamente era teorias. Adaptou-o às condições locais e, ao 
fazê-lo, assegurou a maior eficiência a uma planta muito simples. Assim: 

1. A fortaleza foi construída à beira da praia para se manter a liga¬ 
ção com 0 mar e para se poder proteger a mesma sempre que necessário. 

No entanto, como se tornava aconselhável dominar uma grande área 
sobre a barra, os dois baluartes exteriores (S. Matias e S. Mateus) fica¬ 
ram ligeiramente oblíquos, de modo a abrir tanto quanto possível 
0, campo de tiro; 

2. Em seguida, a maior concentração de fogo foi assegurada do 
lado de terra adoptando dois baluartes simétricos (S. Filipe e Santo Al¬ 
berto), princípio básico de fortificação, porque, ao defenderem-se reci- 
procamente, ambos os baluartes mantinham uma linha contínua de 
fogo cruzado que partia das posições a coberto dos orelhões e varria as 
faces dos baluartes numa trajectória paralela às mesmas; 

3. Estes baluartes apresentam orelhões esquinados, enquanto 
S. Matias é arredondado, como também recomendam os teóricos do 
século XVI, como Girolamo Cataneo 

4. As cortinas são rectilíneas, como sempre se recomendava. A i 

este respeito basta ler 0 mesmo G. Cataneo, ou Scamozzi, que simples¬ 
mente afirma: ((si faccino sempre le cortine diritte» 

5. A entrada da Fortaleza de Jesus foi colocada no flanco de S. Ma¬ 

tias, a coberto do grande orelhão — a mais segura das duas posições 
recomendadas, sendo a outra a meio da cortina, entre dois baluartes, ! 

0 que a tornava mais exposta. Quanto ao corpo de guarda planeado por 

■ ' . v' ^ 

«...essi orecchioni si fanno in piu modi, cioè nel capo edn uná póftionc 
di cerchio, quadri, à obliqui.,.», Gfr. Girolamo Cataneo Novarese, Dell'arte \ 

mf/iíáffi (Brescia, 1571), fl. 3^1 v.° 

Scamozzi, of, dt., p. i8p, Cfr. também G. Cataneo'Novarese, op. cit., ( 

fl. 50 v.“: «per questo non vonebe le cortine totte... ma dirette da luno Be- 
loiiardo, airaltro..,». ; 
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A Portãlezd à Jesus 

Mànnho e -'Construído- , por Gàbréira, também era aconselháver por 
autores comaBelici .. 

6'. As torres GÍlíndricas. que. ligam S. Matias e S. Mateus à grande 
muralha do mar são empregadas como reforço dos flancos («per sicurez- 
za dei fianchi», como diz Giovanni Scala, um dos contemporâneos de 
Çairato). Encontram-se frequentemente nas plantas antigas “; 

7. 'Finalmente, 0 fosso seco era necessidade nao só aconselhável por 
teoricos mas pela linha ascendente do terreno para além dos baluartes 
de S. Filipe e Santo Alberto. A Fortaleza de Jesus está bastante acima 
do nível do mar e nao podia ter um fosso inundável como Diu, onde 
0 mar isola a fortaleza da terra firme. Mas 0 fosso seco também tinha 
as suas vantagens, como oferecer melhor protecção numa retirada, se 
bem que a este respeito os autores divergissem, sugerindo ora um fosso 
seco ora um fosso inundável, e por vezes até um compromisso sob for¬ 
ma duma estreita vala a meio dum fosso seco, A opinião geral, porém, 
favorecia um fosso largo e seco, embora houvesse 0 perigo de poder 
vir a ser utilizado pelo inimigo De qualquer modo, a introdução da 
artilharia não aboliu 0 fosso, e que era vital para a defesa da Fortaleza 
de Jesus pode ver-se pela frequência com que 0 rei se lhe referia, insis¬ 
tindo que se acabasse rapidamente; 

Mas há outros pormenores aparentemente pouco importantes que 
se tornam significativos quando observados atentamente e à luz da 

«...Ô anco è bisogno óetro à queste porte accõmodarvl per tenere un 
corpo di guardia le quali fusse agiate,,,», in Giovan Battista Belici, Nhow in- 
ventiom di fabricar fortem di varie forme (Veneza, 1598), p. 14. Cfr, Cataneo 
Noraresc, op. «í„ fl. 50 v.®: «... (la porta) si fà nel mezzo delia cortina 
overo appresso a un fianco dei Belouardo». Cfr, também Scamozzi, of, cit., 
p. 193: «Hor secondo íl parer nostro le Porte si deono situare, ò nel mezzo 
delle cortine.,, ouero anco si possino colocare apresso alFuno dessi fianchi: per¬ 
che allhora sono coperte dallorecchione delle spalle». 

““ Giovanni Scala, Delle fortificationi (Roma, 1627), fig. 26. A prímeira 
edição é de 1596. 

G. Cataneo Novarese aconselha 0 fosso seco: «alia fortezza grande... 
converrebe la fossa asciuta» (op. cit., fl. 51). Pietro Sardi opta por iim com¬ 
promisso: «Nasce una disputa fra i Signori Ingegneri, se gli è meglio il fosso 
tutto seceo, ò il fosso tutto pieno di aequa, & altri per il contrario tutto à seceo; 
ma ci sono bene altri, che con miglior giudicio lo desiderano nè tutto sccco, 
pè tutto aequa, ma parte con aequa, e parte privo di essa, e ció con farei un 
fossetto in mezzo.., 6 à questi io mi aceosto» (op, cit., p. 64). ; ,. 
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teoria arquitectural do tempo. O primeiro é o facto de se ter concebido 
uma fortaleza em escala monumental, ponto em que estariam de acordo 
todos os autores, visto assim se assegurar amplo espaço para todas as 
instalações necessárias, como aquartelamentos, armazéns, capela, etc., 
e ao mesmo tempo maior robustez contra qualquer ataque. As pequenas 
fortalezas já tinham sido condenadas Depois, o tratamento dos espa¬ 
ços interiores é também muito característico do estilo, criando uma 
ampla parada no centro da fortaleza, com as casernas quase encostadas 
às cortinas, das quais as separam apenas estreitas passagens. Isto pode 
ver-se era todas as fortificações italianas da época, Quanto à altura das 
muralhas, a Fortaleza de Jesus parece estar era contradição com a opi¬ 
nião geral de que uma das consequências da introdução, da artilhada 
teria sido a redução da altura das fortalezas. Mas de facto nao é assim. 
Vário.s autores aconselhavam ainda a posição elevada, da qual se pudesse 
dominar o inimigo, e Scamozzi é de opinião que assim estavam mais 


seguros os defensores Esta parece ter sido a opinião dos Portugueses, 


que em certos casos construíam muralhas altas para evitar que fossem 


facilmente escaladas. 


Sob todos os aspectos, portanto, a Fortaleza de Jesus é um notável 
exemplo do estilo de fortificação que se divulgara ná Europa e que os 
Portugueses tinham levado para África e para o Oriente. Mas, com a 
possível excepção de Moçambique, mostra maiores afinidades de estilo 
com as fortalezas da índia do que com as do continente africano. Isto 
também não constitui surpresa, se nos lembrarmos de que foi na índia que 
se construíram tantas fortalezas pela mesma época —final do século 
XVI e começos do século XVII —, que a Fortaleza de Jesus foi dese,- 
nhada pio arquitecto-mor da índia e que um numero importante de 
fortalezas africanas pertence ainda a um príodo anterior, como as de 


^ Pietro Sardi condena as fortalezas pequenas: «Che per il contrario essen- 
do il recinto delia fortezza grande, grandi, e proportionate saranno le sue diffese, 
^andi 1 baluardi, grandi, e robusti i fianchi com la spalla, grandi le sue fron* 
ti... sforzera il nemico à star molto lontano fra di se con i suoi quartieri... 
Per queste ragioni, & altre si lascieranno da parte le piccole fortezze» (op, cit„ 
pp. 66-67). 

«II recinto molto elevato dalla Campagna, la qual cosa assicura grande* 
mente i deffensori» (op. ríí., p. 191). 
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Marrocos. A máior parte destas últimas foram construídas durante a 
primeira metade do século XVI e, na verdade, em 1550 já algumas 
delas tinham sido abandonadas pelos Portugueses, como sucedeu com 
Arzila e Azamor. Embora esta tivesse sido conquistada em 1513, Ar¬ 
zila fora tomada aos Mouros já muito antes, em 1471, Ceuta em 1415 
e^ evidentemente, durante muitos anos este fora um vasto campo cxpCr 
nraental para os arquitectos portugueses. 

Duma maneira geral, pois, as fortalezas africanas estão ainda próxi¬ 
mas duma concepção medieval da arquitectura militar, se bem que á 
seu tempo 0 estilo italiano as tivesse modificado até certo ponto — par¬ 
ticularmente quando os arquitectos e engenheiros italianos aparecem em 
cena. Mas 0 caracter arcaizante de algumas destas fortalezas reconhe¬ 
ce-se facilmente na adopção de certo tipo de ameias e, muitas vezes, 
nas grandes torres que dominam as muralhas como autênticas torres de 
menagem medievais. Uma destas torres ainda se conserva em Mogador, 
mas a mais típica é a de Safim, que revela semelhanças com certas tor¬ 
res de menagem do Sul de Portugal. Eventualmente, estas torres foram 
abandonadas no novo tipo de fortaleza que vinha sendo aperfeiçoado. 

^ Pelo contrário, a Fortaleza de Jesus — a mais tardia das fortalezas 
quinhentistas — ilustra um novo estilo e está muito longe de ser arcai¬ 
zante em qualquer aspecto que se encare. Esse novo estilo, de que tam¬ 
bém se fizeram as primeiras experiências em Inglaterra por volta do ano 
de 1540, é ainda reconhecível em outras importantes fortificações 
levantadas pelos Portugueses no Oriente, como nas já mencionadas cida¬ 
des de Damao e Baçaim. O proprio Cairato foi, incontestavelmente, 
muito responsável por esta influência italiana na arquitectura militar da 
índia e 0 seu trabalho levou-o aos pontos mais Variados, desde 0 golfo 
Pérsico até Malaca. Mas a planta da Fortaleza de Jesus fica numa cate¬ 
goria à parte e isso se verifica ao estudarmos outras fortificações dos Por¬ 
tugueses para além de Mombaça, muitas das quais ainda existem. 

O estudo e classificação das fortalezas em tipos definidos pode ser 
tentado com 0 auxílio da obra monumental de Resende. As mais sim¬ 
ples baseiam-se em plantas triangulares, como Borcá, Sibó ou Corfação 
(no Sul da Arábia, região do Oman), se bem que este tipo de planta 
não fosse considerado satisfatório pela maioria dos autores. As mais 
complexas, por outro, pertencem' à categoria de fortalezas irregulares 
não se preocupam com a perfeição geométrica. Mas, para 0 caso qué 


103 









Cãrlos de Azevedo 

nos interessa,' será suficiente considerar as que adoptam uma planta 
simples, rectangular, como Sofala, Paleacate, Jafanapatao, Mada, 
Cambolim, Quelba, etc. São geralmente muito regulares, mas verifica-se 
que, embora esta seja também a planta básica que se empregou em 
Mombaça, nunca encontramos a mesma concepção ideológica a qUe 
obedeceu a Fortale2a de Jesus. Poderão ser excelentes exemplos do 
mesmo estilo, incorporando muitas das novas características ou por 
vezes retendo outras mais antigas, como os baluartes cilíndricos de So- 
fala ou Coriate, mas nunca atingem semelhante originalidade. 

Outro ponto a considerar, ao compararmos a Fortaleza de Jesus 
com outras fortalezas do ultramar, é o facto de ter sobrevivido estrutu¬ 
ralmente intacta. Se bem que as obras se tivessem arrastado quase ate 
meados do século XVII, nao se fizeram alterações à planta de Cairato, 
que podemos assim apreciar completamente. No interior da fortaleza 
alguns edifícios se derrubaram, mas nada disso, evidentemente, afectou 
a planta. Já o mesmo nao se pode dizer de tantas outras fortalezas onde 
sempre havia obras, com frequentes alterações da planta original, acres¬ 
centando-se novos elementos constantemente, Diu, por exemplo, tor¬ 
nou-se assim na mais complexa e monumental de todas as fortificações 
portuguesas do Oriente. A Fortaleza de Jesus, pelo contrário, é ainda 
hoje fundamentalmente a fortaleza concebida por Cairato. Se alguns 
elementos muçulmanos lhe foram acrescentados em época mais tardia 
—como as ameias da muralha do mar e as que coroam a torre da en¬ 
trada —, nada disto significou qualquer alteração das suas linhas sim¬ 
ples, embora esses elementos desempenhem papel importante no carac¬ 
ter que a fortaleza apresenta hoje. 

Entretanto, a planta da fortaleza de Moçambique mostra realmente 
algumas afinidades com a de Mombaça, se bem que nao seja tão regu¬ 
lar e despreze certos princípios básicos, como as cortinas rectilíneas que 
os autores recomendavam. De facto, com uma única excepção, em Mo¬ 
çambique todas as cortinas são quebradas e os quatro baluartes não mos¬ 
tram qualquer preocupação de simetria. São, até, todos diferentes e a 
própria planta não é rectangular, mas trapezoidal. Apesar disso, há uma 
vaga semelhança no traçado e certos elementos repetem-se: o baluarte 
com 0 orelhão esquinado, a couraça num ponto idêntico e os edifícios 
do interior que seguem a mesma disposição junto às cortinas. Sem dú¬ 
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vida, Moçambique é mais complexa no traçado do que a Fortaleza de 
Jesus, mas, embora monumental, não se pode dizer que como fortaleza 
seja superior a esta. No entanto, se Cairato viu a planta de Moçambi¬ 
que, pode muito bem ter sido influenciado por ela ao desenhar a de 
Mombaça. 

A Fortaleza de Jesus, portanto, é tão notável que, à parte o seu 
mérito como obra de fortificação, é ainda um exemplo excepcional de 
todas as preocupações filosóficas que estavam na base das teorias de 
arquitectura do Renascimento. Neste último sentido, é mesmo insupe¬ 
rável. Se foi desenhada e concebida por um italiano, tal como a bela 
igreja maneirista de S. Vicente de Fora, em Lisboa, isso deve-se à incon¬ 
testável supremacia dos arquitectos italianos na segünda metade do 
século XVI, a quem se devem outras importantes fortificações, como as 
da ilha de Malta. Os Portugueses foram, assim, responsáveis por dois 
dos monumentos mais significativos do período maneirista—S. Vicente 
e a Fortaleza de Jesus. Mas, ao passo que a primeira chamou facilmente 
a atenção dos historiadores de arte, quanto à segunda ainda há pouco 
tempo se ignorava que um dos pontos culminantes da arquitectura 
militar italianizante desta época se erguera um dia na costa oriental 
africana, naquela zona conhecida usualmente por «costa suaíli». 
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APÊNDICE I 

LISTA DAS PLANTAS ANTIGAS DE MOMBAÇA 

1. No Adas de Manuel Godinho de Herédia, i6io. 

Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. 

2. In Plantas, Ctiades e Fortalezas da Conquista da tndia Oriental, de João 
Teixeira, 2,® quartel do século XVII. 

Biblioteca Nacional de Viena, Áustiia. 

3. In Uvro do Estado da índia Oriental — planta de Pedro Barreto de Re¬ 
sende, 1636. 

Museu Britânico, Londres. Há outros exemplares da mesma data em Évora, 
Madrid e Paris. 

In Descrição dà Fortaleza de Sofala e das mais da índia.. de António de 
Mariz Carneiro, 1639. 

Biblioteca Nacional, Lisboa. 

5. Planta de Mombaça e da Fortaleza de Jesus—pelo tenente-coronel enge¬ 
nheiro José Lopes , Sá, 1728. 

Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa., 

6. Planta de Mombaça e da Fortaleza de Jesus — por Álvaro de Cienfuegos, 

1728. . 

Junta de Investigações do Ultramar, Lisboa. 

7. Planta de , Mombaça e da Fortaleza de Jesus —por António de Brito 
Freire. 

Biblioteca Nacional, Lisboa. 
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APÊNDICE 2 

LISTA DOS CAPITÃES E GOVERNADORES PORTUGUESES DE MOMBAÇA 
1593-1698 E 1728-1729 


Mateus Mendes dc Vasconcelos ^ 593 "^ 59 ^ 

António Godinho de Andrade Í596-1598 

Rui Soares de Melo 1598-? 

Gaspar Pereira c. 1606 

Pedro Gomes dè Abreu, , , c., 1609 

Manuel de Melo Pereira 1610-1614 

Simão de Melo Pereira 1614-1620 

Francisco de Sousa Pereira 1620-1625 

Marcei de Macedo 1626-1629 

Pedro Leitáo de Gamboa 1629-1631 

Pedro Rodrigues Botelho 1632-1635 

Francisco de Seixas Cabreira 1635-1639 

Manuel de Sousa Coutinho 1643-1646 

Diogo de Barros da Silva 1646-1648 

António da Silva de Meneses 1648-1651 ? 

Francisco de Seixas Cabreira —2.® período 1651-1653 
José Botelho da Silva 1658-1663 

Manuel de Catnpos 1663-1667 

Joao Santos (?) Cota 1667-1670 

José Homem da Costa 1671-1673 

Manuel de Campos Mergulhão 1673-1676 

Francisco Morais de Faria 1676-1679 

Manuel Teixeira Franco 1679-168? 

Pedro Taveira Henriques 168?-168? 

Leonardo da Costa 1682-1686 

João Antunes Portugal 1686-1688 

Duarte Figueiredo de Melo 1688-169? 

Pascoal de Abieu Sarmento 1693-1694 

João Rodrigues Leão 1694-1696 

António Mogo de Melo 1696-1697 

Príncipe Dau, de Faza 1697.1698 

Leonardo Barbosa Soutomaior i6p8 

Álvaro Caetano de Melo e Castro 1728-1720 
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Esta lista foi cautelosamente compilada de uma grande variedade de fontes 
contemporâneas, e houve 0 maior cuidado cm nao incluir quaisquer indivíduos 
sem provas concludentes de que estiveram, de facto, em Mombaça ou que pelo 
menos tomaram posse ern Goa antes de para ali partirem. Se bera que 
norraalmente as nomeações fossem nienais, houve muitas excepções e só em 
poucos casos se podem verificar as datas com cxactidao. Os nomeados saíam de 
Goa, geralmentc, na monção de nordeste (Dezembro-Janeiro), e, por isso, to¬ 
mavam posse in loco no princípio do ano. A lista é inevitavelmente incompleta, 
mas não existe outra e provavelmente faltarão apenas menos de uma meia dúzia 
de nomes. José Pereira de Brito era designado (ou intitulava-se a si próprio) 
«cabo da Fortaleza de Mombaça», em Dezembro de 1697-Janelro de 1698, mas, 
como se observou a p. 59, se bem que fosse realmente 0 verdadeiro comandante, 
0 príncipe de Faza parece ter conservado 0 comando nominal. 


APÊNDICE 3 

SULTÕES DE MOMBAÇA E MELINDE-1593- 1632 

Muhammad 1593-1609 

Hasan 1609-1614 

Yusuf 1626-1632 

A crónica de Mombaça, copiada por Owen em 1823 (Namtive of Voya- 
gâs, I, 422 «•)> ® Ahmad, Muhammad e Yusuf. Nesta 

lista, porém, seguimos as fontes portuguesas contemporâneas (Fr. Gaspar de 
S. Bcrnardino, 0 . F, M., e António Bocarro). 
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APÊNDICE 4 

LISTA DOS IMAS YA'ARUBI DO OMAN -1624-1738 



Era cristã 

Era islâmica 

I. Nasir bin Murshid 

1624-1649 

1034-1059 

2. Sultan bin Saif I 

1649-1679 

1059-1090 

3. Befarab bin Sultan 

1679-1688 

1090-1100 

4. Saif bin Sultan I 

1688-1708 

1100-1120 

5. Sultan bin Saif II 

1708-1718 

1120-1131 

6. Saif bin Sultan II (i.®' vez) 

1718-1719 

1131-1132 

7. Muhenna bin Sultan 

1719-1720 

1132-1133 

8. Yaarab bin Belarab 

1721-1723 

1134-1136 

9. Saif bin Sultan II (2,.^ vez) 

1723-1724 

1136-1137 

IO. Muhammad bin Nasir 

1724-1728 

1137-1141 

II. Saif bin Sultan II (3.® vez) 

1728-1738 

1141-1511 


A sucessão dos imas Yaanibi do Oman apfesenta-se numa confusão ver¬ 
dadeiramente ca|:o|ica, visto que não há duas autoridades que estejam de acordo, 
mesmo aproximadamente. Esta lista baseia-se, sobretudo, na obra de E. C, Ross 
Anmls of Omm by Sirhm-bk Said-bin-Sirhán of the Bem ‘Alt Tribe of 
Oman (Calcuta, 1874), visto ser tradução de uma obra de c. 1729, enquanto 
a mais conhecida History of the Imams and Seyyids of ‘Omk, de Badger 
(1870), se baseia num manuscrito de 1856. Tive também ocasião de consultar 
0 Sr. A. M. Abu Hakima, do Kuwait, e de me corresponder com 0 Sr. Major 
H. St. J. B. Armitage, da Dhufar Force, cm Salalah; mas nenhum deles é res¬ 
ponsável pela presente compilação, da qual ambos divergem em alguns pontos. 
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APÊNDICE 5 

INSCRIÇÕES NA FORTALEZA DE JESUS 

I. Inscrição na entrada: 

REINANDO EM PORTUGAL PHELLIPE DE AUSTRIA 
•• ^ O PRIMEIRO... POR SEU MANDADO [foi fundada esta ?] 
FORTALEZA DE NOME lESUS DE MOMBAÇA 
AOMZE DABRIL DE 1593 [sendo ?] VISSO REI DA 
INDIA MATHIAS DALBOQUERQUE [e capitão-mor ?] MATHEUS 
MENDES DE VASCONCELLOS QUE PASOU COM ARMADA 
A ESTE PORTO [e sendo ?] ARQUITECTO MOR DA INDIA 
lOAO BAUTISTA CAIRATO SERVINDO DE 
MESTRE DAS OBRAS GASPAR RODRIGUES. 


2. Inscrição de Seixas Cabeira; 


EM 1635 O CAPITÃO MOR FRANCISCO DE SEXAS DE CABREI- 
RA O FOI DESTA 

FORTALEZA POR 4 ANOS SENDO DA IDADE DE 27 E A 
REEDIFICOU 

DE NOVO E FEZ ESTE CORPO DE GUARDA E REDUZIU A SUA 
MAGESTADE A CO 

STA DE MELINDE ACHANDO A ALAVANTADA PELO REI 
TIRANO 

E FEZ LHE TRIBUTÁRIOS OS REIS DE OTONDO MANDRA 
LUZIVA 

E JACA E DEU PESSOALMENTE A PATE E SIO HUM CASTIGO 
NÃO 

ESPERADO NA INDIA ATÉ ARRAZAR LHE OS MUROS APE- 
NOU 

OS MOZUNGULOS CASTIGOU PEMBA E OS POVOS REBELDES 

MATANDO A SUA CUSTA OS REGEDORES ALEVANTADOS E 
TODOS OS MAIS 
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DE FAMA E FEZ PAGAR AS PAREAS QUEM AVIÃO NEGADAS 
A SUA MAGESTADE QUE POR TA 
IS SERVIÇOS O FEZ FIDALGO DA SUA CASA TENDO JA DES¬ 
PACHADO POR 

OUTROS TAIS COMO O HABITO DE CHRISTO E 50 MIL REIS DE 
TENÇA E 6 ANOS DE 

GOVERNADOR DE JFANAPATÃO E 4 DE BILIGAO COM 
FACULDADE DE PODER NOMEAR 
TUDO EM SUA VIDA E MORTE SENDO VICE REI PEDRO DA 
SILVA ERA DE 1639 A. 

Notâ: A inscrição está cheia de abreviaturas, que foram desenvolvidas nesta 
versão, 


3 Inscrição de 1648: 

[No ano de ?] 1648 VEO ENTRAR 
[AntonijO DA SILVA DE MENEZES 
NESTA FORTALEZA E ACHAN 
DOA MUI DANIFICADA T(r)ATOU 
DE A REPARAR FEZ CAZAS DE SOLD 
ADOS E TRES ALMAZES E HUA 
CAZA DOSPITAL E MANDOU F 
AZER ESTE BELUARTE CAV 
ALEIRO POR NOME S. ANTONIO. 


APÊNDICE 6 


ELEMENTOS PARA A fflSTÓRIA DA CONSTRUÇÃO 
DA FORTALEZA DE JESUS 

Para a história da construção da Fortaleza de Jesus foram utilizados, entre 

outros, os seguintes documentos: 

I.- I. «E assi me diz (Matias de Albuquerque) que mandou à fortaleza de 
Mombaça hua galeota grande com socorro de dinheiro assy pera as despesas 
da fabrica dele como pera provimento dos soldados e offíciaes e navios dar- 
mada que nela estaÕ e também pedreiros e outros offíciaes que delia lhe 
pediraõ que tudo chegára a salvamento e soubera que a fortaleza de todo 
ficava acabada de que tive satisfação...»; 

IL «Também me escreve que ElRey de Melinde nos dias que lhe cabiaõ da 
somana vinha com sua gente fazer certos caminhos de pedra pera a forta¬ 
leza de Mombaça...»— Carta régia para 0 vice-rei D. Francisco da Gama, 
dc 28 de Janeiro de 1596, in Arquivo Português Oriental, i.* série, fase. III, 
parte 11, pp. 583-584. 

1. «Também me diz que se vay corremdo cora muita brevidade na cava da for¬ 
taleza de Mombaça, e que se abrira no meio dela hum poço era que se 
achara muita agoa.» — Id. dc 5 de Fevereiro de 1596, in Arquivo Português 
Oriental, i.® série, fase. III, parte II, p. 671. 

3. «Mateus Mendes de Vasconcelos, capitão da fortaleza de Mombaça c costa 
de Melinde, me enviou a traça da mesma fortaleza com hua carta sua e por 
ela vy como estava acabada da obra de pedreiros.,.; e assy me escreve que 
EI Rey de Melinde ajudou cora todos seus vassalos na dita obra com muita 
continuação e cuidado.» — Id. de 13 de Fevereiro dc 1597, in Arquivo Por¬ 
tuguês Oriental, i."' série, fase. III, parte II, p. 708. 

4. «Vendo 0 Conde Almirante (D. Francisco da Gama) que estava aji deva¬ 
gar, tratou de algumas cousas necessárias à fortificação daquella Fortaleza.» 
— Diogo do Couto, Década XII (Paris, 1645), livro I, cap. 2. 

5. «E estão por acabar de levantar os muros e outras obras e asi tem necessi¬ 
dade de hfia cisterna.» — Carta régia de 26 de Fevereiro de 1605, para 0 
vice-rei Aires de Saldanha, in Arquivo Português Oriental, z.’’ série, tomo IV, 
vol. II, parte II, p. 296. 

6. «...que se lhe levante 0 muro em altura bastante pela banda da terra, não 
se tendo feito depois que ali esteve 0 conde almirantei c que se acabe a cava 
por ser mui necessária para este tempo.»—Id. de 29 de Outubro de 1609, 
in Arquivo Português Oriental, 2.* série, tomo IV, vol. II, parte II, p. 297. 
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•j, «Dom Jerotiimo d’Azevedo, etc.... Faço saber aos que este alvara virem 
que pelo muito que convem saber-se o dinheiro qlie ha do hum por cento, 
e do mais que ora se envia, e ao diante for para as obras da fortaleza de í 

Mombaça...» — Documento n.” 1195, de 13 de Janeiro de 1614, in Arquivo 
Português Oriental, i.“ série, fase. VI, pp. 1004-1005. 

8. Dom Jeronimo d’Azevedo, etc. ,,, Faço saber aos que este alvará virem que 

• por. quanto Sua Magestade por suas cartas encomenda muito e manda que 1 

a fortaleza de Mombaça se acabe, e ponha era.perfeição, e que em par-’ 
ticular se trate de alevantar os muros delia pondo-os em altura conveniente 
para se poder defender de quaesquer inimigos que a intentarem, e qué se 
acabe a cava, e faça hum forte no passo dos Zimbas; ... A primeira cousa 
em que se entender será a obra dos muros como a mais necessária, e no 
mesmo tempo (se não ouver cousa que obrigue ao contrario) se tratará tam¬ 
bém do forte, e apoz isso da cava procurando que tudo se faça na maior per¬ 
feição possível.,, e se me envie cada anno... uma certidão do que nella se 
ouver feito, para hir a Sua Magestade que assy 0 manda». — Documento f 

n.° 1199, datado de Goa, 17 de Janeiro de 1614, in Arquivo Português Orien- j 

tal, 1.® série, fase. VI. t 

9. «Os moradores de Mombaça me escreveram também como a fortificação | 

daquella fortaleza está imperfeita e a necessidade que ha de se acabar».—Carta 

régia de 25 de Janeiro de 1614 para 0 vice-rei D. Jeronimo de Azevedo, in ;■ 

Arquivo Português Oriental, 2.* série, tomo IV, vol. II, parte II, p. 297. 
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APÊNDICE 7 

CONTA CORRENTE DA. FORTALEZA DE JESUS E ALFÂNDEGA 
DE MOMBAÇA EM 1635 1 


DESPESA 


xerafins tangas réis^ 


Capitao de Mombaça — ordenado anual 
Feitor e alcaide-mor » » 

Escrivão da feitoria » » 

Ouvidor » » 

Condestável » » 

SobreiTolda » » 

Meirinho » » 

Porteiro da Fortaleza » » 

Quatro naiques ” (do feitor) » » 

Quatto peões (do meirinho) » » 

Contador da Alfândega » » 

Padre vigário da matriz » » 


(total) 

» 


vigários de 4,anzibar e raza » » .... (total) 

Mosteiro de Santo Agostinho » » .. 

Quartéis * a 94 soldados, a 9 xerafins por quartel . . . 
De mantimento a 100 pessoas, incluindo 0 porteiro, 0 
sobrerrolda, 0 meirinho e dois capitães (um de Macupa, 
oiitio da guarnição da Fortaleza de Jeus) e mais dois 
capitães dos navios de patrulha (da vigia dos Turcos) 
e restantes soldados; todos a 3 xerafins cada por mês, 
perfaz anualmente. 


400 

0 

. 00 

266 

3 

20 

166 

. 3 '^' 

20 

333 

I 

4 I> 

80 

0 

00 

60 

0 

00 

80 

0 

00 

60 

0 

00 

160 

0 

00 

124. 

0 

00 

109 

4 

00 

200 

0 

00 

400 

0 

00 

333 

I 

4 '’ 

3384 

0 

00 


3600 0 00 


1 Do «Livro do Estado da índia Oriental» (Museu Britânico, Ms, Sloane 197, 
fis. 106-106), Esta obra é, bàsicamente, da autoria de António Bocarro com correcr 
eSes por Pedro Barreto de Resende como se explica no estudo de C. R. Boxer 
Ántõnio Bocarro and tlie <Livro do Estado da índia Ortewíal»/ separata da revista 
Garcia de Orta, número especial, Lisboa 1966, pp. 203-219. Cfr, também a versão ori¬ 
ginal de Bocarro-publicada pela primeira vez (do Códice de Évora) no Ãrqulvo Por¬ 
tuguês Oriental (nova edioão), tomo IV, vol. 11, parte I, pp. 47-61, 

2 Teôricamente 60 réis = 1 tanga, e 6 tangas = 1 xerafim, esta uma moeda de 
prata orlginalmente derivada do aslirapí de ouro. 

sNaique —para os variados significados desta palavra indo-portuguesa, ver 
Yule/Eumell, Hohson-Johson (ed. 1903), pp. 614-616; Dalgado, Glosário Luso- 
-Asiático, II, 91-93. . ■ . 

* Quartel — vencimento pago trimestralmente. Quando era pago anualmente 
designava-se soldo. 
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xerafins tangas réis 

Dois bombardeiros portugueses, recebendo cada um 16 
xeraflns de quartel cada três meses, mais 6 xerafins de 
mantimento por mês a cada um, perfaz anualmente 272 0 00 

Dois bombardeiros (homês da Terra) com um quartel 
de II xerafins e 3 tangas cada 3 meses e mais 3 xera¬ 
fins de mantimentos por mês, perfaz anualmente . . 164 4 00 

Quatro pedreiros, dois carpinteiros e um ferreiro a 6 


xerafins por mês cada um, perfaz anualmente ... 504 0 00 

Ordenados a quatro capitães, sendo um de Macupa, 
outro da guarnição da foitaleza e dois dos navios de 

vigia dos Turcos, perfaz anualmente. 600 0 00 

Oitenta marinheiros a 5 larins ® cada um por mês c qua¬ 
tro mocadóis a 10 larins cada por mês, perfaz anual¬ 
mente . 79* ° °° 


Oitenta marinheiros recebendo de mantimento medida e 
meia de arroz por dia e 3 medidas diárias para cada um 
dos quatro mocadóes, perfaz em seis meses que nave¬ 
gam 23,760 medidas de arroz, ou sejam 49 candis ® c 


meio cujo custo em Mombaça é de ..... . 990 0 00 

Quatro oficiais da alfândega de Pate, total dos seus 

ordenados. 676 0 00 

Hospital (por ano) . .. 500 0 00 

Regedor de Melinde—-vinte e cinco corjas de teadas 
e dois candis de ferro. E aos Mozungulos vinte c cinco 
corjas de teadas, perfaz anualmente.1600 0 Oo 

& assy Vem a mótar Todo 0 gasto q Esta fortalleza fas 
ha fazenda de Sna Maf* Cada anno ...... 16097 4 00 

RENDIMENTO xerafins tangas réis 


A Alfândega de Mombaça antes da rebelião (de 1631) 
rendia à Gsroa, anualmente, 17.000 xerafins de que Sua 
Magestade dava aq rei tirano (Yusuf) uma terça parte. 

Hoje poderá render .. 9000 0 00 

De fqros (^ella pUca gènte q Oye hâ) ..... . 192 0 00 

O Rei de Pate paga de tributo. 150. 0 00 

I ijarim —moeda de prata de origem persa, Ctr. Boheon^Jobaon, p. 606; Dal- 
gado, OhesiriOj 11,613-614. 

»Candll — medida de peso, do Sul da índia, de cerca de 260 g, mas que 
variava com as regiões. Cfr, Eoison-Johson, p. 156; Dalgado, Oíowdrio, I, 199-200. 
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xerafins tangas réis 


O Rò de Faza (outro tanto) . 150 0 00 

O Rei de Lamo (paga 0 mesmo q os dous atras) . . 150 0 00 

Os regedores de So pagam .. 95 0 00 


Que Tudo vem a Montar Cada anno .. 9717 0 00 

que abatidos da despexa Asima se mostra claramente fica¬ 
rem faltando .6380 4 40 


Enserramento: 


Rendimento . . . 

. m 

0 

00 

gasto . 

. 16097 

4 

40 

falta . 

.6380 

4 

40 


O hum for Çento & Consullado q he aplicado pera as obras da fortifi- 
cassáo da fortalleza poluora âr Monisõis Rende for anno seiç*'“ & sesenta 
mil rs — 

Tem mais Sua Ma^^ na jlha de Mombassa fazendas & palmares, q se 
se arrendaram ou aforare darão mt° Rendimf porq athegora pella pouca gête 
q hâ não Tem mais de foro q ho Referido^ ~ Tem mais doze pouoasÓis no 
Reyno de Mombassa q lhe pagão sesenta Candis de Milho & daselhe em des- 
coto 0 q atras se deClara = Tem mais Sua Mag^^ Todo 0 Ambre q da a Costa 
A Renda do Anfião =sSs a do Tabaquo ^ passagéis de Tuaca, ô Matuapa^ 
— & a Compra de Todo 0 Marfim q vem de Terra firme de q se lhe paga 
hum Cruzado de direytos por Cada farasola'^^. Nada disto se sabe 0 q pode 
Render Athegora for não Auer ajnda pouoadores & a Terra não Estar de Todo 
quieta = 6 aduirtase q A Alfândega de Patte he Ramo da de Mombassa ô" 0 
q Rende se ajunta ao Feytor na Reseyta do Rendimento da de Mombassa. 


7 Geralmente um imposto aplicado sobre exportações e/ou importações para 
conseguir fundos para a protecção da marinha mercante. 

* Passagem obscura no original mas que, com 0 auxilio de versão publicada no 
Árquivo Português Oriental (2.“ série), tomo IV, vol. II, parte I, p. 61, mostra 
que, depois da rebelião de 1631-1632, a Coroa confiscou doze povoações do continente 
africano habitadas por Bantos. Essas povoações pagavam todos os anos um tributo 
certo de milho na época da colheita e em troca recebiam determinada quantidade 
de tecido de algodão pro rota. 

D Matuapa — Povoação cerca de 10 km ao norte de Mombaça. Quellndinl 
também se designava por Tuaca. 

M 0 farasola (ár farsala) era um peso que variava entre 8 e 14 kg, segundo 
as regiões. Cfr. Dalgado, Glossário, 1,389-390. 
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APÊNDICE 8 



CHAVE DA 

PLANTA DE lOSÉ LOPES DE SA (1728) 

1 Ermida de Nossa Senhora da Esperança 

2 Forte de São Joseph 

3 Fortim da ponta da restinga 

4 Forte do sorgidouro 
5' Piramida dos Mouros 

6- • Posso para o provimento da Agoada das Erabarcaçois 
7' Palmar de quilindine fortificado de Estacadas era roda 

8 Povoação de Calangane ou de Mascate 

9 Forte da Macupa passo dos Mozangulos 

IO. Duas Torres aos lados do d. Forte quase aruinadas 
I I ■ Vao que na marè vazia se passa com agoa pello joelho 

12 Povoação dos Mouros murada pella terra 

13 Cazas de Miguel de Faria ~ Feitoria dos Arábios 

14 Alfandega ou Mandoira dos Arábios 

15 Cazas da feitoria dos Portuguezes 

16 Vários possos de Agoa de Beber 

17 Igreja da Misericórdia 

18 . Convento e Igreja de S, Augustinho 

19 Fortaleza com a Sé Matris dentro 

20 Caminhos mais seguidos na dita Ilha 

21 Barra de Mombaça 

22 Entrada para 0 Rio de quelindine 

23 Entrada para 0 Rio de S. Antonio 

24 Cruzeiro que serve de Baliza para entrar a Barra 

25 Restingas a que se deve dar resguardo 

26 Terra firme abitaçao dos Mozangulos 

Déscripçao da d. fortaleza em risco geográfico 

A Porta principal da dita Fortaleza 
B Corpo da guarda da dita porta 
C Porta que dezeraboca para 0 Centro'da Praça 
D . Baluarte de Santo Antonio, 

E Baiuarte de S. Matheus 
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F Baluarte de S. Alberto 
G Baluarte de S. Filipe 
H Baluartes cavaleiros 
J Quartéis 

I. Almazem de mantimento 
M (Horpos da guarda dos Baluartes 
N Cisterna feita pellos Portuguezes 
O Posso em forma de cisterna feito p®® Arábios 
P Sé Matris 

Q Cazas do Vigr. da Vara 
R Fosso que se acha ainda emprefeito em partes 
S Ponte dormente 

T Portas falças p'‘a introdução dos socorros da marinha 
U Prassa baixa na declivid^® do outeiro que fica para a parte do Rio p® cobrir 
os d®® socorros 
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GLOSSÁRIO 

BAjUN (Wagunja, Wagunya* Watlku) —Povo suaíli com forte mis¬ 
tura de sangue gala e/ou somali. Foram afugentados pelos Galas, no 
século XVI, das suas terras no continente, e estabeleceram-se em 
Pate e nas ilhas vizinhas, encontrando-se particularmente concen¬ 
trados era Faza. Sao mais um povo rural, e de pescadores, do que 
urbano. As ilhas do arquipélago de Lamo sao também conhecidas 
por ilhas Bajun. 

BALUARTE — Saliente de quatro lados ligado às muralhas (cortinas) 
por duas das suas faces, chamadas flancos. A linha abaluartada foi 
um resultado do desenvolvimento da artilharia e dos novos métodos 
de ataque. 

BANIANES — Comerciantes indianos, especlalmente hindus da região 
do Guzarate. 

CAVALEIRO —' Plataforma geralmente colocada entre dois baluartes 
para lhes assegurar maior protecção. Também se construía dentro 
do baluarte. 

CORTINA — Linha de muralha entre dois baluartes. 

COURAÇA — Defesa exterior, ligada à fortaleza por muralhas geral¬ 
mente perpendiculares à cortina. Muito usada pelos arquitectos 
militares portugueses para proteger o acesso a um rio ou a uma 
praia. A etimologia da palavra «couraça» parece ser bastante obscura 
(Cfr. Robert Ricard, Études sur l’histoire des Portu^ais âu Maroc, 
Coimbra, 1955, pp. 465-492). 

DHOW (dhau, dau) — Nome dado pelos Europeus às embarcações 
arabes do mar Vermelho, golfo Pérsico e oceano índico. 

FAZA (Ampaza, Paza) — Cidade da ilha de Pate cujos habitantes esta¬ 
vam frequentemente em luta com os daquela outra cidade (Pate). 
Originalmente hostis aos Portugueses, os chefes de Faza torna¬ 
ram-se os seus maiores partidários depois do eclipse de Melinde. 


FLANCO — Face do baluarte, i. e., troço de muralha que liga obaluar.- 
te à cortina. O flanco secundário fica imediatamente contíguo, na 
cortina. As posições de artilharia escondiam-se nos flancos e 0 seu 
fogo varria as faces dos baluartes. 

GALA — Ramo da raça hamítica que nos séculos XVI e XVII se diri¬ 
giu para 0 sul, saindo das suas terras na região desértica da Somália. 

GURABO — Do árabe ghorâb (falcão). Navio de dois ou três mastros, 
entre 150 e 300 toneladas, de cerca de 10-20 peças de artilharia 
e dotado de uma proa aguçada e saliente como as galés do Mediter¬ 
râneo. Principalmente usado na costa ocidental da índia. 

IBADI (Ibadhlya, AbadI) — Seita muçulmana não conformista, fora 
das quatro escolas ortodoxas, fortemente representada no Oman. 

IMA — Termo originalmente usado para designar 0 que guiava a ora¬ 
ção. Tornou-se título hereditário dos sultões do Oman. 

LIUALI (Luwali) — Governador ou ministro de estado, com funções 
judiciais e administrativas. 

MOSSEGUEJOS (ou Mossegejus)—Subtribo niica, provàvelmente 
com uma pronunciada mistura de sangue proveniente da Somália. 
Povo pastoral durante os séculos XVI-XVIII. 

NIICA (Wanyika, Vanica) — Povo banto que originalmente vivia nas 
estepes (nuca) do interior ao longo do que é hoje a costa do 
Quénia. Geralmente chamados «Mozungulos» pelos Portugueses. 

ORELHÃO — Corpo saliente, arredondado ou esquinado, sobre a 
espalda do baluarte e destinado a cobrir as posições da artilharia. 

PATE (Patta) — Cidade e ilha, antigamente sede do sultanato mais 
poderoso das ilhas Bajun, mas hoje em franca decadência. 

RAPOSEIRA — Bairro dos Portugueses em Mombaça. 

SIO (Siyu, Siu) — Cidade da ilha de Pate, normalmente satélite do sul¬ 
tanato de Pate e que parece ter sido governada por uma oligarquia de 
anciães durante a maior parte do século XVIL 

SULTÃO — Título usual de soberania entre os chefes muçulmanos 
durante os séculos XVI e XVIL Traduzido antigamente pelos 
Portugueses pela palavra «rei». 

SUAÍLI (Wa-Sv/ahili) — Aqui usado no sentido mais lato de uma raça 
árabo-africana que abrange desde os Árabes de sangue virtual¬ 
mente puro aos Bantos, mas professando 0 maometanismo e habi- 
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tànclo aos cidades costeiras e ilhas adjacentes entre Kismayu e o cabo 
Delgado. Do árabe «a costa». 

XEQUE (Shaikh, Slielk) — Palavra árabe significando «ancião» mas 
frequentemente aplicada ao chefe de uma tribo ou ao governador 
duma comunidade. Por vezes empregada em vez de «sultão». 

XUNGAYA (Sbungwáya) — Local próximo do actual Port Durnford 
e tradicional pátria dos Niicas e das suas várias subdivisões. 

ZANJ (Zenj, Zinj) --Palavra árabe que significa «nao árabe» e, por 
: extensão, negro africano (Banto), em cujo sentido foi usado atra¬ 
vés do período de que tratamos. Zanghibar (Zanzibar): «Terra dos 
;Negros». 

ZIMBA — Hordas canibais de origem incerta que assaltaram parte da 
: V costa suaíli e que vieram da Zambézia por volta de 1580. 


BIBLIOGRAFIA 


(A) MANUSCRITOS 

Albuquerque Coelho, António ds —«Papel que António de Albuquerque Coe¬ 
lho capitam general que foy no Reyno de Pate entregou ao cxccllentissimo 
senhor virey João de Saldanha da Gama em 14 de Novembro de 1729»; 
«Breve noticia de algúas circunstancias dos sucessos de Pate e Mombassa 
escritas por Antonio de Albuquerque Coelho para se perceberem facilmente 

: alguns pontos dos dous papeis que entregou- ao Visorey João de Saldanha 
da Gama por sua ordem; 0 primeiro logo despois de chegar de Pate dando¬ 
-lhe noticia de tudo 0 que lhe sucedera; e 0 segundo em resposta das per¬ 
guntas que 0 mesmo visorey lhe fes despois de ver 0 dito papel», Goa, 
31-12-1729. (Colecção de C. R. Boxer). 

Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa — «Documentos da índia». 

Os documentos consultados foram sobretudo os papeis originais e transcri¬ 
ções contemporâneas que pertenceram ao Conselho Ulttamarino, dos anos 
1696-1704 e 1727-1730. Guardam-se nas caixas n.®' 37, 37-A e 38 e nos 
maços 11.““ 25, 27 e 29, respectivamente. Alguns destes foram utilizados 
por Strandes, encontrando-se então (1899) na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
mas muitos nao foram vistos por aquele historiador, tais como 0 precioso 
mapa e papéis do tenente-coronel engenheiro José Lopes de Sá, da expe¬ 
dição de 1727-1728. 

Ataiàe, D. António de — «Roteiros para Vários Portos». 

Códice de c. 1631, contendo vários roteiros portugueses e tratados náuticos 
copiados e anotados por D. António de Ataíde (Colecção de C. R. Boxer). 

Biblioteca Nacional de — Fundo Geral 7640. 

Este códice é uma colecção de cartas originais e transcrições contemporâ¬ 
neas da «Asia Portuguesa», para 0 cónego e bibliófilo de Évora, Manuel Seve- 
rim de Faria, 1630-1644. São de particular interesse para a história de Mom- 
baça e da costa suaíli: 

Fl, II, carta de D. Rodrigo da Costa, Mombaça, 2 de Janeiro de 
1632. 

Fl. 13, carta de D. Francisco de Moura, Mombaça, 2 de Janeiro de 
1632. 

: Fls. i 8 - 20 , «Relação da perda e restauração de Mombaça e do que lá 
aconteceu», s. 1. n. d., mas escrita por um jesuíta anónimo no final 
de 1632. 
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Bocam, Antônio, c Bmeto de Resende, Pedro — «Livro do Estado da índia ,, 

Oriental», Mus. Brit., Ms. Sloane 197. Originalmente compilado em Goa 
pelo cronista António Bocarro, em 1635, e revisto cerca de um ano depois 
pelo secretário do vice-rei Pedro Barreto de Resende, que desenhou os mapas ' 

para ambas as versões. 

Cfr. C. R. Boxer, Antônio Bocarro and th'e úàvro do Estado da índia 
Oriental, separata de Garcia de Orta (número especial, Lisboa, 1956). 

Brito Freire, Antônio de—«Assentos de todas as viagens principiadas no pre- 
zcnte ano de 1727», Ms. da B, N. de Lisboa, Fundo Geral 485. 

Desconhecida de Strandes, esta é uma das mais valiosas fontes e dá uma 
das mais autorizadas descrições dos acontecimentos na costa suaíli de 1727 a : 

1730. Brito Freire era marinheiro excepcionalmente competente e um obse^ 
vador inteligente, e este seu diário é um modelo do género. | 

«História de Mombaça», Ms. da B. N. de Lisboa, Fundo Geral 584. 

Como explicámos a p. 54, nota 72, este códice anónimo de 276 páginas l 

é muito favorável ao corajoso capitão-tenente José Pereira de Brito e foi j 

compilado quase exclusivamente dos seus papéis e de testemunho oral. i 

Mesmo tomando isto em consideração, ainda é 0 mais valioso relato do ; 

grande cerco de 1696-1698 e suporta bem a comparação com outras fontes. i 

«Livros das Monções» i 

' Há duas séries desta correspondência entre a Coroa e os vice-reis—uma em I 

Goa («Livro das Monções do Reino»), no Arquivo Histórico do Estado da 
índia, e outra em Lisboa («Livros das Monções ou Documentos Remetidos da ; 

índia), no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. Nenhuma delas é com- i 

pleta no que respeita ao período 1593-1729, mas, se bem que se repitam, na 
maioria dos casos as falhas numa colecçao podem por vezes ser preenchidas i 

péla outra. Strandes e Botelho de Sousa utilizaram com proveito a série de 
Lisboa nas suas respectivas obras. Muitos documentos relevantes da colec- j 

ção de Goa foram publicados por Cunha Rivara e A. B. de Bragança Pereira i 

nas duas séries do Arquivo Português Oriental Algumas das vias ori¬ 
ginais também se encontram nos «Documentos da índia», do Arquivo Histó¬ 
rico Ultramarino. Cfr. C. R. Boxer, «A glimpse o£ the Goa archives», in 
Bulletin of the School of Oriental and African Studies, vol. XIV, 1952, 
pp. 301-310; Pissurlencar, Roíe/ro dos Arquivos da índia Portuguesa (Bas-- 
torá, Goa, 1955), pp. 133-135. 

Marinho, Baltasar—oLists. das obras que 0 feitor e Alcaide mor de S. Magdc j 

ha de fazer nesta fortaleza e na fortificação do paço dc Macupa», Mombaça, 4 i 

de Abril de 1633. 

«Relação» da sua missão à costa suaíli em 1633, datada de Goa, 4 de Feve- ; 

reiro de 1634. i 

Cópias contemporâneas conservadas no Arquivo Histórico Ultramarino, ! 

«Documentos da índia», 1634. 
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Museu Erííáníco — Manuscritos adicionais (Add, Mss.) 20861-20883. 

Vinte e três volumes abrangendo 0 período 1584-1704, formando parte de 
uma colecção de quarenta volumes de cópias setecentistas de documentos 
mais antigos, intitulada «Colleçam authentica de todas as Leys, Regimentos, 
Alvaras, e mais Ordens que se expediram para a índia desde 0 estabelecimento 
destas conquistas; ordenada por provizam de 28 de Março de 1754». Cfr. 
Conde de Tovar, Catôlogo dos Manuscritos Portugueses ou Relativos a Por¬ 
tugal Existentes no Museu Britânico (Lisboa, 1932), pp. 81-83, para uma 
descrição mais completa desta série. 


(b) obras impressas 

Arquivo Português Oriental, 8 vols. (Nova Goa, 1857-1876), editado por Cunha 
Rivara. 

Arquivo Português Oriental, nova edição, ii vols. (Bastorá, 1936-1940), edi¬ 
tado por A. B, de Bragança Pereira e crivado de gralhas. 

Azevedo, Carlos át—Arte Crista na índia Portuguesa (Lisboa, 1959)- 

Badger, G. P. (ed. e trad. por) —History of the Imâms and Seyyids of ‘Omân 

. hy SaltUhn-Raztk, from A. D. 661-18^6, Hakluyt Socieiy, vol XLIV, Lon¬ 
dres, 1871. 

Belici, Giovan Battista — Nuova inventione de fabricar fortezze di varie forme 
(Veneza, 1598). 

Bernardino, Fr. Gaspar de São—Itinerário da Índia por terra ate. este Reino de 
Portugal (Lisboa, 1611). 

Biker, J. F. J. — Colecção de Tratados e concertos de pases que 0 Estado da índia 
Portuguesa fez com os Reis e Senhores com quem teve relações nas partes 
da Asia e África Oriental desde 0*principio da conquista até ao fim do 
século XVIII. 14 vols. (Lisboa, 1881-1887). 

Bocarro, António — Década XII da História da índia (Lisboa, 1876). Abrange 
os anos de 1612-1617. Editada por R. J. de Lima Felner. 

Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa (Lisboa, 1954). Em publicação. 

Botelho de Sousa, Alfredo— Subsídios para a História Militar Mantima da índia, 
i^8yi66^ (Lisboa, 1930-1956). Em publicação. Os quatro volumes publica¬ 
dos abrangem os anos de 1585-1650. 

Breve Relaçam das Christandades que os Religiosos do nosso Padre Sancto Agos¬ 
tinho tem a sua conta nas partes do Oriente, & do fruyto que nellas se faz, 

: tirada principalmente-: das cartas que nestes annos de.lá se escreuem em que 
se contem cousas muy notaueis (Lisboa, 1630). Publicado anonimamente, 
mas atribuído por alguns bibliófilos a Fr. Domingos do Espirito Santo, 
O.E.S.A. 

Burton, R. P.—Zanzibar, City, Island and Coast, 2 vols. (Lonèes, 187a). 
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CãHâ e ReUçm dos sucessos do Estado da índia desde o frincipio do anno 
de 1625 e 0 de 1626 até quatorze de Feuereiro, que as Naos partirão pera 
0 Reyno. Com tudo 0 mais que succedeo a Nuno Alvarez Botelho 6 a Rui 
Freire de Andrade, & mais armadas que sahirão, & 0 que fizerao (Lisboa, 

. 1626). • 

Calvi, Felice —Famiglie notahili Milanesi (Milão, 1884). 

Gataneo, Pietro—/ quatro primi lihri di architettura (Veneza, 1554 )- 

Gerulli, Idnnco—Somalia Scritti vari editi ed ineâiti (Roma, 1957). Para 0 texto 
árabe e a tradução italiana anotada d ’0 Livro de Zanj, ver vol. I, pp. 230-292. 

Chico, Mário Tavares — «A Cidade Ideal do Renascimento e as Cidades Portu¬ 
guesas da índia», in Garcia de Orta, número especial (Lisboa, 1956). 

Chronista de Tissuary, Periódico mensal, 4 vols. (Nova Goa, 1866-1869). Edi¬ 
tado por J. H. da Cunha RIvara. 

Comentários de D, Garcia de Silva y Figueroa de la embajada que de parte dei 
Rey de Espana Don Felipe UI hizo al Rey Xa Abas de Pérsia, 2 vols, (Ma¬ 
drid, 1903-1905). 

Couto, DIogo áo —Década da Ásia (Lisboa, 1602-1788). As referências às Dê- 
cadas IV-VIII e à Década XII sao das edições seiscentistas, e às Décadas 
IX-XI são da edição de 14 vols. (Lisboa, 1778-1788), 

Dalgado, J. Glossário Luso-Asiático, 2 vols. (Coimbra, 1919-1921). 

Guillain, Clmks—Documents sur 1 'Histoire, la géographie et le commerce 
de 1 ‘Afrique Orientale, 3 vols. e i álbum de estampas (Paris, 1856-1857). 

Hichens, l^'Mm~lCabar-âl-Lamu. A Chronicle of Lamu. Separata de Bantu 
Studies, vol. XII (Março 1938), pp. 1-33. 

Hobson-Jobson. A glossary of colloquial Anglo-lndian mrds and phrases and 
of kindred terms; etymological, historical, geographical and discursive. Edi¬ 
tado por H, Yale, A. C, Burnell, & W. Crooke (Londres, 1903). 

Hinawy, Mbarak AR-Al-Akida and Fort fesus, Mombassa (Londres, 1950). 

Livros das Monções ou Documentos Remetidos da índia, 5 vols. (Lisboa, 1880- 
1935). Abrange apenas os anos de 1605 a 1619, pelo que seria muito útil a 
continuação desta série. 

Magglorotti, L. A. —«Gli architetti milltaii itallani nella Spana, nel Porto- 
gallo e nelle loro coloniç», in LVpera dei Genio Italiano alfEstero (Roma, 
1939), vol, III, 

Novarese, Girolamo Cataneo — Delhrte militare (Brescia, 1571). 

Owen, W. F. W., R. l^.~-Narrative of Vòyages to explore the shores of Áfri¬ 
ca, Árahia and Madagascar; performed in H. M. ships Leven and Bara- 
eOKW, 2 vols. (Londres, 1833). 

Pereira, Gabriel (ei.)—Roteiros Portugueses da Viagem de Usboa à índia nos 

■ (Lisboa, 1898). 

Pissurlericar, Panduronga (ed,)-~i 4 ííirníoj </o Conselho do Estado da índia, 
1618-ij^o, 5 vols. (Bastorá, Goa, 1953-1958); Regimentos das Fortalezas da 
/»dííí (Bastorá, Goa, 1951). 
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